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Resumo

Palavras-chave

Pode-se afirmar que o ato de caminhar realizado pelos animais é uma a�vidade primordial e 

presente na evolução humana. Desde a busca por alimentos, ao escapar dos ataques de 

predadores e até mesmo de um passeio ao final de um dia laborioso, o caminhar é uma prá�ca 

ro�neira entre os homens. Na atualidade, o homem moderno e em especial a população idosa 

busca se exercitar em diferentes a�vidades �sicas, mas de maneira geral, ainda o passeio a pé, 

caminhando pelas calçadas das pequenas e médias cidades interioranas ainda con�nua sendo 

um programa bastante pra�cado. O caminhar, a�vidade relacionada ao transporte urbano, 

ainda que esteja sendo preterido pelo motorizado, não deixa de ter sua importância, visto que, 

sempre será u�lizado para complementar os demais �pos de transporte nas cidades.

Analisando a vida diária de indivíduos idosos em seu dia a dia em diferentes localidades, busca-

se levantar o quanto estes trajetos urbanos estão em ressonância com a segurança destes 

pra�cantes e em acordo com a legislação per�nente. 

Este trabalho tem por obje�vo analisar e levantar a qualidade das calçadas de uma pequena 

cidade no interior do Estado de São Paulo, buscando comparar três áreas dis�ntas escolhidas 

aleatoriamente, considerando apenas a diferença social entre os bairros escolhidos.

Por meio de levantamentos quan�ta�vos e qualita�vos espera-se contribuir para o 

conhecimento do atual cenário deste ambiente urbano, bem como, o respeito e a atenção por 

parte dos gestores públicos na aplicação da legislação em vigor.

Calçamento, Calçadas, Passeio Público, Idoso, 
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ABSTRACT

KEYWORDS

It can be stated that the act of walking carried 

out by animals is a primordial ac�vity and 

present in human evolu�on. From searching for 

food, to escaping predator a�acks and even 

taking a walk at the end of a hard day, walking is a 

rou�ne prac�ce among men. Nowadays, 

modern man and especially the elderly 

popula�on seek to exercise in different physical 

ac�vi�es, but in general, walking, walking along 

the sidewalks of small and medium-sized ci�es in 

the interior s�ll remains a widely prac�ced 

program. Walking, an ac�vity related to urban 

transport, even though it is being overlooked by 

motorized transport, is s�ll important, as it will 

always be used to complement other types of 

transport in ci�es.

Analyzing the daily lives of elderly individuals in 

their daily lives in different loca�ons, we seek to 

determine how much these urban routes are in 

line with the safety of these prac��oners and in 

accordance with the relevant legisla�on.

This work aims to analyze and survey the quality 

of sidewalks in a small city in the interior of the 

State of São Paulo, seeking to compare three 

different areas chosen randomly, considering 

only the social difference between the chosen 

neighborhoods.

Through quan�ta�ve and qualita�ve surveys, it 

is expected to contribute to the knowledge of 

the current scenario of this urban environment, 

as well as respect and a�en�on on the part of 

public managers in the applica�on of current 

legisla�on.

Sidewalk, Public Promenade, Elderly,

INTRODUÇÃO

A mobilidade e acessibilidade urbana 

apresentam uma ligação direta entre a 

dimensão e conservação das calçadas nas 

cidades, incentivando o transporte a pé e 

demonstrando a educação de uma 

sociedade e comprometimento para com os 

cidadãos.

  U m a  ca l ça d a  d eve  p ro p o rc io n a r  a 

acessibilidade do pedestre ao espaço urbano, de maneira a 

permi�r que se a�nja o des�no com conforto e segurança 

(DUARTE, SÁNCHEZ e LIBARDI, 2012). 

Observando as ruas e avenidas das cidades 

brasileiras de maneira geral, sendo ela 

pequena, média ou grande, constata-se 

diversas situações comuns que se repetem 

com frequência, entre elas: 

· Subdimensionadas (estreitas);

· F a l t a  d e  p a v i m e n t a ç ã o  ( s e m 

revestimento);

· Malcuidadas, (sem manutenção);

· Desvio de função (ocupadas por obras e 

veículos);

· Materiais inapropriados;

· Presença de degraus e rampas

Este quadro caótico, presente nos bairros 

antigos ou novos, grandes ou pequenos, 

centrais ou periféricos, tende a aumentar em 

regiões mais pobres e desassistidas 

tornando-se um padrão e dificultando este 

tipo de transporte a toda população, e em 

especial, aos portadores de necessidades 

especiais, crianças e idosos.

O crescimento das cidades é outro problema 

que tende agravar ainda mais este elemento 

urbano. Durante a expansão urbana das úl�mas 

décadas, observou-se uma priorização ao 

transporte motorizado, resultando em descuido 
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pelos gestores públicos tanto na manutenção 

como na orientação ao cumprimento das leis 

urbanas por parte dos proprietários de terrenos.  

APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA 

E s t e  t r a b a l h o  s e  f u n d a m e n t a  n a 

precariedade e na importância da calçada 

pública para as cidades brasileiras de uma 

maneira geral. Detectar onde se originam os 

problemas e como resolvê-los parece ser 

um método bastante eficaz para minimizar 

este problema urbano, presente nas cidades 

brasileiras.

Segundo (GOLDY, 2004), a qualidade das 

calçadas de uma cidade, deve ser definida e 

medida a par�r de três fatores: fluidez, conforto 

e segurança. As vias de pedestre e de uso 

veicular devem ser projetadas para um transito 

seguro e confortável, tendo suas faixas 

implantadas em função do fluxo esperado, das 

declividades a serem vencidas, da presença de 

mobiliário urbano, das redes de infraestrutura, 

da arborização, do comércio de rua, etc. Assim 

sendo, é fundamental que se analise algumas 

caracterís�cas presentes neste ambiente 

urbano. Embora exista legislação específica para 

arborização urbana, a escolha de espécies a 

serem plantadas nas calçadas, sua posição 

rela�va ao plan�o, bem como, sua manutenção 

deve ser inventariada para se estabelecer 

algumas mudanças necessárias. Outro fator a 

ser analisado é   a presença de desníveis entre 

um lote e outro, muitas vezes, observam-se 

degraus ou rampas de ajuste. Também, o 

desnível aparece nos portões de garagem, 

gerando rampas abruptas e perigosas no meio 

dos calçamentos. A falta ou pouca iluminação é 

outro fator que está presente nas calçadas, 

muitas vezes subdimensionadas ou mal 

posicionadas gerando bolsões de penumbra 

junto ao passeio. A escolha do material para a 

pavimentação também acaba gerando escolhas 

pouco convenientes, produzindo acidentes, 

acúmulo de sujeira ou crescimento de vegetação 

entre rejuntes. O dimensionamento da largura 

destas calçadas é outro fator preocupante. Nas 

regiões mais an�gas das cidades, pode-se 

obser var  ca lçadas  est re i tas  ou  quase 

inexistentes, construídas dentro de uma 

realidade totalmente diferente da atual, porém, 

nos bairros mais novos ou mesmo em 

loteamentos recentes, ainda é notável o 

descuido nas larguras dos calçamentos, 

dificultando assim, a u�lização das mesmas 

pelos usuários. Finalmente, as adaptações 

exigidas pela lei de acessibilidade, em muitos 

casos, ainda não foram implantadas ou quando 

ocorreram, acabaram apresentando erros 

técnicos e ocasionando problemas ainda 

maiores para os usuários.

METODOLOGIA 

Realizar um estudo sistemático de uma área 

específica, que se repete na maioria das 

cidades do país pode e deve contribuir para 

se entender o problema das calçadas 

urbanas, ou pelo menos, parte destes 

p r o b l e m a s  q u e  s e  a p r e s e n t a m 

repetidamente atingindo a todos e ferindo o 

direito a caminhar com segurança de toda a 

população e em especial aos idosos, 

crianças e portadores de necessidades 

especiais.

Metodologicamente o trabalho se inicia na 

escolha de uma cidade que representa as 

inúmeras cidades brasileiras. Retirando 

estatisticamente os grandes centros 

urbanos e as pequenas comunidades, onde 

se pode observar cenários extremos e 

portanto, longe da realidade das maiorias 

das cidades, o estudo recaiu em uma 

localidade interiorana de pequeno porte, 

posicionada no centro do Estado de São 

Paulo, com características urbanísticas 

muito próximas da grande maioria das 

cidades. Herculândia é uma cidade 

pequena, relativamente nova e com um 

p r o j e t o  u r b a n í s t i c a  j á  d e fi n i d o , 

apresentando uma gestão administrativa 

presente nos assuntos municipais, tanto na 

ex igênc ia  a  l eg is lação  quan to  na 

manutenção e fiscalização dos espaços 

urbanos. 

Para o estudo em questão foram escolhidas três 
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quadras da cidade, com tamanhos semelhantes 

e em diferentes localizações dentro do 

perímetro urbano. Foi considerado durante esta 

escolha, de maneira empírica, uma diferença 

social apenas pela visualização dos imóveis alí 

implantados, estabelecendo a primeira área 

como a que apresentava imóveis maiores e mais 

elaborados, classificando-o como ̈ caso A¨. Uma 

segunda área, denominada ¨caso B¨ foi 

escolhida, apresentando caracterís�cas 

medianas, com imóveis menos elaborados e 

com tamanhos menores. Finalmente, uma 

terceira área, denominada ¨caso C¨ foi 

escolhida, apresentando caracterís�cas mais 

simples, com imóveis mais populares e menos 

detalhados. Assim, em três casos, escolhidos 

a l e a t o r i a m e n t e ,  b u s c o u - s e  u m a 

representa�vidade das caracterís�cas sociais 

presentes nos diversos bairros da comunidade.

Por meio de uma análise visual ob�da pelo 

Google Earth, atualizado e compilado em 22 de 

dezembro de 2022, servidor kh.google.com, foi 

digitalizado e conferido in locco as medidas e 

caracterís�cas dos três ¨casos¨ conforme figura 

abaixo. Por meio de levantamento físico, 

recolhendo medidas e imagens fotográficas 

foi feito o levantamento no perímetro das 

t r ê s  q u a d r a s ,  s e n d o  a n a l i s a d o 

exclusivamente as calçadas públicas ao 

longo das testadas de cada imóvel. Foram 

considerados os seguintes itens para uma 

posterior análise:

Figura 01: imagem de satélite (Google Earth)

Fonte: o autor

· Medidas individualizadas (fracionada);

· Medida geral de cada via circundante 

(metros);

· Medida em transversal  de cada 

calçamento (largura);

· Tipologia de pavimentação (material de 

reves�mento);

· Equipamentos urbanos (Poste e 

sinalização);

· Vegetação existente (estrato arbóreo);

· Diferenças de níveis (rampa e degrau);

· Elementos de imobiliários (lixeira 

par�cular);

Após o levantamento in locco, os dados foram 

compilados e devidamente documentados por 

meio de desenhos arquitetônicos, sendo 

revisados e preparados para análise esta�s�ca 

primária.

O levantamento esta�s�co, foi apresentado por 

meio de peças gráficas em forma de diagramas 

de maneira a facilitar o entendimento dos 

resultados ob�dos e permi�ndo posteriores 

estudos secundários do acervo.

ESTUDO DO ̈ CASO A¨

Esta quadra apresenta-se ladeada pelas 

avenidas Campos Salles e Castro Alves e pelas 

ruas Quinze de Novembro e D. Pedro II. Sua 

localização é centralizada, ficando na esquina da 

praça principal da cidade, conforme observada 

na figura 1.
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Apresentando declividade de 5%, esta rua está dividida em 8 secções de calçamento. Na terceira 

secção foi detectado em seus extremos diferenças de nível resultando em rampas acentuadas. 

Também, foi observado, na quinta secção, uma obstrução temporária com materiais de construção. 

Em seu trajeto, duas lixeiras estavam posicionadas na faixa de acesso junto ao muro da residência 

e uma terceira lixeira, posicionada na faixa de serviços. Embora, não apresentando fiação de 

energia elétrica, não foi observado nenhuma vegetação implantada. Três revestimentos foram 

observados, sendo 37,5% em pedra miracema, 50% em cimentado desempenado e 12,5% em 

ladrilho cerâmico.

Apresentando declividade bastante suave de 1,5%, esta rua está dividida em 5 secções de 

calçamento. Em sua segunda secção foram detectadas duas diferenças de nível. Entre as duas 

diferenças de nível, foi constatado uma declividade transversal da calçada em 5% (máximo de 3% 

segundo a legislação). Duas lixeiras posicionadas junto a faixa de acesso e uma terceira lixeira 

posicionada na faixa de serviços. Este calçamento apresentou postes de energia elétrica, não 

sendo observado vegetação. Dois revestimentos foram observados, 40% em pedra miracema e 

60% em cimentado desempenado.

Figura 2 : Levantamento Av. Campos Salles

Fonte: o autor

Fonte: o autor

Figura 3: Levantamento da rua Quinze de novembro
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Figura 4: Levantamento da Av. Castro Alves

Fonte: o autor

Apresentando declividade de 4,5%, esta rua está dividida em 6 secções de calçamento. Em sua 

quinta secção, foram observadas duas diferenças de nível e na segunda e quinta secção rampas na 

rua para suavizar a altura da guia. Apenas uma lixeira foi observada, sendo a mesma posicionada 

junto a faixa de acesso. Não foi observado poste de energia elétrica sobre este calçamento e tão 

pouco, vegetação implantada. Tais revestimentos foram detectados 16,66% em cerâmica 

esmaltada e 83,33% em cimentado desempenado.

Apresentando declividade suave de 1,2%, esta rua está dividida em 5 secções de calçamento. 

Apenas um poste de sinalização está posicionado na primeira secção junto a faixa de serviços. Não 

foi observado poste de energia elétrica sobre o calçamento, sendo detectadas duas vegetações de 

grande porte, uma na primeira secção dentro do espaço de contorno da esquina (seis metros 

segundo a legislação). Três revestimentos foram anotados sendo 20% em blocket inter travado, 

20% em pedra miracema e 60% em cimentado desempenado.

ESTUDO DO ̈ CASO B¨

Esta quadra apresenta-se ladeada pelas avenidas Tamandaré e Floriano Peixoto e pelas ruas 

Treze de Maio e Pedro de Toledo. Sua localização é centralizada, ficando próxima a entrada 

secundária da cidade, junto a rodovia João Comandante Ribeiro de Barros, conforme observada na 

figura 1.

Fonte: o autor

Figura 5: Levantamento da rua D. Pedro II
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Figura 6: Levantamento da av. Tamandaré

Fonte: o autor

Apresentando declividade de 1,8%, esta rua está dividida em 8 secções de calçamento. Ao longo 

deste calçamento, foram observados três postes de energia elétrica, posicionados próximo a 

curvatura das esquinas e um terceiro no meio do percurso. Duas árvores estão implantadas na faixa 

de passeio do calçamento. Na esquina direita, uma boca de lobo está posicionada sobre a calçada, 

resultando em um recorte do calçamento. Apenas 25% do calçamento apresentou revestimento em 

cimentado desempenado, o restante está em terra e vegetação rasteira natural.

Apresentando declividade de 1,6%, esta rua está dividida em 8 secções de calçamento. Entre a 

sexta e sétima secção foi detectado diferença de nível resultando uma mureta. Também, foi 

observado, na quarta secção, uma obstrução temporária com materiais de construção. Em seu 

trajeto, duas lixeiras estavam posicionadas na faixa de acesso junto ao muro da residência. Três 

postes de energia elétrica estão distribuídos ao longo do calçamento, posicionados na faixa de 

serviços. Três árvores de grande porte estão implantadas na faixa de passeio, impedindo o uso da 

calçada por parte dos usuários, outras duas de médio porte também estão atrapalhando o uso do 

calçamento.  Apenas 75% do calçamento apresentou revestimento em cimentado desempenado, o 

restante está em terra e vegetação rasteira natural.

Fonte: o autor

Figura 7: Levantamento da rua Treze de Maio
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Figura 8: Levantamento da av. Floriano Peixoto

Fonte: o autor

Apresentando declividade de 1,5%, esta rua está dividida em 8 secções de calçamento. Entre as 

segunda e terceira secção e entre a sexta e sétima secção foi observado diferença de nível, 

resultando em rampas acentuadas. Duas árvores de grande porte e duas de médio porte estão 

implantadas na faixa de passeio do calçamento, gerando obstrução do tráfego de pedestres. Duas 

lixeiras estão posicionadas na faixa de acesso junto a divisa com o terreno. Apenas 12,5% do 

calçamento está sem revestimento, apresentando sua superfície em chão batido, o restante, 87,5% 

apresenta revestimento em cimentado desempenado.

Apresentando declividade de 1,5%, esta rua está dividida em 8 secções de calçamento. Ao longo 

deste calçamento, não foi observado poste de energia elétrica. Inúmeras árvores de médio e 

grande porte estão implantadas na faixa de passeio do calçamento, impedindo assim, o uso por 

parte dos pedestres. Apenas 62,5% do calçamento apresentou revestimento em cimentado 

desempenado, o restante, 37,5% está em terra e vegetação rasteira natural.

Fonte: o autor

Figura 9: Levantamento da rua Pedro de Toledo
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ESTUDO DO ̈ CASO C¨

Esta quadra apresenta-se ladeada pelas ruas Joaquim A. de Lima, Quinze de Novembro, André 

Valderramas e D. Pedro II. Sua localização é mais afastada do centro, ficando mais a nordeste, 

conforme observada na figura 1.

Apresentando declividade 5,5%, esta rua está dividida em 8 secções de calçamento. Em sua 

terceira, quarta e quinta secção foram detectadas diferenças de nível, também, na terceira e quarta 

secção foram observadas rampas na rua para suavizar a altura da guia. Na terceira secção, junto ao 

aceso ao imóvel, foi implantado um degrau para minimizar a diferença de altura entre a calçada e a 

soleira da porta. Em uma das esquinas, um pilarete em concreto foi implantado na rua, servindo de 

proteção para caixas de contenção de águas pluviais sobre a calçada. Este calçamento apresentou 

três postes de energia elétrica posicionados corretamente na faixa de serviços. Entre a primeira e 

segunda secção, uma árvore de médio porte está posicionada ao lado de um poste de energia e 

dentro da faixa de passeio. Uma outra árvore de médio porte e também arbustos de pequeno porte 

podem ser observadas na sétima e oitava secção, implantadas na faixa de passeio. Apenas 

revestimento em cimentado desempenado foi observado, perfazendo um total de 80% do 

calçamento. O restante, 20% está sem revestimento em chão batido apresentando alguma 

vegetação rasteira.

Figura 10: Levantamento da rua Joaquim A de Lima

Fonte: o autor

Fonte: o autor

Figura 11: Levantamento da rua Quinze de Novembro
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Apresentando declividade bastante suave de 1,5%, esta rua está dividida em 12 secções de 

calçamento. Entre a segunda e terceira secção e entre a quarta e quinta foram detectadas 

diferenças de nível. Também, na sexta secção, duas diferenças de nível estão presentes no 

calçamento. Nas secções de número oito e noves foram observadas rampas na rua, diminuindo 

assim, o nível entre a rua e a calçada. Na quinta secção, o portão da garagem está avançando 50cm 

sobre o calçamento. Uma lixeira posicionada junto a faixa de acesso e outras duas posicionadas na 

faixa de serviços. Este calçamento apresentou postes de energia elétrica distribuídos ao longo do 

calçamento. Três vegetações de grande porte foram implantadas junto a faixa de passeio, 

dificultando o trajeto dos usuários. Apenas revestimento em cimentado desempenado, perfazendo 

um total de 75% de toda área do calçamento foi observado, o restante, 25% apresenta-se sem 

revestimento.

Apresentando declividade de 5%, esta rua está dividida em 8 secções de calçamento. Entre as 

quinta e sexta secção foi observado diferença de nível, resultando em rampas acentuadas. Duas 

árvores de médio porte estão implantadas na faixa de passeio do calçamento, gerando obstrução 

do tráfego de pedestres. Uma lixeira está posicionada na faixa de acesso junto a divisa com o 

terreno e uma segunda, na faixa de serviços. Neste calçamento foi detectado a presença de três 

postes de energia elétrica posicionados junto a faixa de serviços.  Cimento desempenado chega a 

44% de todo o calçamento, sendo o restante, isto é, 66% sem revestimento.

Figura 12: Levantamento da rua André Valderramas

Fonte: o autor
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Figura 13: Levantamento da rua D. Pedro II
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Apresentando declividade suave de 1,5%, esta rua está dividida em 9 secções de calçamento. 

Entre a quinta, sexta e sétima secção foram detectadas diferenças de nível, sendo que na sétima, 

mais uma diferença foi observada. Também, nesta secção, uma floreira baixa e rente ao nível do 

calçamento, pode ser observada. Nas secções de dois e oito foram observadas rampas na rua, 

diminuindo assim, o nível entre a rua e a calçada. Uma caixa de captação de água pluvial está 

implantada sobre o calçamento da secção de número oito. Duas lixeiras são observadas 

posicionadas junto a faixa de acesso. Na última seção de número nove foram observados materiais 

de construção obstruindo parte do calçamento e impedindo a utilização da mesma. Uma pequena 

vegetação arbustiva foi implantada na faixa de acesso e outras três vegetações de médio porte 

foram implantadas junto a faixa de passeio, dificultando o trajeto dos usuários. Apenas 

revestimento em cimentado desempenado, perfazendo um total de 66,5% de toda área do 

calçamento foi observado, o restante, 33,5% apresenta-se sem revestimento conforme figura 14.

Figura 14: Relação de revestimentos levantados nos casos ¨A¨, ¨B ¨ e ¨C ¨

Fonte: o autor

COMPILAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 

LEVANTADOS

Por se tratar de uma cidade assentada em 

uma topografia suave, como mostra o 

gráfico na figura 14, os três casos 

apresentam calçamentos com declividades 

longitudinais, ou seja, ao longo das ruas, 

aceitável e que possibilitam calçamentos 

seguros e sem obstáculos. Entretanto, 

mesmo com tais características, a presença 

de degraus e rampas abruptas foram 

registradas.
Em termos de revestimento, apenas o caso 

¨A¨ registra 100% de pavimentação, em 

seguida, o caso ¨C¨ com 66,37% de seu 

calçamento apresentando pavimentação e 

finalmente, o caso ¨B¨ com um pouco mais 

de 50% apresentando revestimento.

Fonte: o autor

Figura 14: Gráfico de declividade do calçamento

O revestimento mais utilizado observado 

nos três casos é o cimento sarrafeado, 

sendo o único tipo encontrado nos casos ̈ B¨ 

e ¨C¨. No caso ¨A¨, embora seja o 

revestimento mais presente, conforme 

figura 15, é seguido por revestimento em 

pedra miracema, blocket, cerâmica rugosa e 
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Figura 15: Gráfico de revestimento dos calçamentos

Fonte: o autor

ladrilho cerâmico.
 
Durante o levantamento nos três casos, foi 

observado que em algumas secções, junto 

as suas divisas, foi necessário construir uma 

rampa ou um degrau para aparelhar ao nível 

do vizinho, ver figura 16. Porém, o resultado 

acabou gerando uma diferença de nível 

muito bruta e perigosa para os transeuntes. 

O caso ̈ B¨ foi o que menos apresentou este 

tipo de solução técnica, seguida do caso ̈ A¨ 

e ¨C¨  respect ivamente.  Anal isando 

cuidadosamente tal ocorrido, chega-se à 

conclusão que a quadra mais nivelada é a 

¨B¨ e portanto, esta solução quase não 

precisou ser adotada. Já nas duas outras 

quadras, onde a topografia é muito 

semelhante e mais acentuada, se fez 

necessário recorrer a tais medidas técnicas.

Outra solução técnica observa durante o 

estudo, foi a necessidade de se construir 

Fonte: o autor

Figura 16: Gráfico de diferença de nível

rampas nas ruas junto as sarjetas e guias 

para diminuir a diferença de nível nas 

entradas de veículos para as respectivas 

garagens. Novamente, observando o 

gráfico da figura 17, observa-se um padrão 

se repetindo, ou seja, a quadra do caso ¨B¨, 

por apresentar-se mais nivelada, acabou 

não necessitando de rampas no asfalto, 

enquanto nas quadras dos casos ¨A¨e ¨C¨, 

algumas secções recorreram a esta solução 

técnica. 

A vegetação presente nos três casos, 

conforme observado no gráfico da figura 18, 

é bastante surpreendente, uma vez que o 

caso ¨A¨ por se tratar de um bairro central 

antigo e com imóveis maiores, deveria 

apresentar maior quantidade de exemplares 

arbóreos e arbustivos no calçamento. 

Entretanto, foi no caso ¨B¨ que ocorreu o 

maior número de vegetações plantadas, 

seguido do caso ̈ C¨.

Fonte: o autor

Figura 17: Gráfico de rampas para veículos
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Outro fator que se destacou foi a liberdade 

das espécies plantadas, sendo observado 

árvores de grande porte com raízes radiais 

rasas, sendo inapropriadas para tal 

finalidade.

Também a posição de plantio da grande 

maioria dos exemplares, no meio da faixa de 

passeio, chama a atenção, uma vez que, a 

largura do calçamento observado nos três 

casos de 2,00m, ser quase o mínimo 

segundo a leg is lação federa l ,  não 

permitindo tal solução paisagística.

Quanto aos equipamentos urbanos, foram 

observados que os posteamentos de 

energia elétrica presentes nos três casos 

estudados estão bem distribuídos e 

implantados nas faixas de serviços, não 

gerando qua lquer  in ter ferênc ia  ou 

irregularidade. A iluminação pública não, 

presente em todos os postes de energia 

estão subdimensionadas, dificultando o uso 

destes logradouros durante o período 

noturno.

Duas bocas de lobo, no caso ¨B¨ estão 

posicionadas sobre a calçada, junto ao raio 

das esquinas, dificultando o transeunte em 

sua atividade de ir e vir.

As lixeiras fixas, conforme observadas nos 

levantamentos e na figura 19, em número 

m u i t o  m e n o r  d o  q u e  a s  s e c ç õ e s 

Figura 18: Gráfico de vegetação

Fonte: o autor

estabelecidas no estudo, se apresentam 

posicionadas em sua maioria na faixa de 

acesso. Por se tratar de calçamentos com 

largura próxima do mínimo, e portanto, sem 

a existência desta faixa, deveriam estar 

posicionadas na faixa de serviços públicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os casos estudados neste trabalho 

representam inúmeros outros exemplos 

distribuídos pelo país, podendo, portanto, 

servir de base para uma análise técnica e 

científica de como estão os calçamentos em 

nossas vias urbanas. Embora exista uma 

legislação séria e bastante rígida sobre este 

assunto, sendo inclusive cobrada pelos 

gestores públicos municipais, apresenta 

uma realidade longe de ser considerada 

ideal e segura.

Ainda é comum a presença de calçamentos 

sem revestimento, com matos crescendo e 

impossibilitando o uso destas calçadas 

pelos pedestres. Falta de alinhamento de 

guia e sarjetas ou mesmo inexistência pode 

ser visto nestes casos levantados. O uso de 

revestimentos inapropriados ou mesmo a 

falta de acabamento do piso cimentado sem 

ser desempenado acaba provocando 

acidentes. Saliências, degraus, rampas ou 

mesmo muretas entre secções, soluções 

comuns e bastante corriqueiras são 

Fonte: o autor

Figura 19: Gráfico de lixeiras
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verdadeiras armadilhas para um idoso ou 

mesmo um cadeirante. Escolhas de 

vegetações e posicionamento das mesmas, 

principalmente nas calçadas que recebem 

postes de iluminação e fiação elétrica 

acabam gerando acidentes com a rede 

elétrica, podas malfeitas, aliado a pouca 

iluminação pública produzem espaços 

públicos escuros e de difícil acesso. 

Equipamentos urbanos em posições 

irregulares, acabam gerando reclamações e 

dificuldades de uso. Práticas individuais de 

moradores na implantação de vasos, 

floreiras, requadros de árvores e avanços de 

portões, observados nestes casos, parecem 

não ser notados pelos agentes públicos, e 

com isto, mais e mais exemplos vão 

surgindo nestas calçadas.

Soluções devem ser procuradas, entretanto 

sabe-se que uma vez existindo a legislação, 

deve-se cumpri-la em sua íntegra, cobrando 

e fazendo uma fiscalização permanente de 

maneira a ser aceita e assimilada nos 

costumes da população, independente de 

status social ou diferenças culturais. 

Os dados obtidos nestes estudos estão a 

disposição de outros pesquisadores para 

dar continuidade e avanços relacionados ao 

c a l ç a m e n t o s  p ú b l i c o s .  Q u a l q u e r 

contribuição é bem-vinda para que se criem 

novas soluções para uma melhor qualidade 

de vida aos pedestres em especial, aos 

portadores de necessidades especiais, 

crianças e idosos.
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Resumo

Palavras-chave

A cons�tuição do Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto (MTST) se deu por volta de 1997 na 

cidade de São Paulo. Esta década é marcada pelo incipiente projeto neoliberal que se instaura 

no Brasil e já anda a passos largos em outras regiões do mundo. O MTST é um movimento 

composto por uma parcela dessa classe trabalhadora, ele é organizado por trabalhadores 

urbanos a par�r das comunidades periféricas. Desde sua origem o movimento já �nha uma 

base social clara: a população pobre das periferias das grandes e médias cidades. O MTST tem 

como obje�vo também uma transformação profunda no modo como as cidades estão 

organizadas, as quais giram em torno do lucro e, com isso, expulsam os trabalhadores para as 

favelas e bairros periféricos e tornam cada vez mais precários os serviços públicos. A principal 

tá�ca de luta do movimento é a ocupação de terrenos vazios, a fim de pressionar a construção 

de habitações, conforme expresso na Cons�tuição Federal Brasileira. Este ar�go busca analisar 

os processos de luta e o direito dos movimentos populares de moradia urbana, com foco no 

MTST. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e com abordagem qualita�va na medida em que 

são recuperadas e analisadas produções cien�ficas sobre Direito à Moradia, Movimentos 

Populares, Arquitetura Urbana, Movimento de Moradia Urbana, Mobilidade Urbana e 

Movimentos dos Trabalhadores Sem-Teto. Os materiais foram recuperados em português, 

espanhol em inglês em bases de dados, eventos e congressos cien�ficos, em forma de ar�gos, 

dicionários, manuais especializados, monografias, dissertações, teses e livros sobre o assunto 

proposto para esta inves�gação. O MTST, sendo um movimento popular dotado de 

heterogeneidade, engloba um conjunto de demandas sociais, como uma forma de defesa da 

classe trabalhadora urbana. Nesse sen�do, entender as práxis do MTST envolve uma série de 

significações que transcendem a compreensão da razão, na medida em que é preciso ter 

sensibilidade para entender a situação de sujeitos polí�cos que se encontram em razão de ser 

um sem-teto, marginalizado, renegado, excluído e invisibilizado pelas lentes da sociedade.

Direito à Moradia; Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto; Moradia 

Urbana; Reforma Urbana; Déficit Habitacional.
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ABSTRACT

KEYWORDS

The forma�on of the Homeless Workers 
Movement (MTST) took place around 1997 in 
the city of São Paulo. This decade is marked by 
the incipient neoliberal project that was 
established in Brazil and is already taking great 
strides in other regions of the world. The MTST is 
a movement made up of a por�on of this 
working class, it is organized by urban workers 
from peripheral communi�es. Since its origins, 
the movement already had a clear social base: 
the poor popula�on on the outskirts of large and 
medium-sized ci�es. The MTST also aims to 
profoundly transform the way ci�es are 
organized, which revolve around profit and, as a 
result, expel workers to favelas and peripheral 
neighborhoods and make public services 
increasingly precarious. The movement's main 
figh�ng tac�c is the occupa�on of empty land, in 
order to pressure the construc�on of housing, as 
expressed in the Brazilian Federal Cons�tu�on. 
This ar�cle seeks to analyze the struggle 
processes and the rights of popular urban 
housing movements, focusing on the MTST. This 
is a bibliographical research with a qualita�ve 
approach in that scien�fic produc�ons on the 
Right to Housing, Popular Movements, Urban 
Architecture, Urban Housing Movement, Urban 
Mobility and Homeless Workers Movements are 
recovered and analyzed. The materials were 
retrieved in Portuguese, Spanish and English 
f rom databases ,  events  and  sc ien�fic 
conferences, in the form of ar�cles, dic�onaries, 
s p e c i a l i z e d  m a n u a l s ,  m o n o g r a p h s , 
disserta�ons, theses and books on the subject 
proposed for this inves�ga�on. The MTST, being 
a popular movement with heterogeneity, 
encompasses a set of social demands, as a form 
of defense of the urban working class. In this 
sense, understanding the MTST praxis involves a 
series of meanings that transcend the 
understanding of reason, insofar as it is 
necessary to have sensi�vity to understand the 
situa�on of poli�cal subjects who find 
themselves homeless, marginalized, renegade. , 
excluded and made invisible by the lenses of 
society.

Right to Housing; Homeless Workers 
Movement; Urban Housing; Urban 
Reform; Housing Deficit.

INTRODUÇÃO

No Brasi l ,  além do Movimento dos 

Trabalhadores Sem-Teto (MTST), existem 

os seguintes movimentos populares que 

lutam por moradia urbana: Central de 

M o v i m e n t o s  P o p u l a r e s  ( C M P ) , 

Confederação Nacional das Associações de 

Moradores (CONAM), Movimento de Luta 

nos Bairros, Vilas e Favelas (MLB), 

M o v i m e n t o  d o s  Tr a b a l h a d o r a s  e 

Trabalhadores por  Dire i tos (MTD), 

Movimento Nacional de Luta por Moradia 

(MNLM), Movimento Sem Teto do Centro 

(MSTC),  Frente de Luta por Moradia (FLM), 

União dos Movimentos de Moradia do 

Estado de São Paulo (UMM) e União 

Nacional por Moradia Popular (UNMP), 

entre outros que se somaram à luta ao longo 

do tempo. Contudo, é preciso lembrar que 

em sua maioria, esses movimentos estão 

concentrados em capitais e metrópoles, e 

que na região interior sua atuação deve ser 

mais efetiva. Assim, embora o movimento 

esteja concentrado em comunidades 

periféricas das grandes capitais, a sua 

ausência nas cidades do interior dos 

estados é notória

Este ar�go apresenta um breve histórico sobre o 

surgimento do MTST e analisa os processos de 

luta, assim como o direito dos movimentos 

populares de moradia urbana no Brasil.

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e com 

abordagem qualita�va na medida em que são 

recuperadas e analisadas produções cien�ficas 

sobre a) Direito à Moradia, Arquitetura Urbana, 

Movimentos Populares, Movimento de Moradia 

Urbana, Mobilidade Urbana e Movimentos dos 

Trabalhadores Sem-Teto; b) Right to Housing, 

Urban Architecture, Popular Movements, Urban 

Housing Movement, Urban Mobility and 

Homeless Workers' Movements; c) Derecho a la 

Vivienda, Arquitectura Urbana, Movimientos 

Populares, Movimiento Urbano de la Vivienda, 

M o v i l i d a d  U r b a n a  y  M o v i m i e n to s  d e 

Trabajadores Sin Techo. Os materiais foram 

recuperados em português, espanhol e inglês, 

respec�vamente. Em termos de fontes de 
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informação, foram analisadas bases de dados, 

como o Google Scholar, Scielo, Portal Capes de 

Teses e Dissertações, eventos e congressos 

cien�ficos, e os materiais recuperados em 

formato de ar�gos, dicionários, manuais 

especializados, monografias, dissertações, teses 

e livros sobre o assunto proposto para esta 

inves�gação. 

O crescimento da pobreza, da miséria, do 

desemprego, abandono familiar, violência, entre 

outras consequências sociais levaram milhares 

de pessoas a perambularem pelas ruas ou a 

morarem debaixo de pontes e construções 

abandonadas nas metrópoles do Brasil. Tal 

condição social possibilitou que milhares de 

pessoas em situação de vulnerabilidade 

ingressassem em movimentos sociais urbanos e 

também nas suas ramificações no intuito de 

lutar por moradia (SANTOS, 2021).

Ainda, segundo Carlos (2019), nessa situação, a 

interação com grupos religiosos e ins�tuições 

par�dár ias  contr ibuíram na fundação, 

organização e na organização do movimento, ou 

seja, sua rede de relações pregressa com 

incubadoras, além de influir posi�vamente na 

construção de encaixes, conduz ao aprendizado 

ins�tucional necessário à interação com 

ins�tuições no contexto democrá�co.

O DIREITO À MORADIA URBANA

A Cons�tuição Federal (CF, 1988) estabelece a 

moradia como um direito social:

  Art. 6° São direitos sociais a educação, a 

saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia¹, o transporte, 

o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 

na forma desta Cons�tuição.

A CF (1988) também afirma que todo 

cidadão tem direito a um salário mínimo que 

seja suficiente para garantir sua moradia.

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e 

rurais, além de outros que visem à melhoria de 

sua condição social:

   IV – salário mínimo , fixado em 

lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a 

suas necessidades vitais básicas e às de sua 

família com moradia², alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 

previdência social, com reajustes periódicos que lhe 

preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 

vinculação para qualquer fim.

1 - Grifo nosso
2 - Grifo nosso
3 - Expressão utilizada pelo Coordenador Nacional do 
MTST e Deputado Federal (PSOL/SP) - Guilherme Boulos

Por fim, também o Artigo 23 reafirma o dever 

do Estado com relação ao direito à moradia:

Art. 23 É competência comum da União, dos 

Estados, do Distr i to Federal e dos 

Municípios: IX – promover programas de 

construção de moradias e a melhoria das 

condições habitacionais e de saneamento 

básico.

Segundo os artigos que constam na CF 

(1988), fica evidente o dever do Estado em 

prover moradia e condições básicas para a 

população, sobretudo aquelas que se 

encontram em situação de vulnerabilidade 

econômica e risco social. Essa premissa vai 

ao encontro de uma velha máxima: tem 

muita moradia disponível, mas tem pouca 

gente dentro (3). Isso quer dizer também 

que em nosso país, existe um déficit 

habitacional muito grande.

O Estatuto das Cidades, a Lei nº 10.257, de 

10 de julho de 2001: regulamenta os artigos 

182 e 183 da Constituição Federal, 

ampliando e desenvolvendo o alcance das 
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políticas de desenvolvimento das cidades, 

estabelecendo parâmetros para a função 

social da propriedade urbana e o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da 

cidade. Embora a legislação seja federal, 

cabe a cada cidade, através do Plano 

Diretor, obrigatório para cidades com mais 

de vinte mil habitantes definir as diretrizes 

locais que dentre outros instrumentos inclui 

a Função Social da Propriedade Urbana e 

regulamenta através do Zoneamento e Uso 

do Solo a ocupação territorial que, via de 

regra,  segue a lóg ica de mercado 

imobiliário.

Nessa discussão, para Boulos (2012), o 

Brasil está entre os países com maior déficit 

habitacional do mundo, ao lado de outros 

como Índia e África do Sul (4). Por déficit 

habitacional, entende-se por aquilo que se 

dá para a quantidade de moradias que 

faltam para atender todos aqueles que 

precisam no país. Existem dois modos de 

definição desse déficit: o quantitativo 

(número de famílias que não tem casa) e o 

qualitativo (número de famílias que tem 

casas, mas que moram em situação 

extremamente precárias). Estes dois dados 

somados formam o quadro do problema 

habitacional brasileiro. 

Com base nessa reflexão de Boulos (2012), 

de acordo com dados apresentados pela 

Câmara Bras i le i ra  da Indúst r ia  da 

Construção (CBIC) (5), em 2023, o déficit 

habitacional no país é de quase 7 milhões de 

habitantes. Isso quer dizer que este é o total 

de pessoas que não têm onde morar ou até 

mesmo moram em condições precárias.

MOVIMENTO DOS TRABALHADORES 

SEM-TETO

Santos e Goulart (2016), destacam que 

identificar o surgimento do MTST não é algo 

s imp les ,  po is  como é  comum nos 

movimentos sociais em geral não há uma 

data de fundação, mas sim um processo de 

constituição em que suas características 

vão sendo paulatinamente aprimoradas. A 

ideia de movimento social remonta a luta de 

trabalhadores e trabalhadoras desde o 

século XIX, e isso foi manifestado em 

diversos movimentos ao longo da história.

Goulart (2011), recorda que elaborar um 

histórico de um movimento social é uma 

tarefa um tanto ardilosa. As informações não 

são precisas; e nem poderiam, até por uma 

ques tão  de  segurança  do  p rópr io 

movimento. Seu processo de constituição 

envolve avanços e recuos, histórias que se 

entrecruzam, expectativas projetadas nas 

ações, lembranças individuais e coletivas 

que formam diferentes enfoques.

Goulart (2011) lembra que o MTST surge no 

final dos anos 1990 e cresce em número de 

ocupações e áreas de sua atuação 

territorial, até chegar à nacionalização em 

2009. Toda sua trajetória foi construída sob 

o  p r o j e t o  n e o l i b e r a l  e m  p l e n o 

desenvolvimento no Brasil, e mais da 

metade de sua existência ocorreu durante 

os  do i s  gove rnos  do  Pa r t i do  dos 

Trabalhadores na presidência da República. 

O MTST como herdeiro de uma forma de 

ação coletiva, advinda dos movimentos 

sociais no período da Ditadura Civil-Militar 

4 - Países inseridos no famoso BRICS.
5 - Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC). 
CBIC reforça compromisso de reduzir o déficit habitacional 
no país. Disponível em: https://cbic.org.br/cbic-reforca-
-compromisso-de-reduzir-o-deficit-habitacional-no-pais/ 
Acesso em 06 de dez. 2023.
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(1964-1985), pauta-se por redimensionar 

esta herança e transformá-la, superando 

suas premissas principais de luta pela 

c i d a d a n i a  e  a p o s t a n d o  n a 

institucionalização. 

Uma das principais bandeiras de luta do 

MTST é o direito à moradia digna e a reforma 

urbana. Contudo, as práxis do Movimento 

transcendem essas demandas, visto que o 

direito às mulheres, direito ao trabalho e 

renda, direito a um espaço para produzir 

seus alimentos, entre outras também são 

pautas históricas inerentes ao Movimento. 

Desse modo, as ações desenvolvidas pelo 

MTST tem como pressuposto a organização 

territorial de trabalhadores e trabalhadoras 

na luta por melhores condições de vida, que 

não se restringe a conquista da terra ou da 

moradia, ela caminha em direção a 

construção do poder popular e de uma 

radical transformação da realidade urbana 

(OLIVEIRA, 2020). 

Para Souza (2020), ainda que a principal 

bandeira do movimento seja a luta por 

moradia e que sua atuação incida de forma 

mais expressiva no estado de São Paulo, o 

MTST atualmente está presente em 

diversos estados brasileiros e já conquistou 

diversas vitórias, e por meio da luta diária 

tem re-significado o espaço urbano.

Goulart (2011), entende que uma das 

maiores constatações é a de que o MST é 

oriundo das luta do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), isto 

é, em 1997, no contexto da Marcha Nacional 

por Emprego, Justiça e Reforma Agrária (6), 

militantes do MST entenderam que como a 

maior concentração de lutas se dá no 

contexto urbano, houve a necessidade de 

se criar um movimento que pudesse 

reivindicar o direito à moradia. Todavia, com 

a primeira vitória de Luiz Inácio Lula da 

Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT), 

em 2003, houve uma ruptura entre os dois 

movimentos, devido à proximidade do 

movimento rural com o governo recém-

eleito. Por outro lado, havia a necessidade 

do MTST tomar um rumo próprio nas ações 

e nas formas de luta mais adequadas à 

realidade urbana.

De acordo com Santos (2021, p. 111), 

  o processo de expansão nacional do 

MTST ocorreu de forma gradativa e lenta, posterior 

Marcha de Brasília, no decorrer do fortalecimento 

das suas ocupações iniciais, de uma série de 

marchas e protestos, a organização foi ganhando 

projeção nos meios oligopolistas de comunicação, 

f a t o  q u e  d e u  v i s i b i l i d a d e à s l u t a s  e 

possibilitouaformaçãoe a proliferação dessa 

ramificação em outras capitais, tais como Rio de 

Janeiro, Recife, Belo Horizonte, Brasília,  Goiânia,  

etc.  O  início  dos  anos  2000  foram  cruciais  

para o aprimoramento das ações, da estruturação 

e ampliação do MTST, que desde seu surgimento 

já tinha como propósito a ampliação da luta em 

todo o território nacional, constituindo-se como 

uma das maiores organizações dos movimentos 

populares urbanos no Brasil. Foram anos 

desafiadores para o MTST que tinha como objetivo 

o amadurecimento das lutas e busca por 

demandas que lhe dessem características 

singulares em relação aos demais movimentos.

Boulos (2012) aponta que o movimento não 

tem o ob jet ivo de const ru i r  novas 

fave l i zações ,  que gera lmente  são 

construções não organizadas, mas sim 

interessantes experiências. Além da 

ocupação de terrenos e espaços ociosos, 

uma importante tática de luta do movimento 

é  a  o c u p a ç ã o  d e  i n s t i t u i ç õ e s 

governamentais,  como prefe i turas, 

secretarias e subsecretarias, e a obstrução 

de importantes avenidas e vias públicas 

6 - Marcha Nacional por Emprego, Justiça e Reforma 
Agrária. Disponível em: 
https://mst.org.br/2021/04/17/memoria-marcha-nacional-
por-emprego-justica-e-reforma-agraria-brasilia-1997/ 
Acesso em 11 de dez. 2023.



REVISTA V25 N1 NOV 2023Ahum

ASSENTAMENTOS HUMANOS -   26

com o objetivo de inviabilizar o transporte de 

mercadorias e causar prejuízos para o 

capital.

Tais expressões de desigualdades são 

manifestas no barraco de lona preta, nas 

paredes de compensado, na ausência de 

saneamento básico. Também estão 

presentes nas panelas vazias feitas de 

recipientes que antes abrigavam tintas. No 

fogão construído a partir de pilhas de tijolos. 

Nos gravetos que são acesos para aquecer 

a água. Co-habitando no pequeno espaço, 

estão crianças, jovens e idosos. Está muitas 

vezes a família abrigando consigo o 

desemprego, a fome, o adoecimento físico e 

mental, o racismo, o sexismo, a violência de 

gênero, violência doméstica, o estigma. 

Compelidos a construir estratégias de 

melhor resistir, acabam por fazer de uma 

ocupação seu espaço de moradia, 

constituindo um segmento populacional que 

está aquém às normativas, legislações e 

cond i c i ona l i dades  dos  p rog ramas 

habitacionais, tampouco tem direito, quiçá, 

acesso à cidade. 

De fato, segundo Oliveira (2020, p. 8),
 
   podemos adiantar que: as 

análises que emergem da realidade, a partir dos 

relatos e histórias de vida permitem inferir que a 

construção de estratégias de enfrentamento à 

barbárie se legitimam através dos laços de 

solidariedade de classe, ultrapassando as 

dimensões privativas do lar e dos espaços sócio 

ocupacionais. Estão presentes nos locais de uso 

coletivo, como cozinhas e hortas comunitárias, na 

reunião de moradores, nas assembléias e na 

construção de estratégias para melhor responder a 

ausência de saneamento básico, como a proposta 

do Plano Popular de Gestão de Resíduos 

desenvolvido pelo MTST e moradores da 

Ocupação Povo Sem Medo (OPSM).

As ocupações urbanas, que se instalam em 

meio a esse caos, reiteram a necessidade 

de luta e disputa do espaço urbano. Luta que 

se faz contra a especulação imobiliária 

trazendo à tona a urgência política e 

ideológica em pautar o debate sobre o valor 

de uso do solo urbano em detrimento ao 

valor de troca. Valor este estabelecido pelo 

mercado, cujas estratégias classistas 

empurram para as franjas da cidade sujeitos 

em extrema vulnerabilidade, cujos modos 

de vida não se enquadram nas normativas 

sociais, tampouco dispõe de meios para 

“acessar” um “direito humano” pela via do 

consumo. Contam ainda, com ações de 

cunho repressivo do Estado através de 

remoções,  re integrações de posse 

violentas, despejos durante a madrugada, 

tipificação criminosa das estratégias de luta 

dos movimentos sociais urbanos ancoradas 

a uma narrativa falaciosa de garantir o 

desenvolvimento econômico, a segurança e 

o convívio social (OLIVEIRA, 2020).

Segundo Souza (2019), após mais de 20 

anos de luta, o MTST se consolidou como 

um dos movimentos sociais brasileiros mais 

importantes da contemporaneidade. E, ao 

desafiar o capital com sua luta pela reforma 

urbana e outra lógica de cidade, o 

movimento atraiu muitos inimigos, por este 

motivo é constantemente alvo de mentiras 

sobre a sua luta e criminalizado, por 

políticos e parte da sociedade.

DISCUSSÃO

 Nas seções anteriores, de forma 

sucinta, foi possível analisar aspectos 

teóricos e históricos dos movimentos 

populares, com ênfase na fundação do 

MTST. Movimento este que se insere em 

grandes capitais brasileiras, cujo objetivo é 

a luta por moradia digna e outras demandas 

q u e  s ã o  i m p r e s c i n d í v e i s  p a r a  a 

sobrevivência e dignidade humana. Além 
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disso, foram apresentados alguns aspectos 

sobre o direito à moradia com base em 

preceitos constitucionais.

Analisar o processo de luta de movimentos 

populares urbanos não é uma tarefa fácil, 

uma vez que é preciso ter o conhecimento 

de suas práxis culturais e isso envolve uma 

série de fatores, como compreender as 

formas de ação, organização, mobilização e 

estratégias. Ao longo da história, os 

movimentos sociais (7) de qualquer 

natureza foram criminalizados, ora por sua 

estratégia de luta, ocupação, entre outros 

meios. Desse modo, é preciso desmistificar 

as ações de movimentos que em teoria, para 

determinados setores da sociedade, são 

considerados revolucionários, utópicos e de 

transformação radical, mas que na prática, 

anseiam e buscam apenas a distribuição 

igualitária pela terra e moradia, produção 

sustentável de alimentos, defesa do meio 

ambiente ,  t ransformação soc ia l ,  a 

manutenção dos direitos dos cidadãos e a 

garantia dos direitos humanos.

O MTST, sendo um movimento social e 

dotado de heterogeneidade engloba todas 

essas demandas mencionadas, como uma 

forma de defesa da classe trabalhadora que 

reside em espaços urbanos. Nesse sentido, 

entender as práxis do MTST envolve uma 

série de significações que transcendem a 

compreensão da razão, na medida em que é 

preciso ter sensibilidade para entender a 

situação de sujeitos políticos que se 

encontram em razão de ser um sem-teto, ser 

marginalizado, ser renegado, ser excluído e 

ser invisibilizado pelas lentes da sociedade. 

Essa reflexão, vem à tona no sentido de 

colocar em prática determinadas ações que 

de certa maneira transformem a realidade 

desses sujeitos sociais que se encontrem 

em uma posição de clandestinidade pelo 

poder público.

No sentido de invisibilidade de sujeitos 

sociais que estão excluídos dos espaços 

urbanos, o MTST tem trabalhado para a 

inserção destes em espaços de convivência 

e de tomada de decisão. As principais 

atividades desenvolvidas com os sem-teto 

s ã o :  o fi c i n a s ,  d e b a t e s ,  f o r m a ç ã o 

educac iona l ,  r e l i g i osa  e  po l í t i ca , 

conhecimentos sobre os fatores históricos 

do Movimento,  assim como outras 

atividades que acabam se desdobrando ao 

longo do processo de adaptação e 

reinserção social. Essa ação reverbera de 

forma positiva, uma vez que devolve a 

sensação de dignidade e de pertencimento 

e de reinserção do sujeito ao convívio social. 
Pensando nessa situação, torna-se um 

instrumento imprescindível à função social 

do Estado com base nos preceitos da CF 

(1988) na manutenção e na garantia dos 

direitos fundamentais de sujeitos sem-teto e 

que são excluídos socialmente pelo fato de 

não terem um lugar para morar, pois ter uma 

moradia representa um simbolismo de 

dignidade, pertencimento e de estrutura 

perante a sociedade.

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS

Diante do exposto, este artigo apresentou 

aspectos teóricos e históricos acerca dos 

movimentos populares urbanos, com 

destaque para o MTST, bem como uma 

breve discussão acerca do direito à moradia 

urbana no Brasil.

No que diz respeito a luta dos trabalhadores 7 - Urbanos, Sem Terra, Mulheres, LGBTQIAPN+, 
Camponês, Meio Ambiente, etc.



REVISTA V25 N1 NOV 2023Ahum

ASSENTAMENTOS HUMANOS -   28

e trabalhadoras e o direito à moradia digna, 

considera-se que é uma ação permanente, e 

que independe de um governo de espectro 

político-ideológico de direita ou esquerda é 

necessário saber e reconhecer que se 

tratam de lutas históricas e que a medida 

que os objetivos vão sendo alcançados, 

outras demandas surgem e acabam sendo 

encampadas pelos movimentos sociais.

 A ocupação das cidades no Brasil, a partir 

do século XX, a partir da abolição da 

escravatura é marcada pela desigualdade 

de ocupação tanto dos espaços públicos 

quanto ao acesso a moradia digna para as 

classes trabalhadoras e principalmente para 

aqueles que estão à margem do sistema 

produtivo capitalista. Os movimentos 

pol í t icos vêm ao encontro de uma 

necessidade da população que inclui saúde 

e educação, além de moradia, e são 

dependentes do poder público.

O próximo passo desta investigação busca 

analisar os projetos arquitetônicos e 

urbanísticos que foram construídos e 

desenvolvidos em cidades da capital e do 

interior do estado de São Paulo que 

reforçam a segregação, invisibilização e a 

exclusão social de sujeitos sem-teto.
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Resumo

Palavras-chave

Desenvolvido a par�r de consultas bibliográficas, com u�lização do método dedu�vo, o 

presente trabalho desenvolve uma discussão acerca da ineficiência do Estado com relação a 

garan�a da acessibilidade por parte de pessoas idosas ao passeio público, u�lizando-se da 

análise das principais legislações que regem o assunto e das Leis municipais, em razão da 

ausência de norma Federal ou Estadual que regulamente o tema, bem como a visão de 

diversos jusfilósofos acerca da garan�a de direitos por parte do Estado. Realizada também a 

constatação da diminuição das capacidades �sicas das pessoas idosas, e relacionando isto com 

a idade avançada. Evidente também a importância da conceituação de alguns direitos 

fundamentais, bem como sua relação com o tema e a razão de estarem ou não devidamente 

garan�dos pelo Estado. É necessário também a configuração do Estado desde sua criação e 

desenvolvimento, bem como o seu dever inato de garan�r direitos sociais básicos, e também a 

análise da observância e eficácia da legislação que dispõe sobre o tema dos passeios públicos. 

Explanar a importância da acessibilidade a população idosa, e manifestar as consequências de 

sua não observância. 

Idoso, Acessibilidade, Passeio público, Calçada, Direito

mailto:gabriswiming@gmail.com
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ABSTRACT

KEYWORDS

Developed from bibliographical consulta�ons, 

using the deduc�ve method, this work develops 

a discussion about the inefficiency of the State in 

rela�on to guaranteeing accessibility for elderly 

people to public sidewalks, using the analysis of 

the main legisla�ons that govern the subject and 

municipal laws, due to the absence of a Federal 

or State standard that regulates the topic, as well 

as the view of several legal philosophers 

regarding the guarantee of rights by the State. 

There was also a finding of a decrease in the 

physical capabili�es of elderly people, and 

rela�ng this to advanced age. The importance of 

conceptualizing some fundamental rights is also 

evident, as well as their rela�onship with the 

topic and the reason for whether or not they are 

duly guaranteed by the State. It is also necessary 

to configure the State since its crea�on and 

development, as well as its innate duty to 

guarantee basic social rights, and also the 

analysis of the observance and effec�veness of 

the legisla�on that provides for the subject of 

public tours. Explain the importance of 

accessibility to the elderly popula�on, and 

express the consequences of non-compliance.

Elderly, Accessibility, Public sidewalk, 
Sidewalk, Law

INTRODUÇÃO

Acessibilidade é uma palavra fundamental 

dentro de uma sociedade, advinda do 

princípio da isonomia em consonância com 

o princípio da liberdade, basicamente 

preceitua que independente de condição 

física ou mental qualquer indivíduo poderá 

ter acesso e ou realizar o mesmo que os 

demais, participando plenamente da vida 

em comunidade. Dessa forma, é impossível 

imaginar a construção de uma sociedade 

inclusiva e equitativa sem a aplicação deste 

princípio. É notável também que a 

população brasileira está envelhecendo, e, 

portanto, a garantia da acessibilidade é um 

desafio e uma necessidade que carrega 

certa urgência.

Este estudo tem como obje�vo demonstrar a 

necessidade da acessibilidade ao passeio 

público especificamente para pessoas idosas, 

evidenciando a importância desse direito na 

promoção da dignidade, da autonomia e da 

qualidade de vida dessa porção da população.

O passeio público é sem dúvida uma das 

manifestações mais claras do direito à liberdade, 

sendo um elemento crucial para permi�r a 

par�cipação dos indivíduos em a�vidades 

comuns à sociedade. Este elemento é essencial 

para possibilitar a caminhada com segurança e 

conforto pelas vias públicas, impedindo que 

veículos automotores invadam o espaço 

des�nado a pedestres, e possibilitando o 

trânsito de indivíduos para u�lização de 

espaços, serviços públicos e qualquer outro �po 

de interação social. No entanto, a realidade 

muitas vezes não reflete essa necessidade 

fundamental, e as barreiras �sicas e estruturais 

nos passeios públicos podem se tornar 

obstáculos significa�vos.

No presente ar�go, serão analisados o 

enquadramento jurídico nacional dos direitos 

das pessoas idosas, bem como suas relações 

com os ordenamentos que dispõe sobre a 

acessibilidade deste grupo ao passeio público. 

Serão também abordados os desafios prá�cos e 

implicações sociais da falta de acessibilidade 
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para este grupo populacional. Por fim, serão 

discu�das as medidas e estratégias que podem 

ser adotadas para promover e garan�r à 

acess ib i l idade  aos  ind iv íduos  idosos , 

contribuindo para uma sociedade mais 

inclusiva.

Esta pesquisa busca elucidar um tópico 

essencial e recorrentemente negligenciado 

tanto no campo do direito, quanto das polí�cas 

públicas, vez que é necessária a possibilidade de 

acesso ao passeio público por parte dos idosos, 

que em sua essência são uma parcela mais 

vulnerável de nossa sociedade.

GARANTIA DA ACESSIBILIDADE AOS 

IDOSOS

O Direito busca sempre a satisfação de uma 

necessidade da sociedade, para tanto 

ex is tem Leis  e ordenamentos que 

disciplinam e regem como devem ser 

criadas, compostas e executadas certas 

atividades, produtos ou processos. Dentro 

da carta magna brasileira estão dispostos 

diversos direitos e deveres, e dentre estes 

elevam-se alguns aos mais altos postos, 

sendo esses nortes para qualquer 

ordenamento posterior, dentre eles está o 

direito à liberdade em seu mais amplo 

sentido, seja esta liberdade de pensamento, 

expressão e até mesmo física e locomotora.

Ao lado do princípio da liberdade é necessário 

sempre o associar ao princípio da isonomia, o 

qual preceitua que todos indivíduos deverão ser 

tratados como iguais perante a lei, como bem 

explicado por Celso Antônio Bandeira de Mello, 

em seu livro Curso De Direito Administra�vo:

   “O princípio da isonomia ou 

igualdade dos administrados em face da Administração 

firma a tese de que esta não pode desenvolver qualquer 

espécie de favori�smo ou desvalia em proveito ou 

detrimento de alguém. Há de agir com obediência ao 

princípio da impessoalidade. Com efeito, sendo 

encarregada de gerir interesses de toda a cole�vidade, a 

Administração não tem sobre estes bens disponibilidade 

que lhe confira o direito de tratar desigualmente àqueles 

cujos interesses representa. Não sendo o interesse 

público algo sobre que a Administração dispõe a seu 

talante, mas, pelo contrário, bem de todos e de cada um, 

já assim consagrado pelos mandamentos legais que o 

erigiram à categoria de interesse desta classe, impõe-se, 

como consequência, o tratamento impessoal, igualitário 

ou isonômico que deve o Poder Público dispensar a todos 

os administrados. Uma vez que os interesses que lhe 

incumbe prosseguir são per�nentes à Sociedade como 

um todo, quaisquer atos que os órgãos administra�vos 

pra�quem devem, necessariamente, refle�r, na medida 

do possível, a igualdade de oportunidades para todos os 

administrados. “Todos são iguais perante a lei proclamam 

habitualmente as Cons�tuições. A for�ori todos são 

iguais perante a Administração e seus atos, uma vez que 

esta nada mais faz senão agir na conformidade das leis.” 

(CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELO)

Contudo apesar disto, é de senso comum que 

cada indivíduo tem suas par�cularidades e 

elementos que o compõe que o diferenciam dos 

demais, o que por muitas vezes pode causar um 

desbalanço nas capacidades par�cipa�vas, e 

atrapalhar a tão almejada igualdade. Dessa 

forma o princípio da isonomia é evocado para 

alçar todos indivíduos a um grau de capacidade 

similar, por meio do qual possam ter os mesmos 

direitos. (ROTHENBURG, 2008)

Uma vez tendo sido explanados os conceitos dos 

princípios da liberdade, bem como da isonomia, 

resta evidente a necessidade de elencarmos 

entre diversos grupos vulneráveis na nossa 

sociedade, a parcela mais idosa da sociedade 

que tem crescimento exponencial e constante. É 

elencado no primeiro ar�go do Estatuto do 

Idoso, Lei nº 10.741/2003, que idoso se 

configura como qualquer pessoa que tenha 60 

anos de idade ou mais. Sabe-se também a par�r 

da análise de da própria Cons�tuição Federal 

Brasileira que o grupo dos idosos é configurado 

como vulnerável e merece atenção diferenciada 

conforme dispõe o ar�go 230 deste código. 

D o u t r i n a d o re s  d a  á re a  c o n s u m e r i s ta 

frequentemente configuram os idosos como 

grupo de hiper vulnerabilidade, conforme 

explana Cláudia Lima Marques: 

    "Efe�vamente, e por diversas 
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razões, há que se aceitar que o grupo dos idosos possui 

u m a  v u l n e ra b i l i d a d e  e s p e c i a l ,  s e j a  p e l a  s u a 

vulnerabilidade técnica exagerada em relação a novas 

tecnologias (home banking, relações com máquina, uso 

necessário de internet, etc.); sua vulnerabilidade fá�ca 

quanto à rapidez das contratações; sua saúde debilitada; a 

solidão de seu dia-a-dia, que transforma um vendedor de 

porta em porta, um operador de telemarke�ng, talvez na 

única pessoa com a qual tenham contato e empa�a 

naquele dia; sem falar em sua vulnerabilidade econômica 

e jurídica, hoje, quando se pensa em um teto de 

aposentadoria único no Brasil de míseros 400 dólares para 

o resto da vida". (CLÁUDIA LIMA MARQUES)

evidente a vulnerabilidade extrema que o grupo 

de pessoas idosas no brasil possui sim uma 

vulnerabilidade �sica em sua grande maioria, 

que dificultam e ou impossibil itam sua 

locomoção, não apenas ao passeio público que é 

alvo do presente estudo, mas que é uma grande 

necessidade pois é a principal área de 

locomoção segura no meio urbano e de trânsito 

terrestre.  

Existem estudos que analisam na prá�ca como o 

público idoso se comporta em relação aos 

programas de acessibilidade e inclusão, como 

por exemplo um ar�go publicado na revista 

Brasileira de Geriatria e Gerontologia, que 

discute e realiza o levantamento dos temas da 

acessibilidade com relação a locomoção urbana 

de pessoas idosas. De acordo com Freire Júnior 

et al. (2013) um dos temas mais discu�dos foi o 

do passeio público, no qual se constataram que 

as pessoas idosas lidam com certas dificuldades 

tais quais o excesso de obstáculos, sendo estes 

caracterizados por diversos camelôs e bancas de 

jorna l ,  bem como outros  vendedores 

ambulantes, também se destacou o excesso de 

pessoas, a presença de ciclistas e o pequeno 

espaço �sico das calçadas. Ainda com base neste 

ar�go  é  necessár io  destacar  a lgumas 

consequências da falta de observância aos 

cuidados com o passeio público, bem como 

lacuna de acessibilidade para o grupo dos 

idosos: 

   Ainda em relação à mobilidade 

nos passeios públicos, observou-se que quase um terço 

dos idosos entrevistados relatou história de quedas na 

rua. Desses, mais da metade caíram por tropeções, 

escorregões ou pisando em buracos. Esse fato é 

importante e merece atenção maior, pois se sabe que a 

queda é um grande problema na Geriatria e Gerontologia, 

e que pode trazer várias consequências nega�vas, 

levando inclusive à morte. (FREIRE JÚNIOR ET AL.)

É notável, portanto, que os idosos devem ter um 

tratamento diferenciado no quesito da 

acessibilidade, uma vez que compõem uma 

grande parcela da sociedade, e enfrentam 

diariamente diversos encalços nesta categoria. 

A simples locomoção não deveria possuir vícios 

que dificultaram ou impossibilitaram aos 

cidadãos, principalmente a parcela idosa da 

s o c i e d a d e ,  a  e xe r c e r  s e u  d i r e i t o  d e 

desempenharem uma vida a�va e plena na 

sociedade.

GARANTIA DA ACESSIBILIDADE PELO 

ESTADO

O Estado é um conceito fundamental para a 

convivência em sociedade, que surgiu a 

partir da necessidade de segurança e 

garantia de direitos dentro de um grupo de 

indivíduos. Para Hobbes o Estado seria 

representada pela figura de um grande 

monstro, em sentido figurado, que garantiria 

a paz dos integrantes da sociedade, tendo 

este monstro sido criado por essa mesma 

sociedade, que por meio de uma convenção 

realizaram figurativamente a entrega de 

alguma parcela de liberdade de todos os 

integrantes, para criação de um mecanismo 

que coibisse a realização de atos que 

e s t i v e s s e m  e m  d e s a c o r d o  c o m  a 

convivência eleita por essa comunidade. 

(THOMAS HOBBES) 

A ideia de por trás do Estado, como é conhecido 

hoje, é basicamente a de uma organização de 

pessoas, que eleita de determinada forma, 

representa esta figura, agindo sob certos 

f u n d a m e n t o s  d e  i m p e s s o a l i d a d e  e 

imparcialidade, com obje�vo de dirimir 
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conflitos, tomar decisões, garan�r a ordem e 

paz, bem como garan�r a proteção dos direitos 

individuais de todos cidadãos e pessoas que 

estão sobre sua circunscrição.  

Por outra espectro temos os princípios 

fundamentais, que segundo Robert Alexy, são 

preceitos anteriores a normas, leis ou regras que 

devem agir como um balizador e norte para 

produção destas, sendo necessário que certos 

aspectos sejam respeitados e cumpridos para 

que determinado ordenamento jurídico tenha 

relevância e validade dentro de uma sociedade, 

e que possa cumprir seu papel como também 

uma expressão destes princípios fundamentais. 

(ROBERT ALEXY)

Basicamente o dever primário de um Estado 

democrá�co de direito deve ser a proteção 

irrestrita dos direitos fundamentais que 

concernem a cada indivíduo da sociedade, vez 

que este é o mo�vo primordial de sua existência, 

e que sem este não haveria razão de ser.  

C o m o  j á  b e m  ex p l i c i ta d o  o  p r i n c í p i o 

fundamental que está sendo discu�do por esse 

ar�go é a liberdade, mais especificamente a 

�sica que está preconizada na Cons�tuição 

Federal em seu preâmbulo “Nós, representantes 

do povo brasileiro, reunidos em Assembléia 

Nacional Cons�tuinte para ins�tuir um Estado 

Democrá�co, des�nado a assegurar o exercício 

dos direitos sociais e individuais, a liberdade...” e 

posteriormente também no ar�go 5º, inciso LIV, 

cuja redação diz que “ninguém será privado da 

liberdade ou de seus bens sem o devido 

processo legal;”, e portanto, estando disposta na 

carta magna que rege as demais legislações da 

República Federa�va do Brasil, denota-se a 

importância e necessidade da proteção desse 

direito. 

Em relação ainda ao princípio da liberdade 

destacou o jusfilósofo alemão Robert Alexy:

   “Toda liberdade fundamental é 

uma liberdade que existe ao menos em relação ao Estado. 

Toda liberdade fundamental que existe em relação ao 

Estado é protegida, no mínimo, por um direito, garan�do 

direta e subje�vamente, a que o Estado não embarace o 

�tular da liberdade no fazer aquilo para o qual ele é 

cons�tucionalmente livre. Se se combinam liberdade e 

proteção no conceito de liberdade protegida, então, esse 

�po de liberdade protegida é composto pela associação 

entre uma liberdade não-protegida e um direito ao não-

embaraço de ações. O direito ao não-embaraço é um 

direito a uma ação nega�va.” (ROBERT ALEXY P. 234)

Essa frase tem o simples obje�vo de pontuar que 

a existência da liberdade independe do Estado, 

mas caso ambos coexistem, o segundo deverá 

permi�r a efe�vação do direito sem a 

obstaculizar desde que permi�do, e ao mesmo 

tempo garan�r que ela possa ser efe�vada, 

protegendo de qualquer ameaça contra a 

liberdade.

D i a n t e  d i s t o ,  t e m - s e  q u e  o  E s t a d o , 

personalidade jurídica de direito público, que 

age em razão das vontades e desejos da 

sociedade, tem por obje�vo a garan�a de 

direitos, através da proteção e promoção dos 

meios para que este seja concre�zado, aliado a 

isto é evidente a importância dos direitos 

fundamentais conforme já explanado. Estando 

dentre eles o direito à liberdade �sica e 

locomotora. Dessa forma, a conclusão essencial 

é que o Estado tem o dever de proteger o direito 

à liberdade de cada indivíduo, conforme 

destacado na Cons�tuição Federal, bem como 

promover a concre�zação e efe�vação desses 

direitos, fornecendo meios adequados e que se 

adaptem a cada indivíduo, conforme preconiza o 

princípio da isonomia.

De fato, a prioridade do Estado deve ser 

promover e possibilitar a fruição dos direitos 

inerentes ao ser humano. Na realidade existem 

diversos instrumentos para tal, contudo, o ente 

público, conforme preceitua o princípio da 

legalidade poderá agir apenas quando uma lei o 

ordene ou permita que aja. 

Quanto ao princípio da legalidade é interessante 

se atentar  que,  conforme disposto na 

Cons�tuição Federal Brasileira em seu ar�go 5º, 

II – “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 



REVISTA V25 N1 NOV 2023Ahum

ASSENTAMENTOS HUMANOS -   36

fazer alguma coisa senão em virtude de lei;”, 

sendo o tratamento para com o Estado, acerca 

deste regramento, a exata con�nuação, pois 

conforme explana Souza (2003, P. 259), o Estado 

somente poderá agir quando houver lei que 

embase esta ação. Alguns doutrinadores 

também apontam que esse princípio serve como 

um controle acerca do poder absoluto do 

Estado, assim como destacado por Tavares na 

seguinte afirmação “A reserva de lei estabelece a 

o b r i g a t o r i e d a d e  d e  t r a t a m e n t o  d e 

determinadas matérias por meio de lei” 

(TAVARES, 2007, p. 581), e por Moraes (2016, p. 

106) que aponta esse exato combate ao poder 

Estatal que correria irrefreável se não por estas 

amarras.  

Portanto, verificando que o Estado tem o dever 

de proteger e promover os direitos individuais e 

essências, e que este só poderia agir caso 

houvesse um ordenamento jurídico que o 

fundamenta, é necessário pontuar e destrinchar 

as normas públicas, leis, estatutos e afins que 

tenham relação e possibilitem o direito a 

acessibilidade das pessoas idosas, de modo que 

possam sa�sfazer seu direito à liberdade e a uma 

vida digna.

Dignidade da Pessoa Humana e dos 

Direitos Garantidos a Parcela Idosa da 

População

Os idosos são uma população vulnerável 

em nossa sociedade, não apenas pela 

ausência de jovialidade, mas sim por 

problemas inerentes a idade, que retratam 

reflexos do tempo sobre o corpo dessas 

pessoas. Em razão desta vulnerabilidade, 

surge a necessidade da criação de políticas 

públicas que visem o auxílio e adequação de 

um merecido tratamento diferenciado, que 

por sua vez, possibilita a plenitude da 

dignidade de vida destas pessoas. 

Com relação a diminuição das capacidades 

�sicas da população idosa, podemos verificar 

pela análise do estudo conduzido por Araújo, 

Santana e Bachion (2002), que inves�gou a 

relação entre a mobilidade �sica prejudicada e 

os fatores que a influenciam em idosos, que 

realmente a idade acarreta a perda das 

capacidades �sicas em certo grau, muito por 

conta do enfraquecimento da musculatura 

esquelé�ca, que causa diversas complicações, 

c o m o  p o r  e x e m p l o  a  d i fi c u l d a d e  o u 

incapacidade de se mover significa�vamente, 

falta de flexibilidade e comprome�mento das 

ar�culações.

A princípio é necessário que seja elucidado a 

extensão da importância dos princípios 

referentes à pessoa humana e sua dignidade, os 

quais regem que o bem mais importante é a vida 

do indivíduo, e não somente dá a este o direito a 

viver, mas sim ter uma vida plena sem que seja 

subme�do a atos degradantes, que impliquem 

na sua humilhação ou desonra do mesmo. Uma 

visão muito bem vinda e extremamente 

ilustra�va é a do jusfilósofo Ingo Wolfgang, que 

em seu livro, em que discorre especificamente 

sobre o assunto, aponta que:

   “Temos por dignidade da pessoa 

humana a qualidade intrínseca e dis�n�va de cada ser 

humano que o faz merecedor do mesmo respeito e 

consideração por parte do Estado e da comunidade, 

implicando, neste sen�do, um complexo de direitos e 

deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto 

contra todo e qualquer ato de cunho degradante e 

desumano, como venham a lhe garan�r as condições 

existenciais mínimas para uma vida saudável, além de 

propiciar e promover sua par�cipação a�va co-

responsável nos des�nos da própria existência e da vida 

em comunhão dos demais seres humanos.” (Ingo 

Wolfgang Sarlet)

 Tamanha a importância da dignidade humana 

para a construção de uma sociedade justa e 

igualitária, que esta está presente como 

fundamento cons�tucional, redigido no 

primeiro parágrafo da Carta Magna Brasileira, 

conforme disposto na seguinte redação: 

   “Art. 1º A República Federa�va 

do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 

Municípios e do Distrito Federal, cons�tui-se em Estado 

Democrá�co de Direito e tem como fundamentos: I - a 

soberania; II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa 
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humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre 

inicia�va; V - o pluralismo polí�co.” (BRASIL)

É evidente notar que dentre cinco daqueles que 

deveriam ser os mais importantes fundamentos 

concernentes a existência da República 

Federa�va do Brasil, está presente o princípio da 

dignidade da pessoa humana, retratando assim 

como apontado por  Ingo  Wol fgang ,  a 

primordialidade deste para a existência de uma 

sociedade democrá�ca e justa. (Ingo Wolfgang 

Sarlet, p.21)

Vez que já foram explanados diversos princípios, 

tais como dignidade da pessoa humana, 

l i b e r d a d e ,  i s o n o m i a  é  n e c e s s á r i o  o 

entrelaçamento de todos estes para a 

compreensão da necessidade e importância do 

destacado no ar�go 230 da Cons�tuição Federal 

Brasileira “A família, a sociedade e o Estado têm 

o dever de amparar as pessoas idosas, 

assegurando sua par�cipação na comunidade, 

defendendo sua dignidade e bem-estar e 

garan�ndo-lhes o direito à vida.”, o ar�go usa de 

todos os princípios anteriormente citados para 

fundamentar uma declaração que ao mesmo 

tempo, configura as pessoas idosas como seres 

humanos que devem ter sua dignidade 

respeitada, bem como que mantenham-se 

relevantes como membros a�vos da sociedade, 

proporcionando meios que possibilitem a 

con�nuidade de suas a�vidades habituais de 

quando eram mais jovens. 

E m  v i s t a  d a  i m e n s a  n e c e s s i d a d e  d e 

regulamentação para o auxílio e garan�as 

direcionadas ao público idoso, em 1997 foi 

apresentado um projeto de Lei pelo então 

Deputado Federal Paulo Paim para a criação de 

um Estatuto especificamente voltado ao 

interesse do tratamento de pessoas idosas, 

categorizando e expandindo os direitos dessa 

população tão vulnerável. Após anos de 

tramitação e alterações do projeto de lei no 

congresso nacional, em 01 de outubro de 2003, 

foi sancionada e promulgada a Lei nº 10.741, 

mais conhecida como Estatuto da Pessoa Idosa, 

que tratou não apenas de categorizar e 

regulamentar a iden�ficação de uma pessoa 

idosa, como também ins�tuiu direitos e medidas 

que garan�riam a manutenção dos direitos 

dessa população, e medidas que os equipara em 

termos de acessibilidade em relação a pessoas 

mais jovens. 

Analisando o Estatuto do Idoso, pode-se notar a 

presença muito pungente dos princípios 

fundamentais já mencionados, bem como 

outros que se entrelaçam e se complementam 

criando entendimentos completos. Em sua 

grande maioria os ar�gos elencam formas de 

proteção a este grupo de indivíduos, bem como 

certas regulamentações. Dentre seus 118 

ar�gos, valem ressaltar os seguintes perante o 

tema:

   “Art. 9° É obrigação do Estado, 

garan�r à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, 

mediante efe�vação de polí�cas sociais públicas que 

permitam um envelhecimento saudável e em condições 

de dignidade

   Art. 10. É obrigação do Estado e 

da sociedade assegurar à pessoa idosa a liberdade, o 

respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de 

direitos civis, polí�cos, individuais e sociais, garan�dos na 

Cons�tuição e nas leis. I – Faculdade de ir, vir e estar nos 

logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas 

as restrições legais; V – par�cipação na vida familiar e 

comunitária;” (BRASIL)

ambos ar�gos dissertam sobre a obrigação do 

Estado assegurar a proteção aos direitos básicos 

das pessoas idosas, bem como promover a 

con�nuidade da par�cipação desta pessoa na 

vida em comunidade, tentando manter seus 

hábitos e ro�nas intocados a par�r da facilitação 

de certos mecanismos, tais como calçadas e ruas 

que possibilitem um tráfego de pedestres mais 

seguro e confortável.  

ORDENAMENTOS QUE REGEM A 

CRIAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PASSEIO 

PÚBLICO

Em extenso estudo acerca das leis e normas 

que regem a construção e manutenção dos 

passeios públicos, foi evidente constatar a 
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falta de padronização e confusão causada 

p e l a  a u s ê n c i a  d e  n o r m a  F e d e r a l 

regulamentadora sobre o tema.

A Cons�tuição Federal Brasileira em seu ar�go 

182, ins�tuiu que as cidades com mais 20 mil 

habitantes criassem um plano diretor, que se 

trata de uma forma de regulamentar e 

norma�zar o desenvolvimento urbano do 

município. Deve-se também destacar que a 

criação e norma�zação, de como deve ser 

realizada a construção e manutenção do passeio 

público, é de responsabilidade municipal, 

devido à ausência de norma federal ou estadual 

que a regulamente. Em razão desta falta de 

uniformização existem espaços para o 

surgimento de obscuridades e ausências quanto 

a legislação deste tema. Necessário também 

apontar que a falta de uniformização muito 

dificulta ou impossibilita a implementação de 

preceitos e ferramentas que possibilitem a 

acessibilidade dos passeios públicos.

A autonomia dos municípios em si, para 

regulamentar suas próprias necessidades, não 

r e p r e s e n t a m  a l g o  n e g a � v o ,  m a s 

diametralmente o contrário, a capacidade da 

individualização de certas determinações 

condizentes com a realidade local é muito 

benéfica e traz resultados mais expressivos e 

sa�sfatórios a gestão pública. O impacto que as 

decisões tem ocorrem de forma muito mais 

direta e correta, trazendo sen�mento de 

proximidade a sociedade deste município. 

Segundo o atual Ilustríssimo Ministro do 

Supremo Tribunal Federal, e também douto 

conhecedor do direito, Gilmar Mendes, a 

autonomia municipal parte de dois princípios 

básicos sendo estes o autogoverno e a 

autoadministração. O autogoverno, diz respeito 

a presença de um poder legisla�vo e execu�vo 

próprios, e mais importante próximos da 

s o c i e d a d e  q u e  afeta rã o,  e ,  p o r ta nto, 

possibilitando o debate mais acurado e local, 

quanto a autoadministração é a capacidade do 

município tomar decisões próprias sem a 

necessidade de se submeter antes a poder 

hierárquico do Estado e ou da União Federa�va. 

(Gilmar Mendes, 2016, pág. 34-40)

Apesar das vantagens elencadas anteriormente, 

alguns pontos não se verificam na realidade. 

Como já exposto torna-se impossível criar uma 

discussão com acurada a nível nacional sobre a 

criação e manutenção do passeio público, uma 

vez que esta é regulamentado por leis 

municipais que dizem respeito apenas a uma 

cidade, entretanto, é possível a análise de 

apenas um município, qual seja no presente 

ar�go a cidade de Marília no interior do Estado 

de São Paulo, u�lizando-se desta, como 

pequeno recorte para o estudo de como esse 

instrumento tão essencial é tratado atualmente.

Para análise do sistema que rege a criação e 

manutenção dos passeios públicos da cidade de 

Marília, foram analisados o Plano Diretor da 

Cidade de Marília, o Código de Postura da 

Cidade de Marília, o Código de Obras e 

Edificações de Marília e a NBR 9050 que dispõe 

sobre Acessibilidade a edificações, mobiliário, 

espaços e equipamentos urbanos. Em breve 

análise notou-se que a municipalidade se 

desonerou de grande parte da responsabilidade 

sobre o passeio público, ao fixar que o par�cular, 

proprietário do terreno, seja responsável pela 

construção do mesmo, sob certas normas de 

tamanho e forma determinados pela NBR 9050, 

bem como sua manutenção, conforme dispõe o 

ar�go 27 do Código de Postura:

   “Art. 27 - O proprietário de 

imóvel, edificado ou não, localizado em via ou logradouro 

público, dotado de qualquer �po de pavimentação ou 

guias e sarjeteamento, fica obrigado a construir muros ou 

grades e passeios bem como a implantação das faixas de 

p e r m e a b i l i za ç ã o  e  a j a rd i n a m e n to  c o n fo r m e 

especificações do Código de Obras do Município. 

Parágrafo 1º - Os muros, grades, passeios e faixas 

ajardinadas deverão ser devidamente conservados e 

permanentemente limpos. ...” (Código de Postura da 

Cidade de Marília, Lei Complementar nº 13)

Não obstante apenas recaísse a obrigação de 

construir o passeio público ao par�cular, mas 

este ainda fica responsável por seu cuidado e 

manutenção, sob pena de multa, conforme 

destaca o ar�go 28 da mesma Lei: 
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   Findo o prazo e não atendida a 

no�ficação, incorrerá o proprietário do imóvel: I - multa 

no valor correspondente a 5 UFM, dobrada a cada 

in�mação, a cada 15 dias, quando o terreno se localizar 

dentro da área delimitada pela lei nº 3023/85, com as 

modificações posteriores; II - multa de 1 UFM, quando o 

terreno se localizar fora da área mencionada no inciso I, 

dobrada nas reincidências; III - havendo necessidade e 

interesse público, a Prefeitura, direta ou indiretamente, 

mediante concessão, além das sanções estabelecidas, 

poderá executar os serviços, correndo as despesas 

acrescidas de 20% (vinte por cento) a �tulo de 

administração, mais correção monetária no caso de 

parcelamento ou atraso, por conta do proprietário do 

imóvel.

Axiomá�co perceber o completo afastamento 

da municipalidade, que neste representa o 

Estado, desse tema tão fundamental, que como 

já demonstrado é uma peça essencial para 

garan�r e assegurar o direito à liberdade dos 

indivíduos de uma sociedade. 

M e s m o  a p ó s  r e a l i z a r  e s s a  p e q u e n a 

amostragem,  fo i  poss ível  notar  que a 

municipalidade, que é o ente responsável pela 

norma�zação do passeio público em seu 

território, não demonstra interesse genuíno e 

espontâneo com relação ao assunto. Apesar de 

teoricamente realizar uma supervisão para 

no�ficar os responsáveis sobre possíveis 

irregularidades no passeio público, esta muitas 

vezes não se concre�za na realidade, conforme 

pudemos ver na pesquisa anteriormente 

elencada no segundo tópico. É, portanto, 

evidente a falta de interesse estatal perante o 

passeio público, a qual se digna apenas a exigir o 

mínimo de padronização para construção, e 

evidente falta de observância quanto a 

manutenção.

Ausência de acessibilidade a pessoas 

idosas em razão da falta de interesse 

Estatal

A acessibilidade é uma manifestação do 

direito à liberdade e da dignidade da pessoa 

humana para a parcela mais idosa da 

população. Após elucidar a falta de interesse 

no Estado tanto na construção, quanto 

manutenção do passeio público, resta claro 

que não há prioridade alguma em tornar 

este local mais acessível, em especial para 

um público mais carente, que sofre com 

calçadas fora de padrão, com alturas 

irregulares, com declives ou subidas muito 

íngremes, obstáculos na área de trânsito, 

isto que por sua vez é de conhecimento da 

municipalidade e permitido, conforme se 

pode ver no artigo 13 do código de posturas 

do município de Marília, apesar de dificultar 

a concretização do objetivo do passeio 

público, que é o trânsito seguro de 

pedestres. 

A falta de acessibilidade é um problema gritante, 

contudo a simples falta de padrão entre as 

calçadas, que não possuem cuidados adequados 

visando a sua manutenção, bem como a 

presença de obstáculos, sejam estes objetos 

fixados no solo, obras que avançam sobre a 

c a l ç a d a  o u  a t é  m e s m o  m e s a s  d e 

estabelecimentos comerciais que se u�lizam do 

passeio público, afastam o grupo dos idosos de 

u�lizar o passeio público de forma plena. O 

ar�go publicado na Revista Brasileira de 

Geriatria e Gerontologia, que versa sobre a falta 

de acessibilidade no transporte público e 

i n a d e q u a çã o  d e  ca l ça d a s :  e fe i to s  n a 

par�cipação social de pessoas idosas com 

limitações funcionais, em meio a seu estudo 

apresentou a seguinte afirmação: “Ainda assim, 

os principais problemas relatados pelos idosos 

de ambos os grupos foram: buracos nas 

calçadas, altura das calçadas inadequada e 

altura do degrau do ônibus.”  (Pompeu et al. 

2017). Necessário destacar que o estudo citado 

foi realizado com a coleta de depoimentos das 

pessoas idosas as quais se disponibilizaram a 

responder os ques�onamentos do grupo, e 

sobre essa ó�ca pode-se representar de fato os 

anseios do grupo de idosos como um todo, a 

par�r de um pequeno recorte.

Dessa forma, a realidade do tratamento da 

acessibilidade para pessoas idosas no âmbito do 

passeio público brasileiro, é quase que 

c o m p l e t a m e n t e  i g n o r a d o  p e l a s 

municipalidades, bem como pelo estatuto do 

i d o s o ,  q u e  p o u c o  a b o r d a  o  t e m a  d e 
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acessibilidade quanto a questões �sicas, sendo 

que em verificação a esta lei foi encontrado 

apenas o ar�go 38, inciso III, que tece algumas 

considerações relevantes e incisivas sobre o 

tema de acessibilidade, como a eliminação de 

barreiras arquitetônicas que inviabilizam a 

acessibilidade das pessoas idosas. Evidente 

também que quanto ao Estatuto do idoso 

existem diversas medidas que possibilitam a 

acessibilidade deste público em específico, 

contanto grandes partes se relacionam a 

conceitos abertos, que resultam em baixa 

transposição a realidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O direito da acessibilidade de pessoas 

idosas ao passeio público, de acordo com 

todo o apresentado ao longo deste estudo, é 

um tema imprescindível a ser elucidado e 

discutido, vez que é a forma de satisfação de 

direitos inerentes à vida humana, sejam 

esses a dignidade da pessoa humana, que 

diz respeito ao direito de ter uma vida plena, 

e  o  não sof r imento  de t ra tamento 

degradante ou desumano, e também a 

liberdade, que no presente tema se 

apresenta em sua modalidade física, que 

expressa o direito de qualquer indivíduo se 

locomover até onde desejar, desde que 

permitido por lei. 

A relevância do presente estudo se iden�fica no 

simples fato do respeito a vida de pessoas 

idosas, que muitas vezes tem suas capacidades 

�sicas limitadas em decorrência da própria 

idade, e que apesar destas devem ser man�das 

como membros a�vos e par�cipantes, devendo 

ser acolhidos no seio da sociedade, preservando 

seus costumes, e par�cipação da vida cívica. 

Resta evidente a necessidade de adaptações e 

acessibilidade que possibilitem a manutenção 

da par�cipação dessas pessoas como membros 

da sociedade, tais como prioridades em 

atendimento, locais garan�dos e específicos 

para facilitação no trânsito, e principalmente 

meios de locomoção adequados.

O foco do estudo volta-se diretamente a 

irregularidades encontradas no passeio público, 

que geram a completa falta de acessibilidade de 

grupos que possuem determinados problemas 

de locomoção, e, mais especificamente, a 

parcela idosa da população. 

Ficou evidente a ausência do interesse público, e 

principalmente dos municípios, que tem o dever 

de legislar sobre o passeio público, e que alocam 

a responsabilidade da construção e conservação 

deste bem que afeta toda comunidade, ao 

par�cular que é dono do terreno. Ainda que a 

municipalidade se dignasse a inspecionar de 

maneira regular o passeio público, de forma a 

no�ficar as adequações necessárias ao 

par�cular, ainda não sanaria o embaraço, vez 

que, mesmo sabendo de irregularidades que 

dificultam o tráfego de pessoas, como a 

u�lização do passeio por lojas e restaurantes 

para disposição de cadeiras e mostruário, ainda 

sim permitem essa prá�ca.

Dessa forma, resta evidente a deficiência 

apresentada pelos passeios públicos brasileiros, 

que são pouco regulamentados, e quando 

regulamentados por Leis Municipais, estas 

muitas vezes sequer são cumpridas pela 

administração pública municipal, o que gera a 

completa falta de acessibilidade do passeio 

público não somente a parcela de pessoas 

idosas, mas a sociedade como um todo, 

dificultando a fruição do seu direito de liberdade, 

estritamente causada pela falta de interesse do 

Ente Público.
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Resumo

Palavras-chave

Este ar�go explora a aplicação da Teoria da Gestalt na Arquitetura e no Urbanismo, analisando 

como os princípios gestál�cos podem ser traduzidos em diretrizes prá�cas para o design de 

espaços construídos. A pesquisa revisa a literatura sobre a Teoria da Gestalt, destacando os 

princípios-chave, como a lei da proximidade, similaridade e con�nuidade, e sua relação com a 

percepção humana. Além disso, apresenta estudos de caso que ilustram a aplicação desses 

princípios em projetos arquitetônicos e urbanís�cos reais, demonstrando como a harmonia 

perceptual pode ser alcançada. A compreensão da Gestalt na arquitetura e no urbanismo é 

essencial para criar ambientes que sejam tanto funcionais quanto agradáveis para os usuários. 

Ao incorporar os princípios gestál�cos, os profissionais do design ambiental podem criar 

espaços mais coerentes, integrados à experiência humana e que promovam uma melhor 

qualidade de vida nas cidades.

Gestalt; Arquitetura e Urbanismo; Percepção visual

1
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ABSTRACT

KEYWORDS

This ar�cle explores the applica�on of Gestalt 

Theory in Architecture and Urbanism, analyzing 

how gestalt principles can be translated into 

prac�cal guidelines for the design of built 

environments. The research reviews the 

literature on Gestalt Theory, highligh�ng key 

principles such as the law of proximity, similarity, 

and con�nuity, and their rela�onship with 

human percep�on. Furthermore, it presents 

case studies illustra�ng the applica�on of these 

principles in real architectural and urban 

projects, demonstra�ng how perceptual 

harmony can be achieved. Understanding 

Gestalt in architecture and urbanism is essen�al 

for crea�ng environments that are both 

func�onal  and  p leasant  for  users .  By 

incorpora�ng gestalt principles, environmental 

design professionals can create more coherent 

spaces that are integrated into the human 

experience and promote a be�er quality of life in 

ci�es.

Gestalt; Architecture and Urban 
Planning; Visual percep�on

INTRODUÇÃO

A Teoria da Gestalt, cujas raízes estão 

profundamente entrelaçadas na psicologia 

da percepção, tem influenciado diversas 

áreas do conhecimento humano ao longo do 

tempo. Sua aplicação na arquitetura e no 

urbanismo tem emergido como um campo 

de estudo fascinante e promissor. Como 

destacado por Köhler (2018),  esta 

abordagem teórica procura compreender 

como os seres humanos percebem, 

organizam e interpretam estímulos visuais, 

à medida que busca pr incíp ios de 

organização que podem ser traduzidos e 

aplicados de forma eficaz no design de 

ambientes construídos.

O presente estudo busca explorar o papel 

central da Teoria da Gestalt na Arquitetura e no 

Urbanismo, salientando os princípios gestál�cos 

e sua relevância no desenvolvimento de espaços 

que são percebidos como harmoniosos e 

funcionais. Além disso, à luz das pesquisas de 

Arnal e Hevia (2017), este estudo visa analisar os 

impactos da aplicação desses princípios na 

experiência dos usuários e na eficácia do design 

urbano, considerando aspectos tanto esté�cos 

quanto funcionais.

É fundamental compreender a Gestalt na 

arquitetura e no urbanismo, visto que ela pode 

fornecer valiosas diretrizes para arquitetos, 

urbanistas e profissionais do design ambiental, 

promovendo ambientes que atendam não 

somente às necessidades prá�cas, mas também 

à sensibilidade humana em relação à forma, 

espaço e percepção. Em consonância com Lynch 

(2011), o obje�vo geral deste ar�go é inves�gar 

como os princípios gestál�cos podem ser 

a p l i c a d o s  n a  c o n c e p ç ã o  d e  p r o j e t o s 

arquitetônicos e urbanís�cos, visando à 



REVISTA V25 N1 NOV 2023 Ahum

ASSENTAMENTOS HUMANOS -  45

promoção de ambientes mais agradáveis, 

funcionais e integrados à experiência do usuário.

Para a�ngir esse obje�vo, este ar�go será 

estruturado da seguinte forma: na seção 

seguinte, faremos uma revisão da literatura, 

explorando os princípios-chave da Teoria da 

Gestalt e sua relação com a arquitetura e o 

urbanismo. Em seguida, apresentaremos 

estudos de caso que ilustram a aplicação prá�ca 

desses princípios em projetos reais, como o High 

Line Park (HAMMOND; DAVIDSON, 2011). No 

desenvolver desta pesquisa, refle�remos sobre 

os bene�cios e desafios de incorporar a Gestalt 

no processo de design, como analisado por 

Rappaport (2018). Por fim, concluiremos com 

uma síntese das descobertas e recomendações 

para profissionais da área, considerando as 

contribuições de Norberg-Schulz (1979) em 

relação à fenomenologia na arquitetura.

Este ar�go, propõem contribuir para o 

enriquecimento do diálogo entre a psicologia da 

p e rc e p ç ã o  e  o  d e s i g n  d e  a m b i e n t e s , 

demonstrando como a Teoria da Gestalt pode 

servir como uma ferramenta valiosa na busca 

por espaços urbanos mais coerentes, agradáveis 

e funcionais.

CONCEITUAÇÃO TEÓRICA

Aplicação da Gestalt na Arquitetura e Urbanismo

A aplicação da Teoria da Gestalt na 

Arquitetura e no Urbanismo é fundamentada 

na compreensão profunda dos princípios 

gestálticos e em sua influência na percepção 

humana e no design de ambientes 

construídos. A Teoria da Gestalt, originária 

da psicologia, oferece um conjunto de 

conceitos cruciais para a compreensão de 

como os seres humanos percebem o mundo 

ao seu redor de maneira organizada, 

ident ificando padrões e est ru turas 

significativas a partir de estímulos visuais 

complexos (KÖHLER, 2018). A essência da 

Gestalt reside em sua capacidade de 

explicar como os estímulos visuais são 

organizados em padrões significativos e 

como esses princípios podem ser aplicados 

de forma prática na arquitetura. Esta teoria 

postula que a mente humana busca 

padrões, continuidade e equilíbrio na 

percepção visual, princípios que podem ser 

aplicados de forma eficaz na criação de 

ambientes.

Os princípios gestál�cos, incluindo a Lei da 

Proximidade, a Lei da Similaridade, a Lei da 

Con�nuidade e  a  Le i  do  Fechamento, 

desempenham um papel crucial na criação de 

espaços que são intui�vos, fáceis de entender e 

este�camente agradáveis (ARNAL; HEVIA, 

2017). A harmonia perceptual resultante 

melhora a qualidade de vida dos habitantes 

urbanos, uma vez que os ambientes se tornam 

mais coerentes com a maneira como o cérebro 

humano processa informações visuais.

O diálogo entre a Teoria da Gestalt e a 

arquitetura transcende as barreiras da 

discipl ina,  influenciando não apenas a 

organização de edi�cios, mas também o 

planejamento urbano. Urbanistas têm u�lizado 

os princípios gestál�cos para conceber cidades 

que possuam uma estrutura lógica, com pontos 

de referência visuais, vias de circulação 

coerentes e uma clara hierarquia de espaços 

públicos (LYNCH, 2011).

A aplicação da Teoria da Gestalt na arquitetura e 

no urbanismo não se limita a uma abordagem 

rígida e formalista. A flexibilidade na aplicação 

desses princípios permite que os profissionais 

do design ambiental abordem uma variedade de 

desafios, desde a escala de edi�cios individuais 

até a organização de bairros e cidades inteiras 
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(RAPPAPORT, 2018).

A abordagem gestál�ca também se alinha com a 

filosofia fenomenológica, destacando a 

importância da experiência do usuário e do 

significado dos lugares (NORBERG-SCHULZ, 

1979). Dessa forma, a Teoria da Gestalt serve 

como uma base teórica fundamental para o 

desenvolvimento de ambientes construídos que 

atendam às necessidades cogni�vas, sensoriais 

e funcionais das pessoas, contribuindo para uma 

experiência urbana mais sa�sfatória e eficaz.

Em síntese, a Teoria da Gestalt é uma lente 

poderosa para analisar, compreender e projetar 

ambientes construídos. Este ar�go explora 

como os princípios gestál�cos podem ser 

traduzidos em diretrizes prá�cas para o design 

ambiental, enfa�zando sua relevância tanto na 

escala micro do edi�cio quanto na macro do 

planejamento urbano. Dessa forma, contribui-

se para a criação de espaços que são não apenas 

funcionais, mas também ricos em significado e 

h a r m o n i a  p e r c e p t u a l ,  a t e n d e n d o  à s 

necessidades e bem-estar dos indivíduos nas 

cidades modernas.

Princípios da Teoria da Gestalt - A Teoria da 

Gestalt é fundamentada em princípios-chave, 

como a Lei da Proximidade, que estabelece que 

elementos próximos uns aos outros são 

p e rc e b i d o s  co m o  u m  g r u p o,  a  L e i  d a 

Similaridade, que agrupa elementos com 

caracterís�cas visuais semelhantes, e a Lei da 

Con�nuidade, que sugere que elementos 

alinhados ou dispostos de forma con�nua são 

percebidos como uma unidade (KÖHLER, 2018).

Harmonia Perceptual na Arquitetura - A 

aplicação desses princípios gestál�cos na 

arquitetura visa à criação de ambientes onde a 

harmonia perceptual é alcançada, tornando os 

espaços mais intui�vos, fáceis de entender e 

este�camente agradáveis.

Efeito de Agrupamento - A Lei da Similaridade e 

da Proximidade contribui para a organização de 

elementos em grupos, o que é essencial para o 

design arquitetônico, onde elementos similares, 

como janelas ou materiais, são agrupados para 

criar padrões visuais coesos.

Organização do Espaço - A Lei da Con�nuidade 

influencia a organização do espaço e a forma 

como os elementos são dispostos para criar uma 

sensação de con�nuidade visual.

Experiência do Usuário - A aplicação da Gestalt 

não é apenas esté�ca, mas também afeta a 

exper iência  do usuár io  em ambientes 

construídos. Os espaços que respeitam os 

princípios gestál�cos são mais intui�vos, 

facilitando a navegação e a compreensão 

(LYNCH, 2011).

Reabilitação Urbana - A aplicação da Teoria da 

Gestalt é par�cularmente relevante na 

reabilitação urbana, onde espaços degradados 

podem ser transformados em ambientes 

a g ra d áve i s  e  f u n c i o n a i s  ( H A M M O N D ; 

DAVIDSON, 2011).

Criação de Pontos de Referência - Princípios 

como a Lei da Similaridade podem ser usados 

para criar elementos arquitetônicos que servem 

como pontos de referência visuais em áreas 

urbanas (APPLEYARD et al., 1964).

Compreensão da Fenomenologia - A aplicação 

da Gestalt na arquitetura também se alinha com 

a filosofia fenomenológica, enfa�zando a 

importância da experiência do usuário e do 

significado dos lugares (NORBERG-SCHULZ, 

1979).

Diversidade Cultural  e Contextual  -  É 

importante considerar a diversidade cultural e 

os contextos locais ao aplicar os princípios 

gestál�cos em diferentes regiões do mundo, 

adaptando-os às necessidades e sensibilidades 

específicas.

Inovação no Design Ambiental - A Teoria da 

Gestalt na arquitetura e no urbanismo não é 

uma abordagem está�ca, mas sim uma fonte 

con�nua de inovação, permi�ndo que os 

profissionais do design ambiental criem espaços 

que não apenas atendam às necessidades 

funcionais,  mas também enriqueçam a 

experiência humana.
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Esses conceitos fundamentais da Teoria da 

Gestalt fornecem as bases teóricas para a 

compreensão e apl icação da harmonia 

perceptual na arquitetura e no urbanismo, 

unindo a esté�ca e a funcionalidade para criar 

espaços que enriquecem a vida das pessoas nas 

cidades modernas.

METODOLOGIA 

Razões da percepção no contexto arquitetônico

A metodologia a ser u�lizada neste ar�go sobre 

a aplicação da Teoria da Gestalt na Arquitetura e 

no Urbanismo u�lizou-se de uma abordagem 

mista, combinando pesquisa bibliográfica e 

análise de estudos de caso. Inicialmente foi 

realizado o levantamento da bibliografia 

abrangente para entender os princípios da 

Teoria da Gestalt e sua relação com a arquitetura 

e o urbanismo. Foram consultados, livros, 

ar�gos cien�ficos e publicações relevantes para 

obter informações atualizadas e conceituações 

sobre o tema proposto.

Foram u�lizados dois estudos de caso que 

s e r v i rã o  c o m o  exe m p l o s  d e  p ro j e t o s 

arquitetônicos e urbanos que incorporaram os 

princípios gestál�cos. Sendo que esses “Cases” 

atendem plenamente os princípios gestál�cos, e 

foram destacados apontados os princípios que 

foram colocados em prá�ca, u�lizados e 

aplicados, assim como os resultados alcançados. 

Com base nas descobertas alcançadas, foram 

feitas recomendações com diretrizes técnicas 

para profissionais que desejam incorporar a 

Teoria da Gestalt em seus projetos.

A fundamentação da metodologia utilizada 

foi rigorosa e adequada para responder às 

perguntas de pesquisa e aos objetivos do 

estudo.

ESTUDO DE CASO 01

Projeto "Piazza d'Italia" em Nova Orleans, 

Estados Unidos. 

Este projeto foi concebido pelo arquiteto 

Charles Moore e concluído em 1978. 

A "Piazza d'Itália" é um espaço público que 

reflete de forma notável os princípios 

gestálticos e demonstra como esses 

princípios podem ser incorporados com 

sucesso no design urbano.

N e s t e  p r o j e t o ,  v á r i o s  e l e m e n t o s 

arquitetônicos e urbanos são aplicados de 

acordo com os princípios da Teoria da 

Gestalt: 

Lei da Similaridade e da Proximidade: A 

"Piazza d'Itália" possui uma variedade de 

elementos de design, como esculturas, 

fontes e áreas de estar, que são agrupados 

de acordo com características visuais 

semelhantes e proximidade, criando grupos 

visuais coesos.
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Lei da Continuidade: O espaço é 

organizado de forma contínua, com vias de 

circulação que conectam elementos visuais, 

como a "Torre delle Palme" e a fonte central, 

facilitando a orientação e a exploração.

L e i  d o  F e c h a m e n t o :  E l e m e n t o s 

arquitetônicos e esculturas são dispostos de 

maneira a sugerir formas ou padrões que 

convidam os visitantes a completar 

visualmente as figuras.

A "Piazza d'Italia" se destaca por sua 

abordagem arrojada e criativa na aplicação 

da Teoria da Gestalt, criando um espaço 

urbano que é atraente, funcional e altamente 

reconhecível .  Este estudo de caso 

exemplifica de forma eficaz, o uso da teoria 

para criar ambientes urbanos que cativam a 

percepção e promovem uma experiência 

rica e memorável para os habitantes da 

cidade.

Este projeto também foi amplamente 

discutido em literatura acadêmica e em 

publicações especializadas, o que pode 

fornecer uma base sólida para análises mais 

aprofundadas e discussões em seu artigo.

ESTUDO DE CASO 02

High Line Park, localizado em Nova York, 

EUA. 

O High Line é um parque linear urbano 

construído sobre uma antiga linha férrea 

elevada, que foi transformada em um 

espaço público de lazer, paisagismo e arte.

O High Line Park é um exemplo notável de 

como os princípios gestálticos podem ser 

aplicados na reabilitação urbana. O projeto 

transformou uma estrutura abandonada em 

um espaço público dinâmico e harmonioso, 

proporcionando uma experiência única aos 

visitantes.

Aplicação dos Princípios Gestálticos:

Lei da Continuidade: A linearidade do 

parque segue a Lei da Continuidade, 

proporcionando uma sensação de coesão e 

fluidez ao longo do espaço.

High Line Park, Nova York, EUA

Lei da Proximidade e Similaridade: Os 

elementos de paisagismo e arte são 

organizados de forma a agrupar elementos 

s imi lares,  cr iando padrões v isuais 

agradáveis e coesos.
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Lei do Fechamento: Os elementos 

arquitetônicos e naturais do parque são 

dispostos de forma a criar formas fechadas e 

reconhecíveis, como pequenos jardins 

isolados e espaços de descanso cercados 

por vegetação.

Impacto na Experiência do Usuário: O High 

Line oferece aos visitantes uma experiência 

imersiva, onde a natureza, a arte e a 

arquitetura se fundem harmoniosamente. A 

apl icação cuidadosa dos pr incípios 

ges tá l t i cos  c r ia  uma sensação de 

continuidade e unidade, tornando o parque 

intuitivo e fácil de explorar.

Resultado e Reconhecimento: O High 

Line Park revitalizou uma área urbana 

degradada, tornando-se um ícone de 

sucesso da transformação urbana. Além de 

sua importância local, o parque ganhou 

reconhecimento internacional e recebe 

mi lhões de v is i tantes anualmente, 

demonstrando como a aplicação dos 

princípios gestálticos pode não apenas 

melhorar a funcionalidade de um espaço 

urbano, mas também criar uma atração 

turística significativa.

Este estudo de caso oferece uma visão 

prática e bem-sucedida de como os 

princípios gestálticos podem ser aplicados 

em grande escala, transformando um 

espaço urbano em um ambiente atraente e 

funcional para os cidadãos e turistas.

CONCLUSÃO

A aplicação da Teoria da Gestalt na 

Arquitetura e no Urbanismo oferece uma 

perspectiva inovadora e altamente eficaz 

High Line Park, Nova York, EUA

para a concepção de ambientes construídos 

que são não apenas funcionais, mas 

também harmoniosos e agradáveis à 

percepção humana. Através da análise e 

exploração dos princípios gestálticos, este 

artigo buscou evidenciar como essa 

abordagem teórica enriquece o campo do 

design ambiental.

A Teoria da Gestalt, com suas leis da 

proximidade, similaridade, continuidade e 

fechamento, permite que arquitetos, 

urbanistas e planejadores urbanos 

concebam espaços que se alinham com a 

maneira como os seres humanos percebem 

e organizam visualmente o mundo ao seu 

redor. A harmonia perceptual resultante 

melhora significativamente a experiência 

dos usuários em ambientes urbanos e 

a r q u i t e t ô n i c o s ,  t o r n a n d o - o s  m a i s 

acessíveis, acolhedores e intuitivos.

Este artigo também destacou a importância 

da aplicação flexível dos princípios 

gestálticos, que podem ser adaptados a 

uma ampla gama de desafios de design, 

desde edifícios individuais até planejamento 

urbano em larga escala. Além disso, 

enfatizou o papel da Teoria da Gestalt na 

criação de ambientes urbanos que possuam 

uma estrutura lógica, pontos de referência 

visuais e vias de circulação coerentes.

Através de um estudo de caso exemplar, 

como o High Line Park em Nova York, 

demonstrou-se como a aplicação desses 

princípios pode transformar não apenas 

ambientes físicos, mas também áreas 

urbanas inteiras, revitalizando espaços 

degradados e atraindo visitantes de todo o 

mundo. O High Line é um testemunho do 

poder da Teoria da Gestalt em criar 

ambientes urbanos que são ao mesmo 

t e m p o  f u n c i o n a l m e n t e  e fi c a z e s  e 

esteticamente agradáveis.

Nesse sentido, este artigo contribui para o 

enr iquecimento do diá logo entre a 

psicologia da percepção e o design de 
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ambientes, demonstrando como a Teoria da 

Gestalt pode servir como uma ferramenta 

valiosa na busca por espaços urbanos mais 

coerentes, agradáveis e funcionais. Como 

resultado, ele oferece diretrizes valiosas 

para profissionais da área e enfatiza a 

importância de considerar a percepção 

humana como um elemento central na 

concepção de ambientes construídos. O 

estudo da Gestalt na arquitetura e no 

u rban i smo  rep resen ta  um avanço 

significativo na criação de ambientes que 

respeitam e melhoram a experiência do 

usuário nas cidades do século XXI.
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Resumo

Palavras-chave

O propósito deste trabalho é avaliar a aplicação dos princípios da Lean Construc�on em obras 

da região metropolitana de Belo Horizonte, pois se entende que a teoria representa o futuro 

do setor tradicional que é a Construção Civil. A filosofia deriva das teorias de produção, mais 

especificamente do Sistema Toyota de Produção, e elenca 11 princípios que contribuem para a 

o�mização do processo constru�vo. Foi realizado um estudo sobre os princípios da construção 

enxuta, que culminou na elaboração de um ques�onário respondido por 17 profissionais de 

obras da região, para avaliar sua aplicação. Por fim, os resultados foram analisados e 

comparados com os ob�dos na pesquisa de Pereira (2012). Verificou-se que os 11 princípios da 

Lean Construc�on estavam presentes nas obras, mas 10 deles eram aplicados de maneira 

inconsistente, uma constatação que pouco se difere das conclusões ob�das por Pereira (2012) 

há 10 anos. Dentre os principais desafios enfrentados pelas construtoras, pode-se citar os 

princípios: “aumentar a flexibilidade do produto”, “reduzir tempo de ciclo”, “reduzir a 

variabilidade”, “aumentar a transparência do processo” e “equilibrar a melhora de fluxo com a 

melhora de produção”.

Lean Construc�on; Construção Civil; Lean Produc�on.    
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ABSTRACT

KEYWORDS

The purpose of this paper is to assess the 

applica�on of Lean Construc�on principles in 

construc�ons from the metropolitan region of 

Belo Horizonte, because it is understood that the 

theory represents the future of the tradi�onal 

sector of Civil Construc�on. The philosophy is 

deriva�ve from the Toyota Produc�on System 

and presents 11 principles that contribute to 

op�mize construc�on. Thus, a study about these 

principles was conducted and a ques�onnaire 

was assembled and sent to 17 construc�ons 

from the region to evaluate its applica�on. Then, 

the results were assessed and compared to 

similar research done by Pereira (2012). All the 

1 1  p r i n c i p l e s  w e r e  i d e n � fi e d  a t  t h e 

c o n s t r u c � o n s ,  b u t  1 0  o f  t h e m  w e r e 

inconsistently applied, which resembles the 

conjuncture studied by Pereira (2012) 10 years 

ago. Among the main challenges faced by the 

respondents of this study were the principles: 

“increase output flexibility”, “reduce cycle 

�mes”, “reduce variability”, “increase process 

transparency” and “balance flow improvement 

with conversion improvement”.

Lean Construc�on; Civil 
Construc�on; Lean Produc�on

INTRODUÇÃO

A filosofia Lean Construction foi introduzida 

por Lauri Koskela em 1992 em um relatório 

técnico publicado na Universidade de 

Stanford nos Estados Unidos. Neste 

relatório, o autor apresenta e analisa a Nova 

Filosofia de Produção (ou Lean Production), 

um conjunto de metodologias, técnicas e 

ferramentas derivado do Sistema Toyota de 

Produção e amplamente aplicado nas 

indústrias, que demonstrou trazer grandes 

ganhos de performance ao setor. Em 

seguida, o autor demonstra como esta 

filosofia pode ser adaptada e aplicada à 

Construção Civil e trazer a ela, também, 

grandes ganhos de produtividade, de 

economia, de qualidade, entre outros 

(KOSKELA, 1992).

Os ganhos para o setor de construção foram 

exemplificados no estudo de Góes et al. 

(2021), no qual é apresentado o resultado 

de uma pesquisa entre empresas que 

praticam de nível médio a alto a filosofia 

Lean Construction, revelando que 60 a 80% 

dos praticantes reportaram benefícios de 

melhoria no gerenciamento de risco, maior 

lucratividade, maior produtividade, redução 

de tempo, maior qualidade, maior satisfação 

dos clientes e melhoria na segurança. Góes 

et al. (2021) destacam ainda a necessidade 

da implementação da filosofia, uma vez que 

97% dos empresários entrevistados em 

uma pesquisa da Ernst & Young em 2014 

apontou a falta de métodos de gestão 

apropriados como um fator de grande 

impacto na produtividade.

Embora a filosofia tenha sido introduzida há 

30 anos e seus benefícios sejam claros, o 

debate permanece atual, pois observa-se 

que a Construção Civil no Brasil ainda tem 

muito a evoluir sob as diretrizes da Lean 

Construction. Afinal, grande parte das obras 

no país não aplica com eficácia conceitos 

básicos da filosofia. Tal conjuntura é 

evidenciada por Pereira (2012) em uma 

avaliação de sete organizações que atuam 

em obras da região metropolitana de Belo 
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Horizonte, concluindo que “para a maioria 

das empresas analisadas, os 11 princípios 

da Lean Construction estão presentes, mas 

há inconsistências em sua implementação. 

Assim, eles não foram efetivamente 

aplicados no dia a dia dessas” (PEREIRA, 

2012, p. 66). Dessa forma, o presente 

trabalho permitirá atualizar esse diagnóstico 

para a região metropolitana de Belo 

Horizonte, contribuindo para revelar pontos 

de melhoria na construção local. 

Além disso, é importante o papel do âmbito 

acadêmico para o avanço da Construção 

Civil. De acordo com Koskela (1993), há 

urgência na abordagem dos desafios da 

Nova Filosofia pela pesquisa e pela 

educação e a formalização das bases 

científicas da gestão da construção e da 

Engenharia deveriam ser um objetivo de 

longo prazo. Entretanto, no currículo do 

curso de graduação em Engenharia Civil de 

conceituadas faculdades do Brasil, o 

assunto é pouco abordado e muitas vezes 

não está previsto como foco principal de 

nenhuma disciplina, revelando o potencial 

n ã o  t a n g i b i l i z a d o  d e  e s t u d o  e 

consequentemente de aplicação da Lean 

Construction. 

Portanto, o tema escolhido faz-se relevante 

para fortalecer o diagnóstico e o estudo 

sobre a Lean Construction e a aplicação de 

seus princípios na região metropolitana de 

Belo Horizonte, a fim de difundir a filosofia e 

promover a melhoria do setor da construção.

FUNDAMENTAÇÃO

As principais teorias de produção foram 

desenvolvidas na indústria automobilística e 

replicadas para diversos setores, a exemplo 

do Sistema Toyota de Produção (STP), de 

n o t á v e l  i m p o r t â n c i a  p a r a  a  L e a n 

Construction. A aplicação direta do STP na 

Construção Civil é dificultada por algumas 

particularidades do setor, como a natureza 

única dos projetos (requisitos, geografia, 

etc.), a produção no próprio local da 

e d i fi c a ç ã o ,  a s  m u l t i o r g a n i z a ç õ e s 

temporárias (fornecedores, mão de obra e 

serviços locais que são reunidos para cada 

projetos) e a intervenção regulatória 

(WARSZAWSKI, 1990 apud KOSKELA, 

1992). Apesar dessas características, 

Koskela (1992) identificou 11 princípios 

presentes no STP que poderiam ser 

aplicados à Construção Civil e que serão 

apresentados a seguir.

I. Reduzir a par�cipação de a�vidades 

que não agregam valor

As a�vidades que não contribuem diretamente 

para o obje�vo de um projeto, ou seja, não 

convertem informações ou materiais em um 

componente do produto requerido pelo cliente, 

são consideradas, sob o ponto de vista da 

filosofia lean, a�vidades que não agregam valor. 

Apesar de não agregarem valor, tais a�vidades 

tomam tempo, recursos e espaço, e, portanto, 

d e v e m  s e r  e l i m i n a d a s  o u  r e d u z i d a s . 

Geralmente, as a�vidades que não agregam 

valor estão associadas à ligação entre duas 

subtarefas de uma conversão, que gera 

deslocamento, espera e inspeção.

II. Aumentar o valor do produto por meio 

da consideração sistemá�ca dos requisitos do 

consumidor

Durante o processo de construção, 

e n t e n d e - s e  q u e  e x i s t e m  c l i e n t e s 

intermediários antes do cliente final, pois 

trata-se de um processo com atividades 

sequenciais, em que a atividade seguinte 

enquadra-se como cliente da anterior. Logo, 

para criar um fluxo otimizado da produção, é 

preciso instaurar um design sistemático 

onde são identificados os clientes de cada 

etapa e seus requerimentos. 

III. Reduzir a variabilidade

A variabilidade deve ser reduzida, pois, segundo 

Bendell et al. (1989 apud KOSKELA, 1992), 

qualquer desvio no obje�vo de valor do produto 

causa perda, sendo esta uma função quadrá�ca 

do desvio para o usuário e para a sociedade 

amplamente. Além disso, a variedade aumenta 
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o volume de a�vidades que não agregam valor e 

o tempo de ciclo, conforme demonstrado com a 

teoria de fila por Hopp et al. (1990 apud 

KOSKELA, 1992). Assim, é importante medir, 

encontrar e eliminar a causa raiz dos problemas; 

criar procedimentos padrão para as a�vidades; e 

instaurar mecanismos à prova de erros (“poka-

yoke”) (KOSKELA, 1992).

IV. Reduzir os tempos de ciclo

Tempo de ciclo é o tempo requerido para que 

uma peça atravesse todo o fluxo principal de 

produção. Ele corresponde ao somatório do 

tempo de processamento, de inspeção, de 

espera e de locomoção. A redução de ciclo atua 

sobre os três úl�mos tempos citados e traz 

vár ios  bene�cios ,  como a  redução de 

desperdícios e a entrega mais rápida ao cliente 

(HOPP et al., 1990 apud KOSKELA,1992).

V. Simplificar por meio da redução do 

número de passos, partes e conexões

A simplificação consiste na redução do número 

de componentes de um produto ou do número 

de passos em um fluxo de materiais ou de 

informação. Simplificar o produto ou o processo 

é importante, pois complexidade traz aumento 

de custos, diminui a confiabilidade do sistema e 

acrescenta dificuldade ao trabalho humano com 

prováveis perdas de eficiência.

VI. Aumentar a flexibilidade do produto

A u m e n ta r  a  fl ex i b i l i d a d e  d o  p ro d u to 

corresponde “ao aumento das possibilidades 

ofertadas ao cliente sem que seja necessário 

aumentar substancialmente seu preço” 

(PEREIRA, 2012, p. 39). Isso pode ser alcançado, 

por exemplo, por meio da personalização o mais 

tarde possível no processo, da simplificação de 

configurações e trocas e por uma força de 

trabalho polivalente (CHILD et al., 1991 apud 

KOSKELA, 1992; STALK e HOUT, 1989 apud 

KOSKELA, 1992).

VII. Aumentar a transparência do processo

A falta de transparência aumenta a chance de 

erros e a visibilidade quando eles ocorrem, 

diminuindo as chances de correção. Portanto, 

deve-se buscar a transparência por meio de 

controles visuais do padrão a ser seguido, de 

divulgação de indicadores, de um ambiente 

organizado e limpo, de incorporação de 

informações de processo em materiais e 

recipientes, dentre outros. 

VIII. Focar o controle no processo global

Este princípio “possibilita a iden�ficação e a 

correção de possíveis desvios que venham a 

interferir no prazo de entrega da obra” 

(BERNARDES, 2003 apud JUNQUEIRA, 2006, p. 

20). Para isso, o processo completo deve ser 

medido e deve haver  uma autor idade 

responsável.

IX. Introduzir a melhoria con�nua ao 

processo

A redução de desperdícios e o aumento do valor 

são processos itera�vos que devem acontecer 

con�nuamente. Por isso, há sempre espaço para 

melhoria e ela pode ser ins�tucionalizada por 

meio da definição de metas, da exigência e 

recompensa de melhorias por cada setor, da 

u�lização de procedimentos padrão como 

hipótese de melhores prá�cas a serem testadas, 

dentre outros.

X. Equilibrar a melhora de fluxo com a 

melhora de conversão

Conversão é o conjunto de a�vidades de um 

processo produ�vo que transformam uma 

entrada em uma saída. Entre as conversões da 

linha de produção existem fluxos, que consistem 

em mover, esperar e inspecionar as a�vidades. 

Para cada situação, existem potenciais 

diferentes de melhoria de conversão e de fluxo.

XI. Benchmark

Benchmark é a melhor prá�ca ou o padrão de 

referência para alguma a�vidade ou processo. 

Ele pode ser buscado conhecendo os pontos 

fortes e fracos do processo, os concorrentes e 
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copiando ou adaptando boas prá�cas.

METODOLOGIA

A pesquisa foi realizada por meio de uma análise 

exploratória. O trabalho foi iniciado com a 

revisão bibliográfica sobre o objeto do estudo, a 

Lean Construc�on, a fim de se obter clareza 

sobre seus princípios e possibilidades de 

aplicação na Construção Civil. Em seguida, a 

aplicação dos princípios da Lean Construc�on foi 

avaliada por meio de um ques�onário, 

respondido por auxiliares e estagiários de 17 

obras, a grande maioria residencial, de 15 

construtoras diferentes na região metropolitana 

de Belo Horizonte. 

O ques�onário foi dividido em 13 seções: duas 

para entendimento do perfil do respondente e 

da empresa, seguidas de 11 seções para 

avaliação da aplicação dos princípios (uma seção 

por princípio). 

As questões das seções 3 a 13, de múl�pla 

escolha, contemplavam quatro alterna�vas, 

sendo cada alterna�va um exemplo, frequência 

ou nível de qualidade da aplicação do princípio 

para evitar divergência de interpretações, e o 

respondente marcou aquela que mais se 

aproximava de sua realidade.

As alterna�vas foram elaboradas de modo a se 

enquadrarem em um de quatro cenários, aos 

quais foi associada uma pontuação. O número 

par de alterna�vas tem o obje�vo de evitar que 

os respondentes tendessem a marcar a 

alterna�va intermediária. Tal sistema é 

representado na Tabela 01 e foi uma adaptação 

do método u�lizado por Pereira (2012) e 

Carvalho (2008). O sistema de pontos foi 

u�lizado para encontrar a média do nível de 

aplicação de cada princípio.

Para fins ilustrativos, a Tabela 02 apresenta 

exemplos de questões contempladas na 

seção 3, utilizadas para avaliação do 

Princípio 1 - Reduzir a participação das 

atividades que não agregam valor. 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Análise das Obras e Empresas Envolvidas 

na Pesquisa

As construtoras consultadas possuíam 

tamanhos e tempos de atuação diversos, 

desde 5 anos de atuação até mais de 30 

anos (FIGURAS 01 e 02). 

O b s e r v o u - s e  q u e  7 6 , 5 %  d e s s a s 

construtoras não possuem a construção 

enxuta como filosofia de negócio e que a 

mesma po rcen tagem não  o fe rece 

treinamento de Lean Construction (FIGURA 

 
Tabela 01 - Sistema de avaliação do questionário 

Alternativa Cenário Pontuação 
A O princípio não está presente na obra e/ou na empresa. 0 
B O princípio está presente na obra e/ou na empresa, mas 

é aplicado de forma inconsistente. 
1 

C O princípio está presente na obra e apresenta poucas 
oportunidades de melhoria. 

2 

D O princípio está presente na obra e é aplicado de forma 
eficiente. 

3 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 02 – Questões sobre o Princípio 1 
Pergunta Alternativas 

Como é planejado o layout do 
canteiro de obras? 

a. As primeiras instalações do canteiro são construídas no 
espaço livre “mais óbvio” e são alteradas a partir das 
necessidades do estágio da obra, sem planejamento. 
b. As instalações do canteiro são locadas a partir de 
estudo do projeto do empreendimento. 
c. A locação do canteiro é planejada com base no projeto e 
considera os diferentes estágios da obra. 
d. A locação do canteiro é planejada com base no projeto, 
considera os diferentes estágios da obra e é eficiente. 

Sobre a limpeza e organização 
do canteiro, pode-se dizer que: 

a. O canteiro poucas vezes está limpo e organizado. 
b. O canteiro às vezes está limpo e organizado, devido à 
alocação de pessoas especificamente para realizar esta 
limpeza. 
c. O canteiro frequentemente está limpo e organizado, em 
parte devido à alocação de pessoas especificamente para 
realizar esta limpeza. 
d. O canteiro normalmente está limpo e organizado, devido 
ao esforço de cada pessoa com seu próprio serviço. 

Sobre o transporte de materiais, 
pode-se dizer que: 

a. O transporte de materiais é majoritariamente realizado 
de forma manual e faltam equipamentos, como carrinho de mão, 
para ajudar na tarefa. 
b. O transporte de materiais é majoritariamente realizado 
de forma manual, mas não faltam equipamentos, como carrinho 
de mão, para ajudar na tarefa. 
c. O transporte de materiais é realizado em parte com a 
ajuda de equipamentos mecanizados, como retroescavadeira e 
elevador. 
d. O transporte de materiais é mecanizado e eficiente. 

Fonte: Elaboração própria 

03).

Além disso, a pesquisa de perfil dos 

respondentes demonstrou que a maioria 

deles acredita ter um conhecimento 

mediano sobre construção enxuta, sendo 

que nenhum respondeu ter um domínio 

muito bom (FIGURA 04). 

Vale ressaltar que todos os respondentes 

eram es tag iá r ios  ou  aux i l ia res  de 

engenharia, ou seja, ainda estão na 

faculdade ou formaram há pouco tempo. 

Este perfil dos respondentes, somado ao 

resultado do gráfico mostrado na Figura 04, 

corrobora com a conjuntura apresentada na 

Fonte: Elaboração própria

Figura 01 - Porte das construtoras

Figura 02 - Tempo de atuação das construtoras

Fonte: Elaboração própria

Fonte: Elaboração própria

Figura 03 - Porcentagem de construtoras que 
oferecem treinamento de construção enxuta



REVISTA V25 N1 NOV 2023 Ahum

ASSENTAMENTOS HUMANOS -  57

introdução deste trabalho: no Brasil, a Lean 

Construction ainda é pouco abordada nos 

cursos de graduação em Engenharia Civil, 

revelando uma lacuna na difusão da teoria.

Análise da Aplicação dos Princípios da 

Figura 04 - Nível de conhecimento dos 
respondentes sobre construção enxuta

Fonte: Elaboração própria

Construção Enxuta

A análise da aplicação dos princípios foi 

realizada conforme sistema de pontos 

apresentado anteriormente, utilizando uma 

escala de 0 a 3, sendo 3 a melhor 

pontuação, que indica que o princípio está 

presente na obra e é aplicado de forma 

eficiente.

A média encontrada do nível de aplicação de 

cada princípio e a média geral podem ser 

verificadas a partir da Tabela 03.

Pode-se destacar a seguir alguns pontos 

obse rvados  com as  respos tas  ao 

questionário:

- Princípio 1: a única iniciativa 

a v a l i a d a  q u e  a p r e s e n t a  p o u c a s 

o p o r t u n i d a d e s  d e  m e l h o r i a  é  o 

planejamento do canteiro de obras. Por 

outro lado, observa-se, ainda, que a 

iniciativa mais ineficiente é o transporte de 

materiais, por ser ainda muito manual. Isso é 

um ponto de atenção não só para a 

Tabela 03 - Resultado do nível de aplicação dos princípios de Lean Construction 
Princípio Nível de aplicação 

1. Reduzir a participação das atividades que não agregam valor 1,81 

2. Aumentar o valor do produto por meio da consideração sistemática dos 
requisitos do consumidor 

1,97 

3. Reduzir a variabilidade 1,63 

4. Reduzir o tempo de ciclo 1,57 

5. Simplificar por meio da redução do número de passos, de partes e de 
conexões 

1,77 

6. Aumentar a flexibilidade do produto 1,53 

7. Aumentar a transparência do processo 1,68 

8. Focar o controle no processo global 2,12 

9. Introduzir a melhoria contínua ao processo 1,96 

10. Equilibrar a melhora de fluxo com a melhora de conversão 1,70 

11. Benchmark 1,85 

Média geral 1,78 

Fonte: Elaboração própria. 
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produtividade da obra, mas para a saúde 

dos trabalhadores, pois a atividade não 

agrega valor e é muito desgastante.

- Princípio 2: observou-se que em 

82,3% das obras há preocupação em 

atender  os requis i tos dos c l ientes 

intermediários. Entretanto, foi revelado que 

a intenção não está sendo concretizada, 

pois apenas 17,6% das obras têm raras 

reclamações dos clientes intermediários 

(FIGURA 05).

- Princípio 3:  f rente à grande 

ineficiência de sua aplicação, destaca-se 

que 23,5% das obras não realizam qualquer 

uma das iniciativas averiguadas no 

questionário (possuir um Sistema de Gestão 

da Qualidade, padronizar os serviços por 

meio de documento que descreva seu 

procedimento e contar / acompanhar os 

desvios) para reduzir a variabilidade.

Figura 05 - Frequência em que os clientes 
intermediários reclamam do serviço precedente.

Fonte: Elaboração própria

 Princípio 4: foi constatado que o 

tempo de locomoção é muito relevante na 

maioria das obras, pois 64,7% alegaram que 

os operários têm que deslocar grandes 

distâncias para ir ao banheiro, beber água, 

buscar equipamentos, materiais ou outro 

objetivo.

- Princípio 5: a avaliação deste 

princípio revelou que o processo de 

compras de materiais para a obra tem muita 

oportunidade de melhoria, pois 64,7% dos 

respondentes afirmavam que o processo 

não era padronizado ou era demorado 

(FIGURA 06).

 Princípio 6: um possível ponto de 

partida para a melhoria deste princípio pode 

ser a flexibilização de acabamento, como 

tipos de cerâmica, porcelanato, pintura e de 

materiais, como pia, tanque, bancada, ao 

final da produção, medida mais fácil de ser 

implantada e que atualmente se encontra 

com o cenário do gráfico apresentado na 

Figura 07.

Fonte: Elaboração própria

Figura 06 - Características do processo 
de compra de materiais nas obras.

 Princípio 7: foi possível identificar 

que existe grande oportunidade de melhoria 

no acompanhamento de todo o processo 

por meio de indicadores, pois 58,9% dos 

respondentes alegaram não possuir ou 

possuir poucos indicadores. Além disso, é 

possível impulsionar o controle visual dos 

desvios, pois foi identificado que 53% das 

obras não fazem uso de painéis informativos 

ou de exemplos do padrão a ser seguido. Já 

Fonte: Elaboração própria

Figura 07 - Flexibilização de acabamento e de materiais

em relação à divulgação de metas e de 

resu l tados ,  fo i  observado  que  há 

transparência apenas dentro da equipe 

administrativa, o que desestimula o 
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envolvimento dos operários nas iniciativas 

da obra e na busca por melhorias (FIGURA 

08).

 Princípio 8: o bom resultado relativo 

deste princípio pode ser, em parte, atribuído 

ao fato de a maioria das empresas possuir 

d e p a r t a m e n t o s  e s p e c í fi c o s  d e 

planejamento e de orçamento de obras e à 

associação fácil e direta entre essas 

atividades e os custos da construtora. No 

entanto, a pesquisa evidenciou uma 

dificuldade das obras de controlarem a 

Figura 08 - Presença de divulgação de 
metas e de resultados nas obras

Fonte: Elaboração própria

produtividade de cada operário e serviço.

 Princípio 9: o esforço para treinar e 

capacitar funcionários, averiguado neste 

princípio, teve um resultado ruim, o que 

pode ser um dos fatores para o resultado 

também ruim do envolv imento dos 

funcionários nas melhorias. Além desse 

fator, é possível ressaltar que o resultado 

negativo da divulgação de metas e 

resultados, conforme discutido no princípio 

7, desest imula o envolvimento dos 

funcionários.

 Princípio 10: observou-se que boa 

parte das obras (70,6%) possui um bom ou 

ótimo controle do fluxo de compra e de 

entrega dos materiais. Já dentro da obra, o 

controle do fluxo de materiais é menor, com 

a p e n a s  5 2 , 9 %  d o s  r e s p o n d e n t e s 

classificando-o como bom ou ótimo.

 Princípio 11: constatou-se que as 

empresas podem se valer mais da cópia e 

adaptação de boas práticas entre suas 

obras e do estudo de concorrentes.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados encontrados demonstraram 

que as construtoras pesquisadas na região 

metropolitana de Belo Horizonte aplicam 

Lean Construction em suas obras, porém de 

maneira inconsistente, pois a média geral do 

nível de aplicação de todos os princípios foi 

de 1,78 (TABELA 03).

O pior resultado foi encontrado para o 

princípio 6: “aumentar a flexibilidade do 

produto”. Um possível ponto de partida para 

melhorar sua aplicação é a flexibilização de 

acabamentos, como porcelanato, cerâmica 

e pintura, que pode ser definido durante a 

construção. Ademais, a construção off-site 

pode ser um mecanismo para possibilitar 

flexibilização de layout das edificações.

Em seguida, percebe-se que os outros 

princípios mais desafiadores para as 

construtoras foram “reduzir tempo de ciclo”, 

“reduzir a variabilidade”, “aumentar a 

transparência do processo” e “equilibrar a 

melhora de fluxo com a melhora de 

conversão”. Mais especificamente, foram 

identificados desafios em desenvolver e 

utilizar documentos de procedimentos 

operacionais padrão, em reduzir as 

distâncias para o operário ir ao banheiro, 

beber água, buscar equipamentos, 

materiais ou para algum outro objetivo, em 

utilizar painéis informativos e exemplos de 

padrões a serem seguidos e em controlar o 

fluxo de materiais dentro das obras.

Apesar desses princípios terem sido 

destacados como de pior avaliação, é 

importante frisar que todos os princípios 

tiveram baixas pontuações. De acordo com 

o método utilizado, apenas o princípio 8, 

“focar o controle no processo global”, 

apresenta poucas oportunidades de 

melhoria.

Dessa forma, entende-se que os princípios 

com pior avaliação nas obras foram os de 
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número 3, 4, 6, 7 e 10. Tal resultado 

apresenta divergência em relação ao 

diagnóstico feito por Pereira (2012) para a 

região metropolitana de Belo Horizonte, em 

que os piores resultados foram observados 

para os princípios 4, 5, 6 e 8. No entanto, a 

conclusão de Pereira (2012) de que os 

princípios estavam presentes nas obras, 

mas não foram efetivamente aplicados é a 

mesma observada com esta pesquisa 

realizada 10 anos depois.

A partir dessa pesquisa, concluiu-se que, no 

geral, as construtoras estudadas da região 

metropolitana de Belo Horizonte não 

dominam a teoria da Lean Construction, não 

treinam ou treinam pouco seus funcionários 

para aplicá-la e estão sendo pouco 

eficientes na aplicação de 10 de seus 11 

princípios. Da mesma forma, as respostas 

ao questionário permitem inferir que parece 

haver uma limitação no ensino da filosofia 

nas faculdades locais de graduação em 

Engenharia Civil. Portanto, devem haver 

maiores esforços para difundir a teoria e 

melhorar sua aplicação para que as obras 

da região metropolitana de Belo Horizonte 

possam se beneficiar dela e contribuir para a 

evolução do setor da Construção Civil.
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Resumo

Palavras-chave

A evolução biológica dos seres humanos foi influenciada pelas a�vidades �sicas, 
especificamente pelas Artes Marciais, vindas da cultura oriental, que foram desenvolvidas 
para ajudar na sobrevivência em ambientes hos�s, promovendo a evolução do corpo e da 
mente dos pra�cantes. Tais fatores resultaram na criação de ro�nas de treinamento 
personalizadas para que os pra�cantes man�vessem seu condicionamento �sico e 
aprimorassem seus pensamentos e ações, ligados às suas interações com os demais. Para isso, 
um ambiente que ofereça condições adequadas para a concentração e a disciplina, ao mesmo 
tempo em que incorpora a natureza, faz-se necessário, visto que proporciona o relaxamento e 
o foco precisos para os movimentos complexos envolvidos nas artes marciais. Assim, a estreita 
relação entre a arquitetura oriental e a natureza é de extrema importância para o 
desenvolvimento de um espaço habitável que influencia a percepção e o comportamento de 
um indivíduo. A sustentabilidade socioambiental perpassa questões cien�ficas e de 
comportamento do indivíduo, devendo levar ambos em consideração. A pesquisa bibliográfica 
visa estabelecer relações entre o Feng Shui, associado à cultura oriental, e a neuroarquitetura, 
enquanto embasamento cien�fico. A ligação destes conceitos possibilita estabelecer e definir 
um ambiente como um fator medidor da percepção, pensamento e comportamento, 
influenciando no aspecto arquitetônico atrelado à sua função e usabilidade, que 
harmonicamente integram o espaço natural e o pra�cante seguindo conceitos bio�licos. Para 
garan�r tal feito, é preciso estabelecer um sistema de ações sustentáveis, que visem a 
preservação do meio ambiente e do indivíduo na escala social e pessoal, em um equilíbrio 
dinâmico dos ecossistemas, da coevolução e da cooperação, incluindo a todos e permi�ndo 
sua evolução individual e cole�va. A sustentabilidade, concebida enquanto uma promoção 
conjunta entre a ação humana e o espaço no qual está inserido, pode ser alcançada em seus 
vários níveis, ainda que neste trabalho o foco principal seja a sustentabilidade social e sua 
interação com a arquitetura. Para desdobramento desta pesquisa, serão estabelecidas 
diretrizes projetuais para a criação de um ambiente que seja adequado a prática de 
atividade física, especificamente para artes marciais, incluindo a preservação e 
interação com a natureza. 
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ABSTRACT

KEYWORDS

The biological evolu�on of human beings was 
influenced by physical ac�vi�es, specifically by 
Mar�al Arts, coming from eastern culture, which 
were developed to help survive in hos�le 
environments, promo�ng the evolu�on of the 
body and mind of prac��oners. Such factors 
resulted in the crea�on of personalized training 
rou�nes for prac��oners to maintain their 
physical condi�oning and improve their 
thoughts and ac�ons, linked to their interac�ons 
with others. For this, an environment that offers 
adequate condi�ons for concentra�on and 
discipline, while incorpora�ng natura, is 
necessary, since it provides the necessary 
relaxa�on and focus for the complex movements 
involved in mar�al arts. Thus, the close 
rela�onship between oriental architecture and 
nature is  extremely important for  the 
development of a habitable space that 
influences an individual's percep�on and 
behavior. Socio-environmental sustainability 
permeates scien�fic issues and individual 
behavior, and must take both into account. The 
bibliographic research aims to establish 
rela�onships between Feng Shui, associated 
with eastern culture, and neuroarchitecture, as 
a scien�fic basis. The associa�on of these 
concepts makes it possible to establish and 
define an environment as a measuring factor of 
percep�on, thought and behavior, influencing 
the architectural aspect linked to its func�on and 
usability, which harmoniously integrate the 
natural space and the prac��oner following 
b iophi l i c  concepts .  To  guarantee  th i s 
achievement, it is necessary to establish a 
system of sustainable ac�ons, aimed at 
preserving the environment and the individual 
on a social and personal scale, in a dynamic 
balance of ecosystems, coevolu�on and 
coopera�on, including everyone and allowing 
the i r  evo lu�on  ind iv idua l  and  soc ia l . 
Sustainability, conceived as a joint promo�on 
between human ac�on and the space in which it 
is inserted, can be achieved at its various levels, 
although in this work the main focus is social 
susta inabi l i ty  and i ts  interac�on with 
architecture. To develop this research, design 
guidelines will be established for the crea�on of 
an environment that is suitable for the prac�ce 
of physical ac�vity, specifically mar�al arts, 
including preserva�on and interac�on with 
nature.

Mar�al Art; Architecture; Social Sustainability

INTRODUÇÃO

Através da evolução da sociedade, e da 

criação e disseminação das diversas 

modalidades de Artes Marciais, com 

pr incíp ios e ideais específicos,  os 

praticantes adquirem rotinas de treino 

personalizadas para manter a forma física e 

aprimorar seus pensamentos e ações, que 

estão ligados com a convivência desses 

indivíduos em meio aos demais. Para isso, é 

necessário um ambiente que disponibilize e 

proporcione condições adequadas para a 

concentração e disciplina, tão necessárias 

também para o seu desenvolvimento 

intelectual, através da integração direta 

entre pessoa e espaço. 

O espaço deve ser projetado especificamente 

para as prá�cas, mas ainda deve oferecer um 

contato delicado e su�l com a natureza, pois é 

com ela que as melhores sensações podem 

o c o r r e r,  d e s d e  o  r e l a x a m e n t o  a t é  a 

concentração tão necessária para realização de 

movimentos complexos exigidos pelas artes. 

Portanto, é nesse momento que a Arquitetura 

Oriental, e a sua relação extremamente próxima 

com a natureza, par�cipa neste trabalho.

Promover a sensação de bem-estar e melhorar 

os sintomas de ansiedade, depressão e estresse 

podem ser empregados de modo a estabelecer e 

incen�var a sustentabilidade social através do 

aumento e fortalecimento de habilidades e 

c a p a c i d a d e s ,  o c a s i o n a n d o  m u d a n ç a s 

comportamentais que podem, inclusive, 

reintroduzir indivíduos em meio à sociedade, 

visto que permitem alterações benéficas para as 

relações interpessoais. 

O obje�vo deste trabalho é analisar a harmonia 

entre indivíduo, o espaço habitado, incluindo a 

prá�ca de artes marciais, e o meio ambiente, e 

assim u�lizar as capacidades permi�das pela 

realização de um espaço �sico que influencia a 

percepção e o comportamento dos indivíduos, à 

medida que pesquisa a influência das artes 

marciais no desenvolvimento humano de 

maneira integral, não apenas de maneira �sica. 

Para isto, conhecer a arquitetura oriental 
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par�cipa do entendimento da ambientação. E 

finalmente, este trabalho propõe a integração 

entre  as  a�vidades  �s icas  e  o  espaço 

arquitetônico no qual os exercícios podem ser 

realizados.

AÇÃO E ESPAÇO

O modo com o ambiente afeta o desempenho 

�sico e mental  de um indivíduo estão 

interligados de maneira correlata, e pode definir 

o método que será u�lizado para planejar e 

projetar um determinado espaço, de acordo 

com a sua respec�va função e a quem o seu uso 

está des�nado. A seguir serão tratados os 

tópicos referentes às artes marciais e sua relação 

com o meio ambiente.

ATIVIDADE FÍSICA E AS ARTES MARCIAIS

O termo “Marcial” possui origem na cultura 

ocidental, referindo-se às habilidades de 

guerrear e lutar transmi�das e ensinadas pelo 

deus greco-romano Marte, popularmente 

conhecido como Deus da Guerra. Já a palavra 

“Arte”, possui origem no termo em la�m “ars”, 

que pode significar tanto técnica, quanto 

qualquer a�vidade humana, no mundo an�go, 

ligada com as manifestações de esté�ca e 

comunicação. Em teoria, as artes marciais 

abrangem as prá�cas de defesa e contra-ataque 

usadas por diversos exércitos ao redor do 

mundo, em casos de confronto direto com 

outros adversários (GLOBO CIÊNCIA, 2012).

Porém, segundo o mestre de Kung Fu Luis Mello, 

em matéria publicada pelo Globo Ciência (2012), 

o conceito atual de artes marciais provêm da 

junção de cultura, artes de combate e medicina, 

com suas raízes na Mesopotâmia através das 

invasões dos povos arianos que conquistaram 

todo o Mundo Clássico, cuja tradição guerreira 

mesclou-se com o Yoga Hindu, que incluía 

t é c n i c a s  d e  r e s p i r a ç ã o ,  m e d i t a ç ã o , 

concentração e visualização, que ao evoluírem, 

transformaram-se no Budismo, no qual as 

tradições guerreiras tornaram-se cul�vo da 

mente e do espírito.

No oriente, por exemplo, tais prá�cas são 

conhecidas pelo termo Wushu, que significa a 

arte de parar, conter ou dominar a guerra. 

Portanto, as artes marciais possuem como 

principal obje�vo a defesa, e não o ataque 

(GLOBO CIÊNCIA, 2012).

As a�vidades �sicas, quando pra�cadas através 

das artes marciais, proporcionam diversos 

bene�cios para o indivíduo, abrangendo, além 

do próprio condicionamento �sico, um 

engajamento maior para com os demais, 

inclusive transmi�ndo conceitos de hierarquia, 

respeito e disciplina. Ensinando e influenciando 

os pra�cantes, seus princípios a�ngem o nível 

mental e psicológico, impactando a vida das 

pessoas e ajudando-as na tomada de decisões, 

nos modos de pensar, de agir e reagir, na defesa, 

e até mesmo no seu comportamento frente à 

d i v e r s a s  s i t u a ç õ e s ,  m e s m o  q u e  n ã o 

relacionadas à prá�ca da arte marcial em 

questão (FRAZÃO, 2022). 

As lutas marciais trabalham com diversas 

valências �sicas, sendo elas a coordenação 

motora, agilidade e velocidade, flexibilidade e 

movimentação, ritmo, deslocamento, e 

resistência muscular, que ao serem pra�cadas, 

liberam hormônios, tais como a endorfina, 

serotonina, adrenalina, somatotrofina e 

cor�sol, que promovem a sensação de bem-

estar e prazer, melhorando a qualidade �sica e 

mental do indivíduo (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2018).

AMBIENTAÇÃO ORIENTAL

Par�ndo da premissa do treinamento corporal e 

mental, o espaço u�lizado para tais a�vidades 

precisa estar em harmonia com o ambiente 

natural  e  com o indiv íduo pra�cante. 

Normalmente, os locais especializados em 

ensinar e transmi�r os conhecimentos 

referentes à uma determinada prá�ca são 

conhecidos por diferentes nomes, tais como 

academias, escolas, ins�tutos e dojôs. Nesse 

caso, o nome não é mais importante que o 

obje�vo do uso do ambiente. Existem diferentes 

es�los de artes, que se adaptam aos diferentes 

locais de treinamento, possibilitando o melhor 
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uso e desenvolvimento das habilidades do 

indivíduo. Em praças, áreas ao ar livre, dentro de 

uma residência, ou mesmo em um local 

específico de treino, o espaço deve ser respeitado 

como sendo a própria casa do pra�cante (UNIÃO 

BRASILEIRA DE AIKIDO, 2015).

No caso do termo “Dojô”, segundo Shidoshi 

Caúzzo (2021), na sua escrita em Kanjis 

(ideogramas japoneses), “DO” significa o 

caminho filosófico espiritual, enquanto “JO” é o 

espaço �sico, que simboliza o local onde é 

pra�cada uma arte marcial. De acordo com a 

União Brasileira de Aikido (2015), a palavra em si 

possuiria origem no Zen Budismo, representando 

um lugar de iluminação, e referindo-se ao 

respeito pelo espaço, an�gamente u�lizado pelos 

monges na prá�ca da meditação, respiração, 

concentração, e exercícios �sicos.Cada arte 

marcial possui uma origem e um �po de 

C╜┼ĵ ŉĂ و ⁬  v ĵ Ăŕ ŉ◘ ŕ ś  ▓ ◘ŕ Ă▄╜ŕ Ăŕ ś ℓ  ŕ ś  ĂŉĊś ℓ  ▓ Ăŉľ ╜Ă╜ℓ ￼⁭  

ARTES M ARCIAIS  TREINAM ENTO  ESPAÇO  

Aikido Com bate Corporal, com  

ou sem  arm as brancas 

Não com petitivo 

Am plo, para com bate entre duas ou 

m ais pessoas com  grande 

m ovim entação e distância. 

Jiu-Jitsu Com bate Corporal 

Com petitivo 

M édio, para com bate até 3 pessoas. 

Judô Com bate Corporal 

Com petitivo 

M édio, para com bate até 3 pessoas. 

Karatê Com bate Corporal 

Com petitivo 

Am plo, para com bate até 3 pessoas 

com  grande m ovim entação e 

distância.  

Krav M agá Com bate Corporal, com  

ou sem  arm as brancas 

M édio, para com bate entre duas 

pessoas, com  ou sem  uso de arm as. 

Kung Fu Com bate Corporal, com  

ou sem  arm as brancas 

M édio, para com bate entre duas 

pessoas, sem  grandes distâncias. 

M uay Thai Com bate Corporal 

Com petitivo 

M édio, para com bate entre duas 

pessoas, sem  grandes distâncias. 

Taekwondo Com bate Corporal M édio, para com bate entre duas ou 

m ais pessoas, com  grandes 

distâncias e m ovim entações. 

Tai Chi Chuan Sem  com bate 

M ovim entos Individuais 

Não com petitivo 

Pequeno, com  espaço suficiente para 

m ovim entação singular. Pode ser 

fe ito ao ar livre. 

ĞŎŌPÑ: Q uadro elaborado pela autora 

treinamento ideal, o que influencia diretamente 

no espaço onde será pra�cada. A tabela a seguir 

iden�fica as modalidades mais conhecidas, 

segundo Gustavo Frazão (2022), com seus 

devidos �pos de treinamento e o local de treino 

ideal para cada uma delas. 

Com suas individualidades e características 

específicas de treinamento, as artes 

marciais são praticadas de modo que 

utilizam e aproveitam o espaço a favor do 

praticante. Mesmo com suas diferenças, 

todas precisam de um local adequado que 

transmita a sensação de segurança aos 

seus praticantes, à medida que permite sua 

maior evolução física e mental, sem 

prejudicar a saúde e o bem-estar do 

indivíduo.

 Para isso, a aplicação dos conceitos 
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empregados na arquitetura oriental, tais como a 

incorporação de elementos naturais, com 

destaque para a madeira e os jardins 

caracterís�cos, a simplicidade da forma, e o 

Feng Shui, correlacionados com o estudo da 

neuroarquitetura e a biofilia, possibilitam a 

percepção do ambiente como um fator medidor 

da percepção, comportamento e pensamento 

de uma determinada pessoa, influenciando o 

modo como tais locais são projetados e 

planejados para uma determinada função e 

usabilidade (SOUZA, 2021).

 E L E M E N TO S  A R Q U I T E TÔ N I C O S 

CARACTERÍSTICOS

A arquitetura oriental, em especial a de origem 

Japonesa, possui principal interesse em definir o 

ponto de vista funcional de uma edificação, com 

planos simples de construção que visam 

solucionar problemas do clima e da sua 

implantação dentro de uma paisagem já 

ex istente,  se ja  e la  natura l  ou urbana 

(GUIMARÃES, 2022).

Dentre as principais caracterís�cas marcantes e 

simbólicas da citada origem arquitetônica 

estão: os telhados longos e curvados, que além 

do efeito esté�co e nobre, protegem as janelas 

das chuvas intensas; a estrutura da edificação 

livre e isolada do solo, feita comumente em 

madeira, através do uso de pilo�s que evitam a 

transmissão dos movimentos sísmicos, 

cataclismas e umidade; os vazios projetuais, que 

criam grandes aberturas para a aproximação do 

indivíduo com a natureza; sobriedade e 

simplicidade da forma, com predominância de 

l i n h a s  h o r i z o n t a i s  h a r m o n i c a m e n t e 

equilibradas; e o paisagismo (jardins), sendo o 

principal elemento de ligação entre a edificação 

e a natureza (GUIMARÃES, 2022).

Ao unir tais elementos em um único projeto, 

trazendo a ambientação caracterís�ca que 

remete às origens de grande parte das artes 

marciais mais conhecidas atualmente, é 

p o s s í v e l  e s ta b e l e c e r  a  tã o  a l m e j a d a 

sustentabilidade social, que possibilita integrar 

o indivíduo e a comunidade em um ambiente 

agradável, que possui forte ligação com a 

natureza, através da introdução e aplicação dos 

conceitos e símbolos comumente u�lizados que 

influenciam diretamente as emoções, ações e 

pensamentos dos pra�cantes. 

Dessa forma, a harmonia entre o local 

construído, o ambiente natural, e o usuário, será 

instalada beneficiando todas as partes, gerando 

uma organização viva que trabalha em conjunto 

para seu pleno funcionamento, visto que as 

ações  ind iv idua is  a fetam nega�va  ou 

posi�vamente a evolução e manutenção do 

espaço cole�vo, que influenciam na formação 

do senso de comunidade.

FENG SHUI, NEUROARQUITETURA E BIOFILIA

 De acordo com Nancilee Wydra (1997), 

o modo como o ambiente influencia as 

experiências de seus habitantes determina a 

premissa central do conceito de Feng Shui, no 

qual  espaços harmoniosos contribuem 

significa�vamente no nível de sa�sfação, 

conforto e felicidade de um indivíduo, 

beneficiando sua vida. O termo e seu significado 

desenvolveram-se há mais de 4 mil anos, na 

China, e apresentam-se como a ligação biológica 

dos seres ao ambiente no qual estão inseridos, 

através das interações sensórias entre pessoa e 

espaço que pode influenciar diretamente no seu 

comportamento, ultrapassando inclusive a sua 

própria personalidade. O ambiente, portanto, 

proporciona respostas automá�cas, ou atos 

involuntários, do cérebro humano, que lidam 

com ações ro�neiras, onde não há consciência 

da condição específica que precipita uma 

reação.

 Wydra (1997, p. 19 - 20) relata que

   Nossa experiência do ambiente é 

tão fundamental à vida quanto a carne é para os ossos. 

Um não pode exis�r sem ser escorado pelo outro. Tudo 

deveria ser levado em conta para determinar como ter 

relacionamentos sa�sfatórios, para manter nossa saúde e 

realizar o máximo de nosso potencial pessoal. Com o 

conhecimento de feng shui, somos capazes de adaptar 

nosso ambiente para levar nossa vida a uma perfeição 

extrema.
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O espaço envolve e influencia todas as experiências. Ele é tão 

silencioso e vital quanto o ar que respiramos.

Assim como o feng shui trabalha a ordenação 

espacial como solução para a construção de 

diversos ambientes, a neurociência, em 

conjunto com a arquitetura, busca estudar como 

o ambiente impacta o cérebro humano, visto 

que esse se comporta de formas diferentes 

quando exposto à dessemelhantes �pos de 

situações. Através de sensações e percepções, 

tal ciência permite explicar como e por que uma 

determinada reação acontece (VILLAROUCO et 

al., 2021).

Alguns elementos arquitetônicos, tais como as 

cores, formas, iluminação e texturas, es�mulam 

certas regiões do encéfalo que representam 

sensações, comportamentos e emoções. 

Quando tal tema é tratado de forma abrangente, 

de certa forma, acaba ocasionando a criação de 

espaços que desconsideram as diferenças 

individuais, baseadas nas experiências pessoais 

de cada indivíduo, tais como suas preferências e 

memórias. Com o obje�vo de atrelar e unir 

ideais cole�vos e singulares, a neuroarquitetura 

apresenta possibilidades para o alinhamento de 

soluções que se adequem aos desejos e 

preferências de indivíduos dis�ntos, que 

convivem em um mesmo ambiente, buscando a 

sua sa�sfação e bem-estar através da criação de 

locais agradáveis, leves e confortáveis, que 

mudam os sen�mentos dos que estão em 

contato com eles (WYDRA, 1997).

De certa forma, o ambiente determina a 

situação atual do indivíduo responsável por ele, 

e vice-versa. Por exemplo, se uma pessoa está 

passando por uma situação mais complicada, no 

aspecto psicológico, o local pelo qual é 

responsável, tal como sua casa ou escritório, 

ocasionalmente irá refle�r tal emoção. Por outro 

lado, também é possível que um ambiente 

malcuidado, de aspecto mais sombrio, transmita 

uma sensação de desconforto, ansiedade, e até 

mesmo medo ao indivíduo que entra em contato 

com ele.

A neuroarquitetura, portanto, é responsável 

pelos estudos de percepção ambiental através 

da reflexão acerca do nível de influência que o 

espaço construído exerce na qualidade de vida 

dos habitantes, à medida que analisa respostas e 

a�vidades neurais que estabelecem uma ligação 

direta entre a experiência do usuário no espaço 

arquitetônico, a ciência neural, e a psicologia 

ambiental e cogni�va. Tal relação propõe 

conhecer e interpretar o modo como diferentes 

i n d i v í d u o s  p e r c e b e m  o  e s p a ç o ,  q u e 

incessantemente fornece es�mulos que são 

p r o c e s s a d o s  p e l o  c é r e b r o  h u m a n o , 

ocasionando uma resposta comportamental 

muitas vezes influenciada pelas crenças, visões e 

p e n s a m e n t o s  j á  p r é - e s t a b e l e c i d o s 

(VILLAROUCO et al., 2021).

A associação da percepção espacial aos cinco 

elementos cons�tuintes da natureza está 

incorporada à cultura oriental e influencia toda a 

p e rc e p ç ã o  d o  i n d i v í d u o,  i n c l u i n d o  a 

movimentação do corpo no espaço nas artes 

marciais. Assim, este entendimento da cultura 

oriental é fundamental para a concepção do 

espaço e a atuação do indivíduo. Nesse 

contexto, o design bio�lico estabelece que a 

natureza e o ser humano podem relacionar-se 

de modo a a�ngir a sensação almejada de bem-

estar, que as artes marciais tanto prezam. Tais 

conceitos e aplicações estão ligados à criação de 

projetos arquitetônicos que moldam e 

influenciam o corpo e a mente do indivíduo, sem 

desviarem-se da sustentabil idade e da 

integração com os diversos ecossistemas (SÁ et 

al., 2021).

A biofilia possui como premissa reconhecer, 

preservar e u�lizar sustentável e sabiamente o 

meio natural na projeção cria�va de projetos 

arquitetônicos, visando a promoção da saúde e 

da produ�vidade pessoal e cole�va. Ela atua em 

três eixos principais, sendo eles: a natureza do 

espaço, que insere diretamente elementos 

naturais em um local; análogos naturais, 

correspondente às simbologias orgânicas, não-

vivas e indiretas da natureza em diferentes 

elementos arquitetônicos (como cores e 

texturas); e o cenário natural, que visualiza e cria 

perspec�vas incitadoras da sensação de 

segurança e acolhimento. Em conjunto, seu 
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e s t u d o  e  a p l i c a b i l i d a d e  a p r i m o r a m 

significa�vamente a qualidade de vida dos 

indivíduos, enquanto possibilita a adoção de 

prá�cas sustentáveis compa�veis com a 

con�nuidade do ambiente natural e da biosfera 

(SÁ et al., 2021).

A maneira de harmonização espacial feita pelo 

feng shui, pode ser reconhecida pelos es�mulos 

co m p ro va d o s  n a  m e nte  h u m a n a  p e l a 

neuroarquitetura. De maneira similar, a biofilia 

valoriza a integração do ser humano, como ser 

vivo, enquanto parte da biologia que se 

relaciona harmonicamente ao ambiente no qual 

está inserido. A integração de tais conceitos e 

valores fornece ao projeto elementos de 

estruturação do espaço.

O AMBIENTE E AS ARTES MARCIAIS

 A o  t r a t a r  d o  a s p e c t o  s e l e � v o 

relacionado à prá�ca de artes marciais, ainda há 

desenvolvimento de conhecimento relacionado 

às suas diferentes modalidades, pois as 

simplificações e distorções acerca de suas 

origens, valores, obje�vos e prá�cas é uma 

realidade que impede o desenvolvimento 

minucioso do tema, principalmente quando 

relacionado ao local u�lizado para sua realização 

(ANTUNES et al., 2014).

 Como comentado anteriormente, as 

artes marciais surgiram atreladas aos feitos 

militares, e só começam a adquirir um novo 

significado quando as armas de fogo são 

introduzidas, na segunda metade do século XIX, 

o que resulta na busca pela manutenção da sua 

prá�ca cultural, atribuindo novos obje�vos e 

perspec�vas para o seu uso. Como exemplo de 

tais contornos criados, que se distanciavam dos 

originais, estão os mestres japoneses, que 

através da necessidade de preservar a 

iden�dade cultural do país após o período feudal 

(1867), criam diferentes possibilidades de 

interpretação do uso das lutas, como o mestre 

criador do judô, Jigoro Kano, em 1882 (ANTUNES 

et al., 2014).

 É possível, portanto, ressignificar a 

prá�ca marcial inclusive para crianças, jovens, 

adultos, idosos e pessoas com deficiência, que 

passam a fazer parte de tal cultura corporal. 

Nesse contexto, reflexões, estudos e propostas 

diversas surgem nesse novo ambiente, 

miscigenado e globalizado, no qual o próprio 

local interfere no modo como tais conceitos são 

aplicados.

 Por relacionar-se à saúde de um 

indivíduo, as artes marciais podem e estão 

atreladas ao seu “estado de completo bem-estar 

�sico, mental e social” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2021). Mesmo que adote uma nova perspec�va, 

a cultura oriental não se distancia tanto do 

respec�vo significado, pois mesmo que englobe 

uma visão complexa do equilíbrio de forças 

naturais, representadas pelas teorias “Cinco 

elementos” e “Yin e Yang”, inseridas no estudo 

do Feng Shui, ainda define seu significado como 

sendo o estado do equilíbrio interno e externo 

do homem, ligado �sica e emocionalmente ao 

ambiente que o circunda (ANTUNES et al., 

2014).

SUSTENTABILIDADE SOCIAL

 Segundo a Organização das Nações 

Unidas  (2023) ,  a  sustentabi l idade,  ou 

desenvolvimento sustentável, relaciona-se a 

capacidade de realização de ações globais para 

erradicar a pobreza, proteger o clima e o meio 

ambiente, e assegurar que as pessoas desfrutem 

da paz e prosperidade, sa�sfazendo as 

necessidades atuais sem comprometer as 

gerações futuras. Seu conceito abrange a escala 

ambiental, econômica e social, em um sistema 

de cuidado conjunto através da implementação 

de ações e atos sustentáveis, visando a 

preservação do meio ambiente.

 Para garan�r que a sociedade seja 

sustentável, é preciso incluir a todos, garan�ndo 

meios para uma vida decente e suficiente. 

Considerando os níveis de solidariedade, 

compaixão e cooperação entre os indivíduos, é 

possível definir, inclusive, o grau de humanidade 

que um conjunto social apresenta. Originando-

se da biologia e ecologia, a sustentabilidade 
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representa  o  equ i l íbr io  d inâmico  dos 

ecossistemas, a cooperação e a coevolução, 

garan�ndo a inclusão de todos e permi�ndo seu 

avanço em meio aos contextos atuais nos quais 

estão inseridos (BOFF, 2012).

 É  p o s s í v e l  m e d i r  o  n í v e l  d e 

sustentabilidade de uma sociedade a par�r do 

quanto ela é capaz de oferecer meios de incluir 

todos e de garan�r uma fundamentação básica 

suficiente para que vivam de maneira digna, 

através da prá�ca crescente, por exemplo, de 

ações solidárias, coopera�vas e da compaixão 

para com os indivíduos próximos. Gerar um 

movimento em cadeia pode certamente 

influenciar no modo como uma comunidade se 

desenvolve culturalmente, possibilitando 

inclusive que o modo de pensar e agir interfira 

posi�vamente na relação que o ser humano 

estabelece com a Terra, com o meio em que vive 

(BOFF, 2012).

O grande obje�vo por trás da criação de um 

espaço que possui como premissa desenvolver o 

caráter psicológico, é�co, �sico e mental de um 

indivíduo através da prá�ca de uma arte marcial, 

que está ligada diretamente com a disciplina e as 

relações interpessoais dos pra�cantes, 

possibilita criar uma mentalidade voltada, 

inclusive, para diminuir a agressão crescente 

causada pelas ações desgovernadas e intensas 

causadas pela humanidade, que destroem e 

afetam diretamente o meio ambiente, local 

onde a comunidade vive e se relaciona (BOFF, 

2012).

A criação de ações voltadas para o cuidado com a 

natureza e para com os demais indivíduos pode 

ser estabelecida através do próprio local de 

convivência e das pessoas ao redor. No caso de 

um centro de treinamento de artes marciais, que 

possui contato direto com elementos naturais 

através da ambientação oriental, com o 

paisagismo, elementos arquitetônicos e 

conceitos caracterís�cos, é possível que o 

pra�cante e/ou visitante visualize e comece a 

implementar prá�cas sustentáveis no seu 

co�diano, através de ações con�nuas que criam 

um ambiente respeitoso e saudável, fornecendo 

o bem-estar tão almejado pela relação entre 

indivíduo e espaço natural.

CENTRO DE TREINAMENTO DE ARTES 

MARCIAIS

  Quando criado um ambiente 

com espaço suficiente para treinos corporais, 

que se adequam às necessidades específicas da 

arte marcial em questão e das pessoas que a 

pra�cam, situações comportamentais de risco, 

tais como atos violentos e hos�s, começam a 

diminuir, o que permite o desenvolvimento 

a�vo da cidadania e da colaboração sustentável 

em meio à sociedade e ao meio ambiente, visto 

que é possível a�ngir um ponto de equilíbrio 

mental e �sico que ordena os pensamentos e 

a�tudes (ANTUNES et al., 2014).

 O espaço relacionado a prá�ca de uma 

arte marcial possibilita o desenvolvimento de 

mudanças posi�vas no âmbito fisiológico, 

psicológico, sustentável, pedagógico e social, 

atuando de forma terapêu�ca para com as 

diferentes idades dos pra�cantes, através do 

autocontrole, da disciplina e do respeito, tão 

exigidos pelas artes (ANTUNES et al., 2014).

Para que o ambiente de treino ofereça 

c o n d i ç õ e s  p o s s í v e i s  d e  m u d a n ç a s 

comportamentais, é preciso que ele seja 

adequado para o seu uso co�diano e funcional. 

Fatores como as dimensões e a organização do 

ambiente, a iluminação e ven�lação, simbologia 

e  d e c o r a ç ã o  ( t e x t u r a s  e  m a t e r i a i s ) , 

equipamentos, áreas comuns, limpeza e 

manutenção, regras e a acessibilidade, afetam 

diretamente o modo como as pessoas se 

comportam no ambiente, influenciando, 

inclusive, a execução técnica de movimentos 

diversos, aumentando, ou não, a eficácia do 

treino pelas sensações e reações impostas, visto 

que o conforto, disciplina e respeito mútuo 

entre os usuários é a prioridade, na sua 

interrelação entre o ambiente natural e o 

construído (HARROUK, 2021).

Através de uma análise profunda das opiniões e 

exigências dos pra�cantes de uma determinada 

arte marcial, é possível estabelecer claramente 

um programa de necessidades que será 
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complementado com elementos arquitetônicos 

e simbólicos que afetam posi�vamente a 

execução da prá�ca e criam a ambientação 

caracterís�ca que atribui iden�dade ao espaço, 

tornando-o um projeto único que promove o 

bem estar �sico e mental dos usuários, e não um 

local simplesmente amplo sem caracterís�cas 

personalizadas (HARROUK, 2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O modo como a integração entre a�vidade �sica 

e  o  e s p a ç o  a r q u i t e t ô n i c o  p e r m i t e  o 

desenvolvimento pessoal no quesito integral, 

es�mulando o corpo e a mente do indivíduo, 

estabelece um âmbito de estudo que permite a 

criação de uma nova perspec�va perante os 

aspectos sustentáveis de escala social e 

ambiental. O trabalho visa permi�r que 

elementos arquitetônicos influenciem nas 

percepções e comportamentos das pessoas. Os 

diversos elementos associados à percepção, 

com definições na cultura oriental, e aqueles 

considerados cien�ficos na cultura ocidental, 

trabalhados na arquitetura e na relação com a 

natureza, podem definir diretamente o quanto 

uma pessoa evoluí nos quesitos sociais e 

pessoais, moldando inclusive opiniões e 

personalidades dentro e fora do ambiente em 

questão, atribuindo qualidade de vida ao 

indivíduo e à comunidade a qual ele pertence. 

No quesito das artes marciais, o local de 

treinamento será responsável pela relação do 

pra�cante para com os demais e o espaço que o 

circunda. Para isso, é preciso estabelecer um 

equilíbrio e harmonia pensados para incen�var 

uma determinada ação, de respeito e cuidado, 

que promovam a sensação de bem-estar e 

melhora de diversos sintomas nega�vos, como 

ans iedade  e  est resse ,  incen�vando a 

sustentabilidade social com o aumento e 

fortalecimento das habilidades próprias 

pessoais,  reintroduzindo indivíduos na 

s o c i e d a d e  a t rav é s  d a s  s u a s  re l a ç õ e s 

interpessoais e com o meio ambiente. Para 

realizar o treinamento corporal e mental com 

máximo proveito, é preciso que o ambiente 

natural e o pra�cante estejam em perfeita 

sincronia, harmonia e equilíbrio, possibilitando 

o  melhor  uso  e  desenvolv imento  das 

habilidades e capacidades individuais. Logo, ao 

aplicar os conceitos da arquitetura oriental, 

como o feng shui,  em conjunto com a 

neuroarquitetura e a biofilia, é possível alterar a 

percepção, o comportamento e as ideias de uma 

pessoa, influenciando o modo como projeta-se 

um ambiente categorizando-o pela sua função e 

usabi l idade.  Desta maneira,  ao incluir 

conhecimentos milenares da cultura oriental, 

trazemos para o cunho cien�fico habilidades 

que estão incorporadas às suas origens, e fazem 

da integração entre o indivíduo e ambiente uma 

organização harmônica.

Portanto, trabalhar a ordenação espacial em 

conjunto com o modo como o ambiente 

influencia o cérebro humano, pode criar uma 

situação favorável para estabelecer a harmonia 

e equilíbrio entre indivíduo, espaço habitado, e 

meio ambiente, que por meio da prá�ca das 

artes  marcia is ,  permite uma mudança 

comportamental responsável pela introdução 

da sustentabilidade social, interferindo 

beneficamente nos relacionamentos entre 

p e s s o a s  e  a m b i e n t e ,  e  n a s  e s c o l h a s 

responsáveis pela formação de caráter em meio 

a sociedade como um todo.
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Resumo

Palavras-chave

Em decorrência do acelerado crescimento populacional ocorrido nas úl�mas décadas, muitos 

espaços urbanos, sem planejamento, acabaram por não acompanhar, fisicamente, as novas 

demandas populacionais gerando barreiras urbanís�cas, as quais inviabilizam o uso e o acesso 

por determinados grupos de pessoas. Neste cenário, as normas de acessibilidade propõem 

parâmetros mínimos a fim de assegurar espaços acessíveis ao maior número de pessoas, 

independentemente de suas habilidades. O presente estudo tem como obje�vo principal 

analisar o calçadão de Bauru, em seus aspectos relacionados à acessibilidade, tendo como 

recurso principal de parâmetros a ABNT NBR 9050 (2020). A pesquisa exploratória u�lizou da 

metodologia walkthrough, que possibilitou um levantamento de dados durante a visita ao 

local e possibilitou o diagnós�co no que tange às caracterís�cas de acessibilidade. Os 

resultados mostram que o calçadão atende parcialmente à norma e as partes em desacordo 

em suma maioria estão relacionados com os mobiliários urbanos do local e falta de sinalização.
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ABSTRACT

KEYWORDS

As a result of the rapid popula�on growth that 

has occurred in recent decades, many urban 

spaces, without planning, ended up not 

physically keeping up with the new popula�on 

demands, genera�ng urban barriers, which 

make use and access unfeasible for certain 

groups of people. In this scenario, accessibility 

standards propose minimum parameters in 

order to ensure spaces accessible to the greatest 

number of people, regardless of their abili�es. 

The main objec�ve of this study is to analyze the 

Bauru boardwalk, in its aspects related to 

accessibility, using ABNT NBR 9050 (2020) as the 

main parameter resource. The exploratory 

research used the walkthrough methodology, 

which enabled a data collec�on during the site 

visit and enabled the diagnosis regarding the 

accessibility characteris�cs. The results show 

that the boardwalk par�ally complies with the 

norm and the parts in disagreement are, in 

short, related to the urban furniture of the place 

and lack of signaling.

Accessibility. Urban Space. Ba�sta 
Boardwalk.

INTRODUÇÃO

Quando se fala em acessibilidade, entende-

se, segundo a Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT):

   Possibilidade e condição de 

alcance, percepção e entendimento para u�lização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 

equipamentos urbanos, [...] de uso público ou privado de 

uso cole�vo, tanto na zona urbana como na rural, por 

pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida (ABNT 

NBR 9050, 2020, p. 2).

Logo, é possível fazer a relação entre os 

conceitos de acessibilidade e mobilidade, uma 

vez que estão diretamente ligados, e a 

mobilidade urbana trata da facilidade das 

pessoas quanto ao seu deslocamento na cidade 

(Aguiar, 2010). A autora ainda explica que 

acessibilidade está ligada à cidade, enquanto a 

mobilidade, é associada ao indivíduo que nela 

habita.

Desse modo, uma cidade acessível é o que se 

espera quando se procura resolver os problemas 

de mobilidade de modo geral. “Promover a 

mobilidade urbana representa uma das 

condições essenciais para assegurar, a qualquer 

cidadão brasileiro, o direito cons�tucional de ir e 

vir ” (Aguiar, 2010, p. 5).

Porém, mesmo com a norma brasileira, guias e 

diretrizes voltadas diretamente à acessibilidade, 

muito falta ainda a ser feito nas cidades, para a 

inclusão total.

   Embora a mobilidade seja um 

tema que, há algum tempo, tem ganhado destaque em 

estudos de planejamento e transporte em âmbito 

mundial, a maioria das cidades ainda não conseguem 

garan�r infraestrutura adequada a seus usuários (Aguiar, 

2010, p. 5).

Localizada em território com diversos córregos, 

a cidade de Bauru não é exceção, sua topografia 

acidentada, com diversos fundos de vale, muitas 

vezes, não favorece o desenvolvimento de áreas 

acessíveis. Por acessível entende-se, segundo a 

NBR 9050 (ABNT, 2020, p. 2): 
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   [ . . . ]  espaços ,  mobi l iá r ios , 

equipamentos urbanos, edificações, transportes, 

informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 

tecnologias ou elemento que possa ser alcançado, 

acionado, u�lizado e vivenciado por qualquer pessoa.

Levando em consideração o grande crescimento 
populacional nas cidades, pode-se observar 
grandes impactos, e entre eles, a redução da 
acessibilidade no meio urbano (Krempi, 2004). 
Por consequência,  muitas c idades não 
conseguiram acompanhar o aumento da 
d e m a n d a  n o  e s p a ço  u r b a n o  a s s i m ,  a 
p r o m u l g a ç ã o  d e  n o r m a s  v o l t a d a s  à 
a c e s s i b i l i d a d e ,  v e m  e x i g i n d o  m a i o r 
comprome�mento do poder público na 
adaptação dos espaços públicos tangentes à 
mobilidade e à segurança do maior número de 
pessoas possível. Desta forma, alguns trabalhos 
vêm sendo desenvolvidos a fim de entender e 
esclarecer como se dá a acessibilidade na zona 
u r b a n a ,  p o ré m  a i n d a  m u i ta s  d ú v i d a s 
permanecem (Goto et al, 2001)

De acordo com Boni (2017), a Rua Ba�sta de 
Carvalho, situada no município de Bauru, cidade 
onde o projeto de pesquisa se desenvolve, foi 
construída em 1920 para ligar a Praça Matriz 
com a Praça Machado de Mello da Estação da 
Estrada de Ferro Noroeste (EFNOB). Nos anos 
seguintes, em 1992, foi então construído o 
Calçadão da Ba�sta, grande centro histórico e 
comercial voltado aos pedestres, o qual 
apresenta grande fluxo diário. Por esse mo�vo, a 
acessibilidade torna-se indispensável para que o 
local possa ser bem aproveitado por aqueles que 
desejam ir às compras ou simplesmente por 
lazer.

Isto posto, este trabalho se faz per�nente uma 
vez que ele visa analisar e iden�ficar possíveis 
carências no local tangentes à acessibilidade, e 

propor possíveis soluções e novos mecanismos a 
serem implantados, seguindo os critérios da 
ABNT NBR 9050 (2020) – Acessibilidade a 
e d i fi c a ç õ e s ,  m o b i l i á r i o ,  e s p a ç o s  e 
equipamentos urbanos.

MATERIAIS E MÉTODOS

O presente trabalho, de natureza pura, foi 
desenvolvido por meio de pesquisa exploratória 
e descri�va. A fase exploratória foi elaborada a 
par�r de fontes primárias e secundárias. 
Primeiramente, o embasamento teórico foi 
construído por meio de revisões de ar�gos em 
periódicos, anais, livros, teses e dissertações. 

Para ampliar o repertório teórico a respeito do 
assunto abordado, foi desenvolvido o estudo 
mais aprofundado na ABNT NBR 9050 (2020) – 
Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços 
e equipamentos urbanos, a fim de compreender 
os principais pontos a serem observados no 
local. 

A escolha do local a ser estudado foi o Calçadão 
da Ba�sta de Carvalho da cidade de Bauru – SP, já 
que se trata de um importante ponto do 
comércio local, passando, por dia, milhares de 
cidadãos e pessoas da região. Por se tratar de 
um local público e de bastante movimento, ser 
acessível, ao maior número de pessoas, é 
fundamental. 

Logo, para a análise do local, foi realizado o 

método walkthrough, modelo que consiste 

em uma visita ao local complementando 

c o m  f o t o g r a fi a s ,  c r o q u i s  g e r a i s , 

possibilitando a familiarização com local e 

levantando informações relevantes para a 

Figura 1: Localização do calçadão da Batista de Carvalho, Bauru – SP

Fonte: Modificado a partir de Google Earth (2019)
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análise descritiva (Rheingantz et al., 2009).

Para a realização, foi elaborado um checklist 

(Figuras 2) acerca dos principais requisitos 

estabelecidos na norma quanto à acessibilidade 

em espaços públicos, vias de circulação, 

mobiliários entre outros. Além disso, foi 

fundamental para iden�ficar, ao longo da área 

de estudo, os possíveis pontos que possuem 

algum déficit nos quesitos de acessibilidade, 

levantando possíveis mudanças para a aplicação 

da ABNT NBR 9050 (2020). Além do percurso de 

observação e do uso do checklist, o trecho 

estudado foi registrado por meio de fotografias e 

levantamentos métricos.

Vale ressaltar que todas as quadras do calçadão 

foram analisadas de maneira sistemá�ca 

fo c a n d o  n o s  p o n t o s  q u e  s e  r e fe r e  à 

acessibilidade.

A primeira visita ao local teve como obje�vo 

iden�ficar os principais pontos a serem 

levantados e analisados para a elaboração do 

checklist. Com o mesmo já elaborado, foi feita a 

segunda visita ao local de estudo, onde foram 

analisadas as sete quadras do calçadão. 

Por fim, os dados coletados junto aos registros 

fotográficos foram tratados para a análise mais 

detalhada como dimensionamento, condições 

de usabilidade, apontando as principais 

carências encontradas no local, descrevendo 

possíveis soluções para tornar o local mais 

acessível, a par�r da ABNT NBR 9050 (2020) – 

Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços 

e equipamentos urbanos. 

RESULTADOS 

Neste tópico serão apresentados os 

resultados obtidos nesta pesquisa.

 ANÁLISE DA CIRCULAÇÃO

Com o aprofundamento dos temas 

estudados na pesquisa bibliográfica e 

documental, foi possível compreender a 

 

Figura 2: Checklist para análise do calçadão

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)
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relevância de tornar os espaços públicos e 

seus mobiliários acessíveis a todos. 

Segundo Cambiaghi (2011), o ambiente 

urbano deve ser considerado um local 

confortável para todos, e para isso, é 

fundamental assegurar o acesso a qualquer 

lugar, inclusive aos edifícios públicos e 

privados, bem como a utilização de todas as 

instalações públicas e privadas e dos 

espaços externos em que elas estão 

inseridas.

Para a análise, adotou-se: a faixa central 

como a faixa livre, a faixa de serviço, onde 

estão instalados os mobiliários urbanos e 

estrutura dos arcos, e a faixa de acesso, 

aquelas contíguas ao alinhamento das lojas 

(Figuras 3).

A elaboração do checklist e sua aplicação 

auxiliaram na identificação dos principais 

problemas a serem corrigidos no local em 

relação à acessibilidade. Assim, as quadras 

analisadas apresentaram resultados 

significativamente positivos que favorecem 

a mobil idade de modo geral. Todas 

apresentam faixas central livre e de acesso 

com medida superior a 1,20 m, o que 

possibilita a passagem de pessoas em 

cadeira de rodas conforme.

Todas as quadras oferecem rampa de 

acesso com inclinação de 6,66%, largura de 

rebaixamento de 1,30 m e o piso tátil está 

presente em todas elas em conformidade 

com a NBR 9050 (ABNT, 2020). Vale 

ressaltar que as rampas de acessos estão 

localizadas alinhadas à faixa de acesso às 

lojas, e não na faixa livre (Figuras 4).

Em relação à pavimentação, a superfície é 

firme e estável, porém não pode ser 

classificada como regular, além de causar 

trepidação para dispositivos com rodas 

(Figura 5). Além disso, o piso com cores 

contrastantes, em sentido diverso do 

sentido de passagem, pode causar 

confusão para pessoas com baixa 

visibilidade.

Em relação às grelhas de escoamento 

pluvial, embora estejam instaladas na faixa 

de maior fluxo de pessoas, seus vãos estão 

no sentido oposto à circulação, conforme 

estabelece a ABNT NBR 9050 (2020). Vale 

ressal tar  que algumas apresentam 

deformações (Figura 5), e deveriam ser 

substituídas, já que os vãos apresentam 

distanciamento superior a 15 mm, máximo 

exigido pela norma.

 ANÁLISE DOS ACESSO ÀS LOJAS

Nas quadras analisadas, notou-se a 

presença de edificações que não possuem 

entradas acessíveis, bem como rotas de 

interligação às funções do edifício de modo 

acessível, sendo esse um item de grande 

importância (Figuras 6).

Figura 3: Planta e corte calçadão – faixas de circulação

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)
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Figura 04: Rampa de acesso na faixa de travessia 
das ruas transversais – dimensionamento e localização

Figura 05: Piso de pedra portuguesa com 
padronagem diagonal ; Grelha deformada

Fonte: Elaborado pelo autor (2020) Fonte: Elaborado pelo autor (2020)

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)

ANÁLISE DA SINALIZAÇÃO

   O símbolo internacional 

(Figura 07) de acesso deve indicar a acessibilidade 

aos serviços e identificar espaços, edificações, 

mobiliário e equipamentos urbanos, onde existem 

elementos acessíveis ou utilizáveis por pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida (ABNT NBR 

9050, 2020, p. 41).

Ao longo do percurso pode-se perceber que 

o Calçadão da Batista de Carvalho não 

atende aos requisitos mínimos quanto à 

sinalização.

ANÁLISE DOS MOBILIÁRIOS

Quanto aos mobiliários urbanos, notou-se 

que sua instalação segue, em partes, os 

padrões estabelecidos pela NBR 9050 

(ABNT, 2020), como lixeiras, assentos e 

Figura 06: Acessos de lojas sem acesso acessível

postes de energia ou de iluminação (Figura 

08) os quais estão locados fora da faixa 

Figura 07: Símbolo Internacional de Acesso – SAI

Fonte: ABNT (2020, p. 41)

livre de circulação.

Os telefones públicos (Figura 08), embora 

não estejam instalados na faixa livre, não 

apresentam sinalização tátil de alerta, já 

que segundo a NBR 9050 (ABNT, 2020), 

pode ser considerado um obstáculo 

suspenso, ou seja sua profundidade 

excede 0,10 m e a altura da parte inferior da 

concha excede 0,60 cm de altura, 

condições que impossibilitam pessoas com 

deficiência visual de rastreá-lo com a 

bengala longa.

Em relação aos bancos (Figura 08), 

possuem altura de acordo com os 

requisitos estabelecidos na NBR 9050 

(ABNT, 2020) respeitando a altura entre 

0,40 m e 0,45 m, medida na parte mais alta 

e frontal do assento.

Já em relação à largura dos módulos, essa 

medida não se encontra em conformidade 
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com a norma, uma vez que a NBR 9050 

(ABNT, 2020) dispõe que as larguras dos 

módulos individuais devem estar entre 0,45 

m e 0,50 m, e no caso dos assentos 

encontrados no calçadão, essa medida é de 

0,43 m.

Já a profundidade mínima, deve estar entre 

0,40 m e 0,45 m (ABNT, 2020) e os assentos 

levantados apresentam dimensionamento 

de 0,47 m, nesse caso, medida maior do que 

o determinado em norma.

ANÁLISE DAS VAGAS

A Lei 13.146, de 6 de julho de 2015, 

conhecida como Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, prevê no Artigo 47:

   E m  t o d a s  a s  á r e a s  d e 

estacionamento aberto ao público, de uso público ou 

privado de uso coletivo e em vias públicas, devem 

ser reservadas vagas próximas aos acessos de 

circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 

para veículos que transportem pessoa com 

deficiência com comprometimento de mobilidade, 

desde que devidamente identificados.

   § 1º As vagas a que se refere o 

caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por 

cento) do total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga 

devidamente sinalizada e com as especificações de 

desenho e traçado de acordo com as normas 

técnicas vigentes de acessibilidade (BRASIL, 2015, 

n.p.).

Figura 08: Lixeira, banco de madeira, poste 
de iluminação, telefone público e bancos 

de concreto localizados no calçadão

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)

As vagas destinadas para idosos e as vagas 

PCD devem garantir o menor percurso 

possível de deslocamento. As vagas para 

veículos conduzidos por pessoas com 

deficiência ainda devem contar com um 

espaço adicional de circulação mínima de 

1 , 2 0  m  d e  l a r g u r a ,  p o d e n d o  s e r 

compartilhado por duas vagas (Figura 09) 

(ABNT NBR 9050, 2020).

No caso de estacionamentos paralelos, 

perpendiculares ao meio fio, devem estar 

vinculadas à rota acessível que ligue aos 

polos de atração e conter piso regular e 

estável (ABNT NBR 9050, 2020).

No caso do Calçadão da Batista, todas as 

quadras apresentam uma vaga destinada a 

pessoas idosas e uma vaga PCD, localizada 

paralelo ao meio fio (Figura 09).

Contudo, as vagas não se encontram 

vinculadas à rota acessível, estando longe 

dos acessos principais das quadras e do 

rebaixamento de guia de acesso para 

cadeira de rodas. O piso, como já relatado, 

não pode ser classificado como regular. Em 

algumas quadras, a saída do lado do 

motorista é voltada para a rua, indo em 

desacordo com a NBR 9050 (2020) que diz 

que as vagas devem evitar a circulação 

entre veículos.

DISCUSSÃO

Os resultados das análises realizadas na 

área de estudo mostraram que o local 

a tende parc ia lmente  à  norma que 

parametriza a acessibilidade, a NBR 9050 

(ABNT, 2020). Os pontos em desacordo 

Figura 09: Vaga PCD conforme norma

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)
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Figura 10: Vagas PCD e Idoso – Calçadão 
da Batista Rua Gérson França

Fonte: Elaborado pelo autor (2020)

com a norma estão relacionados à parte dos 

mobiliários do local, mais especificamente, 

o s  a s s e n t o s  q u e ,  e m  a l g u m a s 

características, estão fora do mínimo 

exigido. Outra falha do local é a falta de 

sinalização de acessibilidade nos espaços, 

como por exemplo, a falta dos módulos de 

referência ao lado dos assentos públicos.

Ainda em relação aos pontos em desacordo 

com a norma, o calçadão apresenta, ao 

longo  das  se te  quadras ,  d ive rsas 

edificações que não oferecem acesso ou 

rota acessível para as funções do espaço. 

Entretanto, o número desses locais que não 

atendem à norma é minoria quando 

considerado o número de lojas no calçadão. 

Em termos quantitativos, pelo menos uma 

loja por quadra não apresenta acessos e 

rotas acessíveis.

Para que o local se torne mais atrativo para 

todos os usuários, algumas melhorias 

podem ser realizadas em cima dos 

principais pontos que estão em desacordo, a 

começar pela sinalização internacional de 

acesso (SIA) nas quadras como a inserção 

dos módulos de referências ao lado dos 

assentos públicos, delimitando assim o 

espaço para pessoas em cadeira de rodas. 

Além disso, é imprescindível a sinalização 

tátil de alerta ao redor dos telefones públicos 

já que são configurados como obstáculos 

suspensos (Figura 11).

Também é necessário a implantação de 

rampas de acessos em todas as lojas ao 

longo das sete quadras do calçadão, 

favorecendo o acesso de todos os usuários 

a todo tipo de edificação presente no local.

Figura 11: Exemplo de sinalização – 
Módulo de referência; Exemplo de sinalização 

tátil de alerta para obstáculos suspensos

Fonte: Elaborado pelo autor (2020); ABNT (2020)

Por fim, em relação à pavimentação do 

local, que apesar de ser firme e estável, não 

pode ser classificada como regular, pois 

causa trepidação para dispositivos com 

rodas. A substituição o da pedra portuguesa 

para revestimentos planos seria mais 

adequado (Figura 12). Recomenda-se 

também, a substituição das grelhas de 

escoamento pluvial, uma vez que, estão em 

desconformidade com a ABNT NBR 9050 

(2015).

Figura 12: Exemplo calçada adequada

Fonte: Porto Alegre (2020)

NOTAS CONCLUSIVAS 

Após análises realizadas, pode-se concluir 

que o Calçadão da Batista de Carvalho 

apresenta alguns pontos em conformidade 

com a norma de acessibilidade, NBR 9050 

(ABNT, 2020). Entretanto, não é um espaço 

convidativo para usuários com mobilidade 

reduzida, uma vez que os principais 

aspectos a serem considerados não estão 

de acordo, como a pavimentação que 
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oferece instabilidade para os usuários de 

cadeira de rodas e com baixa visibilidade; a 

a u s ê n c i a  m a s s i v a  d a  s i n a l i z a ç ã o 

internacional de acesso, também a falta de 

acesso em parte dos estabelecimentos, as 

vagas de estacionamentos fora dos locais 

ideais e a ausência de pisos táteis nas 

quadras, estando presente apenas nas 

rampas de acessos, impossibi l i ta a 

mobilidade de pessoas com baixa ou sem 

visibilidade.

Pode-se dizer, a partir deste trabalho que os 

objetivos foram alcançados em sua 

totalidade, uma vez que seu propósito era 

analisar o Calçadão da Batista de Carvalho 

de Bauru – SP, quanto aos aspectos 

relacionados à acessibilidade, tendo como 

recurso principal de parâmetros a ABNT 

NBR 9050 (2020).

A  m e t o d o l o g i a  a p l i c a d a  p a r a  o 

desenvolvimento desta pesquisa se provou 

essencial e muito pertinente em todos os 

processos e etapas desenvolvidos.

O walkthrough foi aplicado por meio da visita 

direta no local, realizando as medições 

necessárias, e permitindo o diagnóstico do 

loca l  juntamente com os reg is t ros 

fotográficos para i lustrar os pontos 

discutidos e analisados.

A acessibilidade é um direito e assegura a 

utilização, com segurança e autonomia, dos 

e s p a ç o s  p ú b l i c o s ,  m o b i l i á r i o s  e 

equipamentos urbanos, por todas as 

pessoas, e para isso, é imprescindível que 

políticas públicas sejam implementadas e 

incentivadas, para a criação de espaços 

acessíveis fomentando a utilização e, 

principalmente, a apropriação da cidade. É o 

que se espera quando se procura resolver 

os problemas de mobilidade de modo geral.
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Resumo

Palavras-chave

A necessidade de se ter um mobiliário infan�l que acompanhe o crescimento da criança em 

fase escolar proporciona ao designer um novo nicho de desenvolvimento de produtos para a 

necessidade requerida na aprendizagem principalmente em espaços específicos de estudos 

para as crianças,inclusiveno ambiente domiciliar. O desenvolvimento de um mobiliário que 

contemplena sua forma,na matéria prima empregada e principalmente os conceitos 

antropométricos, colaboram para que o designer desenvolva de maneira competente e com 

método adequado um produto que atenda às necessidades requeridas. O presente estudo 

consiste no desenvolvimento de um mobiliário modular infan�l (carteira e cadeira 

modular)seguindo os requisitos para o método de ensino de Maria Montessori, cujas 

a�vidades são realizadas em ambiente educacional ou familiar para crianças de 03 a 06 anos. 

Para o referido estudo, foram definidos requisitos que atendam ao método Montessori, aos 

aspectos ergonômicos principalmente aqueles estabelecidos pela antropometria e o 

planejamento asser�vo com vistas a uma produção racionalizada com impactos posi�vos para 

o meio ambiente. Com esté�ca simples e agradável que apresenta uma combinação de cores e 

materiais empregados para uma dinâmica natural no processo de evolução escolar da criança, 

a par�r da usabilidade por meio da modularidade, intera�vidade com outros usuários, 

incluindo amigos, educadores e familiares que fazem parte da sua formação.

Mobiliário infan�l, Montessori, Design
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ABSTRACT

KEYWORDS

The need to have children's furniture that 

follows the growth of the child at school 

provides the designer with a new niche for 

developing products for the needs required in 

learning, mainly in specific study spaces for 

children, including in the home environment. 

The development of furniture that takes into 

account its shape, the raw material used and 

especially anthropometric concepts, helps the 

des igner  to  competent ly  and with  an 

appropriate method develop a product that 

meets the required needs. The present study 

consists of the development of modular 

children's furniture (desk and modular chair) 

fo l lowing the requirements  for  Mar ia 

Montessori's teaching method, whose ac�vi�es 

are carried out in an educa�onal or family 

environment for children aged 3 to 6 years. For 

the aforemen�oned study, requirements were 

defined that meet the Montessori method, 

ergonomic aspects mainly those established by 

anthropometry and asser�ve planning with a 

view to ra�onalized produc�on with posi�ve 

impacts on the environment. With a simple and 

pleasant aesthe�c that presents a combina�on 

of colors and materials used for a natural 

dynamic in the process of the child's school 

evolu�on,  based on usabi l i ty  through 

modularity, interac�vity with other users, 

including friends, educators and family 

members that are part of your training.

Children's furniture, Montessori, 
Design

INTRODUÇÃO

Os mobiliários infantis ganharam a atenção 

da indústria nos últimos dois séculos, fato 

que culminou com o surgimento de novas 

metodologias para o ensino infantil, bem 

como a preocupação para com a educação 

da criança. Maria Montessori surge neste 

contexto, apresentando um método 

totalmente distinto. Médica e especialista na 

educação de crianças com deficiência, 

Montessori vislumbrou a possibilidade de 

inserir todo o carinho e cuidado com o ser 

humano, a fim de ampliar as possibilidades 

de evolução da criança em todos os 

aspectos (Moraes, 2009, p.32).

O método Montessori, então, consiste em 

proporcionar as crianças um ambiente onde elas 

podem ser livres e experimentar, aprender por si 

só o que lhe for interessante, sem a necessidade 

de se ter o professor como figura que dita às 

regras. Além disso, o ambiente deve ser 

projetado para a criança, ou seja, com tudo ao 

seu alcance e disposição, desde a�vidades a 

mobiliários e utensílios.

Embora difundido no mundo inteiro, o método 

montessoriano ainda não encontra grande 

influência no mercado de mobiliário infan�l, 

sendo fortemente abordado especificamente 

por escolas baseadas no método ou consultórios 

médicos que fazem uso do conceito. Porém, este 

método vai muito além de somente a escola. De 

fato, a escola deve ser vista pela perspec�va da 

criança como sua segunda casa, havendo a 

necessidade, então, de que ambos os contextos 

estejam ligados por elementos do método.

Assim, o presente projeto aqui relatado procura 

estabelecer a concepção de um conjunto 

formado de carteira e cadeira escolar que 

acompanhe o crescimento da criança, sem 

limitar seu uso em relação ao ambiente, 

podendo ser inserido tanto em ambiente 

familiar quanto escolar se baseando nos 

requisitos do método Montessori.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
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O Método Montessoriano

O método montessoriano compreende o 

autoconhecimento do indivíduo em relação ao 

mundo que o rodeia, enfa�zando os limites do 

seu interior com o que é externo. É a sinte�zação 

da educação centrada no educando, onde é 

apresentado à criança um contexto repleto de 

escolhas das quais elas devem ser responsáveis 

por fazê-las, enquanto o adulto tem como 

função única e exclusiva de orientar os caminhos 

possíveis para as experiências e formas de 

aprendizado (Costa, 2001).

Dessa forma, o método expõe uma visão onde a 

criança é levada a estado de evolução cogni�va 

em conjunto de sua própria definição de valores 

e conceitos, alcançando uma compreensão 

ampla de suas capacidades e limites de sua 

realidade (Almeida, 1984).

Uma vez que o processo de aprendizado está 

totalmente ligado ao ambiente ao qual o 

educando u�liza, em comum vivência com 

outros alunos, auxiliados por um educador 

adulto, a configuração desse ambiente garante 

as diretrizes do método. O método de Maria 

Montessori pode ser resumido em três pilares 

re lac ionados  à  l iberdade,  a�v idade  e 

individualidade. (Faria et al., 2012).

O ser humano passa boa parte de sua vida em 

algum �po de ambiente interno, de seu 

nasc imento  até  grande parte  de  suas 

experiências e co�diano adulto. Moraes (2016) 

aponta que se faz necessária uma perspec�va 

mais abrangente quanto à importância dos 

ambientes e, uma vez que estes são uma 

extensão do homem, é fundamental que o 

ambiente seja projetado de forma a transmi�r a 

expressividade que cabe a sua finalidade, com o 

profissional de arquitetura e design de interiores 

atento a essa par�cularidade, passará a incluir, 

no levantamento de necessidades, aspectos 

sociais, é�cos, emocionais, educacionais e 

psíquicos do indivíduo e que não se desassociam 

dos aspectos �sicos, influenciando diretamente 

sua qualidade de vida (Moraes, 2016, p.2).

O ambiente domés�co, então, pode ser palco 

para o método Montessori ou um complemento 

do método no ambiente educacional, onde a 

criança tem todas as possibilidades de evoluir e 

se desenvolver com independência dentro da 

ro�na domés�ca, realizando a�vidades do 

co�diano, onde os pais têm a função de garan�r 

as diretrizes necessárias para que o método 

funcione nos ambientes da casa (Duarte, 2018, 

p.15).

Para Lancillo� (2010, p.168), o método 

M o n t e s s o r i a n o  b u s c a  g a r a n � r  u m 

desenvolvimento natural da criança. Segundo a 

autora para que isso seja possível é necessário 

preparar “Um ambiente onde a vigilância e os 

ensinamentos do adulto sejam reduzidos ao 

mínimo necessário. O ambiente deve ter 

mobiliário e objetos simples, prá�cos e 

atraentes, que se prestem plenamente à 

a�vidade infan�l.” (Lancillo�, 2010, p.168-169).

O conceito de ambiente preparado de 

Montessori, segundo Faria (2012, p.11-12), é 

aquele onde a criança encontra liberdade para 

se desenvolver, ser a�va, brincar, aprender, se 

movimentar, ter experiências e criar um 

desenvolvimento cogni�vo livre de imposições 

de um sistema de ensino opressor onde o adulto 

dita as regras e não há liberdade alguma de 

escolha da criança.

O ambiente preparado sinte�za a ideia de um 

espaço que contenha todos os materiais 

necessários para que a criança de determinada 

faixa etária possa desenvolver não somente sua 

cognição, mas também matemá�ca, linguagem, 

educação sensorial, percepção do universo e, 

para isso, os materiais são agrupados de acordo 

com as áreas do conhecimento. É fundamental 

que a criança possa escolher quais materiais 

u�lizar e que haja materiais susce�veis a falha, 

que quebrem, para que a criança possa 

aprender com o erro e desenvolva melhor sua 

capacidade motora (Rangel, 2017, p.27-28).

Mobiliário infan�l Montessori e Modularidade

É certo que o mercado não acompanhou o 

progresso do entendimento da criança como um 
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ser em constante evolução, com necessidades 

totalmente dis�ntas as dos adultos. Machado 

(2008, p.17) expõe, ainda que a criança �vesse 

passado a ser vista sob umanova ó�casempre 

houveum descompasso entre estas e os projetos 

d e  e s p a ç o s , a m b i e n t e s ,  b r i n q u e d o s , 

brincadeiras e mobiliário.

O mobiliário é parte fundamental para a 

estrutura do ambiente montessoriano, em 

conjunto com os materiais pedagógicos e o 

professor, sendo papel da mobília, garan�r a 

organização e fluidez mediante os interesses dos 

alunos. Com isso é necessário, que estes 

contextos possam agir em conjunto com o 

mobiliário e que tudo esteja a sua altura e 

disposição (Mirlarski, 2007, p.10-11). Em 

ambientes domés�cos, e, levando em conta que 

o quarto tem o maior peso no sen�do de garan�r 

liberdade de independência para a criança, 

Duarte (2017, p.17) pontua que “o mobiliário 

deve ser simples e funcional para atender as 

necessidades da criança”.

Como apontado acima, embora tardiamente, o 

público infan�l conquistou visibi l idade 

mercadológica relevante nos úl�mos séculos, 

coincidindo com o surgimento de metodologias 

que buscam a evolução da criança considerando 

todo o seu potencial e necessidades. Com a 

evolução dos projetos, aspectos caracterís�cos 

da indústria em relação ao consumidor e suas 

necessidades, como a modularidade, foram 

incorporados a forma de projetar mobiliários 

mais funcionais, além de garan�r uma vida ú�l 

maior quando trata-se do mobiliário infan�l. 

(Soares, 2012).

No contexto montessoriano, a modularidade 

pode ser inserida como forma de aprendizagem 

e experimentação, uma vez que permite a 

criança explorar as possibilidades de montar e 

adequar o móvel mediante sua necessidade, 

desenvolvendo sua cognição e capacidades 

motoras. Ribeiro (2012, p.51) expõe que “Um 

produto mul�funcional pode assim ser ajustável 

e  m o l d á v e l  à  s i t u a ç ã o  e / o u  f u n ç ã o , 

possibilitando a conjugação de vários produtos 

num só.”

M a r � n s  ( 2 0 0 2 ,  p . 1 0 0 )  d e fi n e  q u e  a 

modularidade aplicada a produtos direcionados 

a crianças tem como ponto posi�vo a par�lha de 

componentes e a construção que eles 

permitem. Para o autor, os produtos modulares 

proporcionam uma relação mais aprofundada 

entre indivíduos, permi�ndo que ocorra a troca 

de módulos e a interação entre os módulos 

devido às interfaces que os delimitam. Aspectos 

do desenvolvimento da criança, como a 

compreensão, inves�gação, análise crí�ca, 

decisão e experimentação são proporcionadas a 

par�r da modularidade inserida no contexto da 

aprendizagem infan�l. Desta forma, a par�r do 

Método Montessori, na relação com os 

usuários, mobiliário e ambiente, foram 

elencados os requisitos de projeto conforme a 

Tabela 01.

DESENVOLVIMENTO

Geração de alterna�vas

No desenvolvimento do projeto levou em 

consideração as diretrizes que respeitam as 

necessidades de um mobiliário montessoriano, 

isto é, que o mesmo tenha modularidade, 

simplicidade esté�co formal, que seja uma 

proposta de interação entre usuário, produto e o 

ambiente e que o mesmo atenda uma interação 

individual, natural, livre e dinâmica com 

produtos que acompanhe o crescimento e 

atenda a evolução da criança com vistas a sua 

formação social e cultural.

Tabela 01: Requisitos de projeto a 
partir do Método Montessori.

Fonte:Elaborado pelos autores.
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A par�r das informações coletadas na pesquisa e 

as diretrizes para o meio ambiente, a geração de 

alterna�vas buscou solucionar a problemá�ca 

do projeto. A cria�vidade como ferramenta que 

possibilita tais resultados de forma inovadora é 

intrinsicamente delimitada pelos fatores já 

citados, algumas alterna�vas surgiram como 

possibilidade de solução do projeto,

O elemento principal da alternativa 01, é a 

possibilidade de troca de alturas do assento 

e do tampo da mesa sem alterar a estrutura 

deles. A forma da cadeira e mesa propõe 

possibilidades de junção para a redução de 

espaço em sala de aula, que, em conjunto 

do baixo peso proporcionado pelo polímero, 

garante livre arranjo do conjunto de acordo 

com as necessidades da criança na sala de 

aula. As diretrizes do meio ambiente 

abordadas nessa alternativa foram o uso de 

materiais recicláveis, redução de peso, fácil 

reciclagem e uso compartilhado.

A alternativa 02 traz formas simples e 

estrutura facilmente reconhecível, com pés 

que são removíveis a e que possibilitam a 

modularidade no aspecto da altura do 

mobiliário, contando com dois tamanhos de 

pés, atendendo ergonomicamente a média 

de estatura entre crianças de 03 a 06 anos. 

As diretrizes escolhidas para a alternativa 

foram a desmontagem simples, design 

clássico e redução de volume, bem como a 

modularidade encontrada na base do 

conjunto.

A alternativa parte da total liberdade de 

construção do mobiliário a partir dos 

módulos pré-configurados, onde o assento e 

o tampo da mesa possuem o mesmo 

Figura 04: Alternativas 01 a 04

Fonte: Elaborado pelos autores.

encaixe. Ao primeiro momento, está ideia 

possui falhas de construção a partir da 

necessidade de elementos de fixação para 

garantir que o móvel não desmonte durante 

o uso pela criança, além de não haver um 

local de armazenamento para os módulos 

não utilizados. O material não foi definido, 

pois embora a possibilidade de construção 

em madeira ou em polímero, ambos seriam 

nocivos ao meio ambiente, seja a madeira 

no desperdício de matéria prima, como no 
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uso de polímero propriamente e dos altos 

custos de moldes.

Contudo, tanto o assento quanto o tampo da 

mesa podem ser utilizados sem os módulos, 

fo rmando pequenos tab lados para 

atividades no chão. As diretrizes utilizadas 

para o desenvolvimento dessa alternativa 

foram a modularidade, montagem simples, 

uso de materiais não exauríveis.

Partindo do princípio da construção do 

c o n j u n t o  p o r  c h a p a s  d e  m a d e i r a 

compensada, a alternativa 04 apresenta 

formas s imples com enca ixes que 

possibilitam duas alturas para a cadeira. O 

desperdício de material seria mínimo, uma 

vez que as formas permitem cortes a lazer, 

além do fato de que o conjunto é formado por 

somente duas peças.

A cadeira ao ser girada em 90º no sentido da 

frente, torna-se uma mesa, não havendo a 

necessidade da configuração de dois 

mobiliários diferentes. A geração desta 

alternativa se baseou no uso de materiais 

não exauríveis, a modularidade, pouca 

geração de resíduos e desmontagem 

simples.

 Desenvolvimento da al ternat iva 

escolhida

O sketch da alternativa selecionada serve 

como base para o entendimento da 

p r o p o s t a ,  n e c e s s i t a n d o  d e  u m 

aprimoramento e definição das partes que 

compõe o projeto. Desta forma, para a 

cadeira, foram realizados estudos para 

definir seus componentes, tanto no aspecto 

formal quanto funcional, seguindo os 

requisitos projetuais para garantir a 

efetividade proposta. A mesa seguira os 

princípios formais da cadeira, mantendo um 

conjunto estético, evitando a desassociação 

dos dois elementos básicos que compõem o 

conjunto.

O desenvolvimento dos estudos foi 

realizado em ambiente de modelagem 3D, 

uma vez que esse processo possibilita uma 

fácil visualização das formas e fácil edição, 

permitindo experimentações em aspectos 

práticos. As dimensões utilizadas para a 

realização dos estudos seguem as medidas 

propostas na tabela 1, com base na primeira 

faixa de altura.

Estudo para o tampo da cadeira

Seguindo a forma proposta no sketch 

escolhido, o estudo (A) para o tampo da 

cadeira buscou garantir a simplicidade 

formal sem afetar os aspectos ergonômicos 

necessários para mobiliários infantis. 

Partindo do simples formato retangular, os 

cantos arredondados atribuem suavização 

estética, além de ser um fator fundamental 

para a usabilidade de crianças em função 

das pegas e empunhaduras. Sobre o 

a s s e n t o  f o i  g e r a d o ,  t r a z e n d o  n a 

extremidade frontal um raio de 20 mm, 

permitindo uma acomodação mais suave da 

coxa. Contudo, este raio pode gerar um 

estresse na perna da criança dependendo 

da posição dos pés em relação ao tampo.

O estudo (C) para o tampo da cadeira é 

similar ao formato do primeiro estudo com a 

adição de raios na extremidade da frente. 

Além de um simples fator estético, este raio 

permite flexibilidade das pernas ao entrar ou 

sair da cadeira, bem como girar o corpo 

durante o uso.Todos os estudos foram feitos 

com base em uma espessura de 20 mm, 

onde serão unidas duas chapas de 

compensado de 10 mm cada. Este material 

se encaixa nos requisitos para o meio 

ambiente por ser proveniente de madeira de 

reflorestamento.Para os estudos do tampo, 

o estudo (C) foi escolhido por apresentar 

m a i o r  s e g u r a n ç a  e  l i b e r d a d e  d e 

movimentos, mantendo uma forma mais 

simples. apresentados na Figura 04.

Estudo para os pés da cadeira
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A ideia relacionada à modularidade inserida 

nessa  p ropos ta  se  dá  a  par t i r  da 

possibilidade de trocar os pés para o ajuste 

da altura do assento, possibilitando que o 

mesmo assento e encosto seja utilizado por 

crianças de 3 a 6 anos, sendo necessário 

apenas a troca dos pés de acordo com os 

tamanhos relacionados a cada idade.

Assim, foram gerados estudos em relação 

às formas dos pés e de seus encaixes em 

relação a estrutura da cadeira. O estudo (A) 

apresenta uma forma quadrada em relação 

ao corpo do pé com um raio de 30 mm na 

extremidade superior, suavizando o 

principal canto que poderia entrar em 

Fonte:  Elaborado pelos autores.

Figura 5: Estudos para o tampo da cadeira

contato com as pernas da criança durante 

algum movimento para fora da cadeira.

Já o estudo (B), apresenta o conceito do 

raio ainda mais presente, criando uma face 

externa cilíndrica.O encaixe segue a forma 

inicial do sketch, apresentando uma forma 

cilíndrica que receberia uma respiga com o 

mesmo diâmetro, formando assim, um 

encaixe macho e fêmea para encaixar na 

estrutura da cadeira. Embora possua um 

design interessante, a falta de proximidade 

com a forma do tampo pode gerar 

dissociação com o conjunto.

O estudo (C) resgata a forma do primeiro 

estudo, apresentando um encaixe com 

forma diferente, mas função semelhante. 

Partindo da ideia de dois oblongos 

c r u z a d o s ,  c o m  a s  e x t r e m i d a d e s 

arredondadas, o encaixe dos pés com a 

estrutura da cadeira se da união por cola de 

duas peças idênticas, criando um encaixe 

estável seguro. 

Dessa forma, o estudo (D) buscou 

vislumbrar uma forma angular a fim de 

constatar ainda mais a necessidade de um 

design limpo para os pés da cadeira, sem 

deixar de oferecer o conforto e a segurança 

necessária aos movimentos. Seu encaixe 

seria realizado por meio de respigas em 

forma de oblongo, comumente utilizado na 

marcenaria tradicional.

Para os estudos dos pés, o estudo (C) foi 

escolhido por proporcionar de forma mais 

segura para a função de troca dos pés e por 

seu encaixe inovador.

Estudo para o encosto da cadeira

O estudo (A) para o encosto da cadeira 

apresenta uma forma similar ao assento da 

cadeira, possibilitando uma unidade visual 

entre os elementos. Com base nessa ideia, 

o encosto foi projetado para ser produzido 

em apenas uma chapa de madeira 

compensada,  re forçando a  leveza 

necessária ao projeto.

O estudo (B) buscou apresentar uma forma 

de reduzir o peso do encosto, além de 

propor uma estrutura única, onde o próprio 

encosto apresenta dois segmentos em suas 

extremidades que podem ser acoplados a 

estrutura da cadeira. 

Figura 6: Estudo para os pés da cadeira

O estudo (C) apresenta uma forma mais 

simples, com maior ênfase na redução de 

peso,  cons iderando uma est ru tura 

necessária para a união dos componentes 

Fonte:  Elaborado pelos autores.
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do projeto. Outro aspecto interessante 

desse estudo é a facilidade apresentada 

quanto ao manuseio e reposicionamento da 

cadeira nos ambientes; seu tamanho 

reduzido pode facilmente ser apoiado no 

antebraço de adultos enquanto a mão faz a 

função de levantar a cadeira através do 

encosto.

Para os estudos do encosto, o estudo (C) foi 

selecionado por sua forma simples e a 

redução de peso apresentada.

Estudos para a estrutura da cadeira

A estrutura da cadeira desempenha a 

função de unir todos os elementos, além de 

garantir estabilidade e segurança entre eles. 

O estudo para a estrutura da cadeira está 

relacionado a sua funcionalidade, não 

havendo o intuito de apresentar formas 

inovadoras e sim seguras e eficientes. Estes 

estudos se dividem para as laterais do 

assento, que desempenham função de unir 

os pés no encosto e de garantir o travamento 

com as outras peças;o travamento traseiro, 

peça  fundamenta l  para  garan t i r  a 

estabilidade entre todas as peças;as 

respigas utilizadas para unir os tampos nas 

estruturas;as estruturas do encosto, que 

Figura7: Estudo para o encosto da cadeira

Fonte:  Elaborado pelos autores.

Fonte:  Elaborado pelos autores.unem o encosto ao assento.

S u a s  d i m e n s õ e s  a c o m p a n h a m  a 

funcionalidade e foram adequadas de 

maneira a reduzir ao máximo o desperdício 

de matéria prima e processos produtivos, 

visível na espessura dos estudos (A) e (C), 

que seguem as mesmas espessuras dos 

estudos para os pés, bem como o estudo (D) 

que segue o mesmo design do macho 

projetado para a união dos pés na estrutura 

da cadeira, além do estudo (B) que possui a 

mesma espessura do assento, também 

projetado para ser produzido a partir da 

união de duas chapas de madeira 

compensada.

Estudo para a montagem da cadeira

A partir dos estudos realizados, fez-se 

necessária a montagem da cadeira para 

uma melhor visualização do projeto, bem 

como uma pré-avaliação estética e formal 

da cadeira. É importante ressaltar que o 

design da mesa seguira as mesmas 

características da cadeira, de acordo com 

as especificações dimensionais.

Modelo 3D e Desenhos esquemáticos

O modelo 3D busca representar, de forma 

virtual, a interação dos componentes, como 

suas dimensões, formas e encaixes, 

Figura 8: Estudos para a estrutura da cadeira

possibilitando uma visualização prévia do 

conjunto. Em outras palavras, o protótipo 

virtual garante uma avaliação estética do 

projeto, mostrando os materiais utilizados, 

acabamentos em superfícies e suas 
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relações como um todo.

As cores servem como guia para as alturas 

dos assentos e da mesa, tornando o 

processo de assimilação das opções de 

Figura 9: Estudo para a montagem da cadeira

Fonte:  Elaborado pelos autores.

Fonte:  Elaborado pelos autores.

altura mais simples dessa forma. A cor do 

assento representa a junção das outras 

duas cores utilizadas, formando uma cor 

secundaria que combina com ambas as 

cores primárias utilizadas. O assento que 

não está em uso pode ser posicionado 

próximo a mesa, ficando livre para outra 

criança que possa vir a realizar a atividade 

junto do usuário principal, ou até mesmo 

para o professor ou pais se acomodar de 

forma mais próxima a criança, auxiliando ou 

apenas acompanhando às atividades.

A definição dos materiais e os processos de 

produção atendem as diretrizes para o meio-

ambiente, metodologia adotada para a 

concepção do produto. Como abordado 

durante o desenvolvimento, apenas dois 

materiais foram escolhidos para compor as 

peças do conjunto.

Para os tampos, a necessidade de material 

resistente, durável, de fonte renovável e que 

de certa forma possibilite o formato para tais 

peças fez do compensado de virola a melhor 

escolha. Os cortes dessa chapa podem ser 

realizados em máquinas C.N.C. de corte a 

laser, processo que garante um maior 

aproveitamento da matéria prima. 

As estruturas e pés do conjunto possuem 

as mesmas espessuras e o raio em uma 

das extremidades, o que garante um 

processo de produção onde as etapas 

organizadas, onde primeiro acontece o 

corte das peças em seu comprimento total, 

é realizado o raio nas extremidades e por 

último, a furação, que em conjunto com o 

comprimento definem as peças. Em linha 

de produção, este fator apresentado pela 

forma das peças permite que uma mesma 

máquina realize o corte de todas as peças, 

sendo necessário apenas o ajuste entre o 

comprimento, ao invés de separar 

máquinas para cada peça. Outro fator 

facilitador nesse ponto é o fato de que todas 

as estruturas são do mesmo material, 

pinus, e que possuem a mesma dimensão 

de base por largura. No geral, os requisitos 

alcançados em função das características 

do Método Montessori estão apresentados 

conforme a Tabela 02.

NOTAS CONCLUSIVAS

O estudo atingiu de forma satisfatória os 

requisitos do método de Maria Montessori, 

com o mobiliário desenvolvido com uma 

resistência e leveza que permite a 

l iberdade e a expressão. O design 

simples,oferece uma fácil percepção da 

funcionalidade, item fundamental para a 

interação da criança com o meio que a 

cerca, garantindo assim, a experiência de 

Figura 10: Modelo 3D e Desenho Técnico.
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perceber a função dos mobiliários que 

compõem o conjunto, pois a mesma não 

está compromet ida pelo design de 

Tabela 02: Requisitos alcançados 
a partir do Método Montessori

Fonte: Elaborado pelos autores.

excessos, mas sim aquele que proporciona 

os objetivos requeridos para as questões 

que foram estabelecidas no princípio.

A  m o d u l a r i d a d e  p r e s e n t e  n o 

desenvolvimento, permite de forma segura 

que o conjunto atenda a criança em suas 

demandas e as necessidades durante o 

período de 3 a 4 anos. Sua estrutura permite 

também, que os adultos interajam com a 

criança durante o seu uso, possibilitando ao 

adulto conviver o contexto que a criança 

está vivenciando ao invés de só observar na 

altura convencional estabelecidas para os 

adultos.

As cores empregadas no projeto,assim 

como a escolha dos materiais, permitem a 

criança uma experiência da descoberta de 

novas texturas e cores, sem que seja 

requerida para tanto a necessidade de uma 

atividade específica voltada para esse tema. 

Esse fator tem um aspecto importante ligado 

ao método montessoriano, onde a criança 

aprende a par t i r  de suas própr ias 

experiências e assimila sua existência em 

relação ao universo que a cerca, de forma 

livre e espontânea. 

Por fim, a união do método de Maria 

Montessori com as diretrizes estabelecidas 

para o projeto, destacando aqui o meio 

ambiente e as normas para o mobiliário 

infantil, permitiram a concepção de um 

produto que apresenta naturalmente um 

design simples e básico, reconhecível e 

funcional com a presença de elementos 

modulares, que manteve a essência do 

p r o d u t o ,  s e n d o  a s s i m ,  o  m e s m o 

proporciona o primeiro contato da criança 

com um posto de trabalho escolar, 

permit indo a usabi l idade de forma 

confortável, segura, acompanhando o aluno 

durante sua evolução fisiológica e mental.
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Resumo

Palavras-chave

A presente pesquisa tem como obje�vo pontuar questões de design e segregação espacial que 

ocorrem no desenho urbano na cidade de Marília-SP. Mesmo com sua expansão populacional 

e influência regional fica notória a segregação nos perímetros urbanís�cos, onde, se replica 

subdivisões territoriais separando a classe baixa da média/alta. A segregação de classes 

ocorreu durante a história e ocorre dentro do cenário que está sendo analisado nesta 

pesquisa:  Avenida Tiradentes e Avenida Das Esmeraldas. É percep�vel essas divisões dentro 

das duas avenidas, pois estão uma ao lado da outra e obtém um grande fluxo. Ao fazer uma 

análise histórica é possível entender o mo�vo da Avenida Tiradentes possuir elementos 

urbanos opostos à Avenida das Esmeraldas e em contrapar�da, mesmo que não seja 

completamente solucionado os conflitos no desenho urbano, pode-se ter uma visão mais 

abrangente da segregação socioespacial. A inadequação dos fatores necessários para um 

design inclusivo atrapalha a qualidade de vida de uma grande parcela da população, onde 

privam o acesso ao bem-estar, à segurança e ao conforto, impedindo o acesso à espaços que 

atendam diversas necessidades do indivíduo, onde envolvem: diversidade de consumo, lazer, 

recreação, arborização e sombreamento. A presente pesquisa pretende contribuir com a 

bibliografia disponível sobre o tema e corroborar com a situação atual das avenidas, mais 

especificamente na Avenida Tiradentes e na Avenida Das Esmeraldas da cidade de Marília-SP. 

Desse modo, é possível observar a relevância das análises nos projetos urbanís�cos e os 

impactos que os mesmos têm na vida das pessoas que frequentam o espaço. 

Design. Segregação Espacial. Urbanismo
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ABSTRACT

KEYWORDS

This research aims to highlight design and spa�al 

segrega�on issues that occur in urban design in 

the city of Marília-SP. Even with its popula�on 

expansion and regional influence, segrega�on in 

urban perimeters is notorious, where territorial 

subdivisions are replicated separa�ng the lower 

class from the middle/upper class. Class 

segrega�on occurred throughout history and 

occurs within the scenario being analyzed in this 

research: Avenida Tiradentes and Avenida Das 

Esmeraldas. These are divisions within the two 

avenues, as they are next to each other and have 

a large flow. Through a historical analysis, it is 

possible to understand why Avenida Tiradentes 

has urban elements opposite to Avenida das 

Esmeraldas and, on the other hand, even if 

conflicts in urban design are not completely 

resolved, it is possible to have a more 

c o m p r e h e n s i v e  v i e w  o f  s o c i o - s p a � a l 

segrega�on. The inadequacy of the factors 

necessary for an inclusive design hinders the 

quality of life of a large por�on of the popula�on, 

depriving access to well-being, safety and 

comfort, preven�ng access to spaces that meet 

the indiv idual 's  d iverse  needs,  where 

involvement: diversity of consump�on, leisure, 

ac�vity, afforesta�on and shading. This research 

aims to contribute to the available bibliography 

on the topic and corroborate the current 

situa�on of the avenues, more specifically on 

Avenida Tiradentes and Avenida Das Esmeraldas 

in the city of Marília-SP. In this way, it is possible 

to observe the relevance of analyzes in urban 

projects and the impacts they have on the lives 

of people who frequent the space.

: Project. Spa�al Segrega�on. 
Urbanism

INTRODUÇÃO

Ao observar como as cidades foram se 

moldando ao longo dos anos é visível o 

quanto o espaço tem o papel de limitar o 

acesso, como também, poder acolher os 

indivíduos. (MARICATO, 1995). Ao estudar 

o processo de urbanização brasileiro pôde-

se perceber o movimento de expansão e de 

desenvolv imento das c idades,  que 

o b j e t i v a v a  u m a  n e c e s s i d a d e  d e 

entendimento da relação entre seus 

aspectos físicos, sociais e funcionais. Esse 

desenvo lv imento  fo i  car regado de 

diferenças econômicas e sociais, a 

compreensão de como a cidade está 

configurada  é  essenc ia l  pa ra  seu 

desenvolvimento assim como questões 

como a segregação, a desigualdade e a 

acessibilidade aos recursos urbanos são 

consideradas alguns dos principais 

problemas sociais na contemporaneidade.

O desenvolvimento da urbanização no Brasil 

iniciou-se no século XX, com o andamento da 

revolução industrial que transformou a forma de 

se relacionar com o meio, pois, com a vinda dos 

trabalhadores rurais para as cidades em busca 

de melhoria de vida fez com que as demandas 

habitacionais aumentassem. Os centros 

urbanos recém populosos com os proletariados 

em estado de vulnerabilidade não possuíam 

suporte para suprir as necessidades básicas para 

subsistência dos mesmos. Inicialmente essa 

grande mudança  deu um v is lumbre  e 

e x p e c t a � v a  q u e  s u p e r a s s e  a l g u m a s 

caracterís�cas do período colonial e imperial, 

mas, com a falta de planejamento urbanís�co e a 

urgência das famílias para ocupar espaços 

acarretaram a ocupação de lugares em lugares 

inadequados e insalubres (MARICATO, 1995). 

O Estado de São Paulo, por exemplo, é um 

reflexo da maneira que as pessoas encontraram 

para solucionar o problema de falta de moradia, 

a par�r disso começaram a surgir casas nos 

morros, onde são conhecidas popularmente por 

comunidades .  Os  própr ios  moradores 

par�ciparam do processo constru�vo. Essas 



REVISTA V25 N1 NOV 2023 Ahum

ASSENTAMENTOS HUMANOS -  99

edificações em serie e empilhadas não permite 

uma boa infraestrutura e por vezes falta de 

saneamento básico. Esse modo de construção 

perdurou durante muitos anos deixando ní�do a 

segregação socioespacial, que, cada vez mais 

dentro da história pouco se deu a atenção e 

respaldo para a educação, saúde, moradia para a 

periferia. Além disso, socialmente essa grande 

parcela que compõem a sociedade é vista 

através do preconceito e marginalização. 

FERREIRA e col. (2021).   

Segundo o Art. 6o “São direitos sociais a 

educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na 

forma desta Cons�tuição”. Desta maneira, é de 

suma importância analisar como a segregação 

socioespacial interfere na vida das pessoas 

através dos projetos urbanís�cos, pois é a par�r 

do desenho urbano que se molda toda uma 

estrutura onde rege o comportamento que as 

pessoas possam vir a ter. 

DESENVOLVIMENTO DA CIDADE DE MARÍLIA

O início da colonização do Município de Marília 

se deu a par�r de 1905, quando a Comissão 

Geográfica e Geológica do Estado de São Paulo 

realizava levantamentos nas proximidades do 

Rio do Peixe, Feio e Tietê, conforme Figura 1. 

Seus membros estabeleceram acampamento na 

região do Rio do Arrependido, dando início à 

ocupação da área. No final do século XIX, o café 

começou a se expandir para o interior paulista e 

São Paulo se tornou o novo centro cafeeiro do 

país, juntamente com a expansão do café veio o 

trem, em pouco tempo a ferrovia se expandiu na 

mesma rota do café levando os pioneiros e 

criando novas cidades. De acordo com TV 

Produções (2013) “em 4 de abril de 1929 se 

instalou o município de Marília em sessão 

solene”. Marília se adaptou bem com as 

mudanças que ocorrem ao longo da história, 

como por exemplo na crise de 1929. 

SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL 

O cenário que se encontram essas duas grandes 

avenidas de Marilia-SP, como pode ser 

observado na Figura 2, não divergem muito da 

forma como vem se estruturado as cidades ao 

Fonte: Google Maps adaptado pela autora (2023)

Figura 1 – Localização da cidade de Marília e 
proximidade dos Rios do Peixe, Feio e Tietê -SP

longo da história. Sendo assim, as possibilidades 

de experiência que a Avenida das Esmeraldas 

tem a proporcionar ao indivíduo são próximas 

do ideal, incluindo segurança, diversas 

a�vidades, lazer e saúde.  Essa seleção tem 

como obje�vo o afastamento e o silenciamento 

das pessoas da classe trabalhadora, sem 

grandes poderes econômicos e sociais, e 

indivíduos em estado de vulnerabilidade social.

Segundo Villaça, “o maior problema do 

Brasil não é a pobreza, mas a desigualdade 

e a injustiça a ela associadas” (2012, p. 44).  

Os mais favorecidos tendem a justificar essa 

e x c l u s ã o  c o l o c a n d o  a  c u l p a  n a 

criminalidade associada a população de 

baixa renda, pois, são ações decorrentes de 

fatores culturais preconceituosos. Esse 

Figura 2 – Trecho em que as duas avenidas se encontram

Fonte: Google Maps adaptado pela autora (2023)

pensamento acaba distanciando as 

pessoas com um maior poder aquisitivo das 

que não possuem. Os indivíduos que se 

consideram superiores por obterem poder 
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socioeconômico sentem um incomodo em 

ocupar o mesmo espaço de alguém 

considerado inferior.  FERREIRA e col. 

(2021). 

Separadas apenas por uma linha férrea, ao lado 

se encontra a Avenida Tiradentes. Divergente da 

localização anterior, esse caminho tem uma 

organização mais precária e menos favorecida 

nos quesitos de conforto, qualidade projetual. 

Um ponto marcante para se  fazer  um 

compara�vo entre os dois espaços é a 

quan�dade de paradas de ônibus que existem 

na Tiradentes. O fato de exis�rem mais pontos 

de ônibus indica até onde o público pode ter 

acesso com maior facilidade. Quando o usuário 

do transporte público precisa ir até a Avenida 

vizinha precisa atravessar pelo canteiro e a linha 

férrea. Por esse mo�vo é comum encontrar 

caminhos abertos no meio do canteiro, feitos 

pelos pedestres,  ao longo de toda via 

conectando as duas avenidas.

L E VA N TA M E N TO  F O TO G R Á F I C O 

AVENIDA TIRADENTES

U�lizando o levantamento fotográfico foi 

possível observar os apontamentos que foram 

discorridos ao longo da pesquisa e abrir espaços 

para novos ques�onamentos.  A Figura 3B 

mostra um ponto de ônibus na Avenida 

Tiradentes, a localização em que ele está situado 

é próximo no meio da via urbana, um local de 

referência dentro da própria avenida. Observar-

se que as disposições das paradas de ônibus são 

bem distribuídas ao longo da avenida, como 

citado anteriormente esta via urbana atrai um 

grande público que necessita do acesso ao 

transporte cole�vo para seus afazeres ao longo 

do dia. Ao caminhar pela calçada os pedestres se 

deparam com essas disposições da falha do 

desenho urbano, como mostra a Figura 3A, 

calçadas estreitas e irregulares com buracos e 

instalações de postes de energia obstruindo a 

passagem, ausência de arborização, mobiliários 

e equipamentos urbanos ao longo do trajeto. 

Com a mobilidade dos pedestres a inclusão de 

arborização é de extrema importância para um 

conforto ambiental além dos bene�cios que o 

plan�o proporciona na temperatura do 

ambiente.

L E VA N TA M E N TO  F O TO G R Á F I C O 

AVENIDA DAS ESMERALDAS

A Figura 4 mostra um trecho logo depois de um 

dos poucos cruzamentos ao longo da Avenida 

Das Esmeraldas, diferente da avenida citada 

anteriormente essa já não contempla a 

distribuição em toda a sua extensão de paradas 

de ônibus, portanto, em sua grande maioria os 

transportes que circulam nessa parte da via 

Figura 3 A, 3 B – Locação de paradas 
de ônibus na Avenida Tiradentes   

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

urbana são veículos de passeio e motocicletas, 

com ressalvas de transportes um pouco maiores 

que passam na avenida. Esse tópico também 

gera uma reflexão: Por qual mo�vo ali não 

possui pontos de ônibus e circulação de 

transporte público? Se o mo�vo fosse o 

tamanho dos veículos a Avenida também seria 

proibida para veículos de grande porte, mas não 

é. Será que o problema seria pluralizar? As 
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escolhas da localização das paradas para o 

transporte cole�vo são intencionais para afastar 

a classe baixa da média/alta e assim perpetuar a 

eli�zação de alguns trechos e a precariedade em 

outros? 

Cabe ressal tar  que a Avenida das 

Esmeraldas é um espaço com lojas de grife, 

bares, restaurantes, shopping, pista de 

caminhada, entre outros, além disso possui 

ampla presença de equipamentos urbanos 

em bom estado de conservação e a 

presença de vasta de vegetação. As 

calçadas são mais largas se comparadas à 

Avenida Tiradentes e possui arborização, o 

que favorece uma melhor experiência de 

Figura 4 - Avenida Das Esmeraldas, Marília SP

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

mobilidade do pedestre. Além disso, os 

usuários do transporte público atravessam o 

canteiro gramado e a linha férrea para 

conseguir acessar a Avenida, já que por 

meio do próprio transporte o acesso é 

inviável. Ao fazer análises e comparações 

do desenho urbano utilizando as fotografias 

das duas Avenidas abre espaço para novos 

questionamentos.  

Além das ruas, avenidas, bairros, edi�cios entre 

outros são conjuntos que cons�tuem uma urbe, 

como também, as pessoas. Dessa forma, se os 

projetos não atenderem as necessidades 

primeiramente dos cidadãos e posteriormente 

adequarem os elementos constru�vos em 

função disso, para quem se está projetando? 

Pode-se ques�onar a qualidade ou até mesmo a 

falta dela em um desenho urbano; o quanto ela 

inclui e atende as demandas sociais, ou quem ele 

atende e exclui. Isso diz muito sobre o 

comportamento e acesso que os habitantes de 

uma determinada cidade possam vir a ter com 

relação aos espaços públicos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após o levantamento histórico e análise das 

Avenidas inves�gadas durante a pesquisa a 

segregação socioespacial se mostrou um 

problema presente na cidade de Marília-SP, 

assim como ocorreu desde o início da formação 

das cidades no Brasil e em outros países. Com o 

desenvolvimento das indústrias surge um novo 

sistema que rege as cidades, o capitalismo, a 

par�r disso surgem as priva�zações, grandes 

comércios, interesses imobiliários, classes com 

um maior poder aquisi�vo tendo monopólio de 

terras, economias, polí�ca. Dessa forma, ao 

assegurar os direitos sociais da população 

juntamente com um planejamento urbano que 

seja acessível e inclusivo faz com que o desenho 

urbano beneficie todos os cidadãos sem gerar 

segregação socioespacial.
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Resumen

Palavras clave

Una  reflexión  que  considere  los  conceptos  esenciales  de  la  ciudad  occidental,  sin 

soslayar  las  mutaciones  de  la  ciudad  de  fines  del  siglo  XX,  debería  plantear  una 

diversificación  e  integración  mayor  de  los  espacios  públicos,  y  la  accesibilidad  a  ellos 

como  un  "obje�vo  cívico".  En  el  marco  de  una  aproximación  ecológica  a  los 

asentamientos humanos, interesan las maneras según las cuales el ciudadano entra en 

contacto  con  sus  semejantes  y  con  su  entorno  en  sen�do  amplio:  �sico  y  sensible, pero   

también   social,  económico,   cultural.   Esto   supone   asumir  las   modalidades efec�vas de 

la habitación, las que no se reducen a la "casa" o al "apartamento", sino que  significan  

también  habitar  un  vecindario,  un  barrio,  una  ciudad,  una  región,  un país, una cultura, 

una naturaleza. Y, las modalidades efec�vas de la sociabilización, las que  no  se  reducen  a  

una  pertenencia comunitaria  o  laboral,  sino  que  incluyen  co-presencias y encuentros 

imprevistos en ese amplio territorio.

Accesibilidad, obje�vos cívicos, habitar, civilidad, espacios públicos
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ABSTRACT

KEYWORDS

A reflec�on that considers the essen�al 

concepts of the Western city, without ignoring 

the muta�ons of the city at the end of the 20th 

century, should propose a greater diversifica�on 

and integra�on of  publ ic  spaces ,  and 

accessibility to them as a "civic objec�ve." 

Within the framework of an ecological approach 

to human se�lements, we are interested in the 

ways in which ci�zens come into contact with 

their peers and with their environment in a 

broad sense: physical and sensi�ve, but also 

social, economic, and cultural. This means 

assuming the effec�ve modali�es of habita�on, 

which are not reduced to the "house" or the 

"apartment", but also mean inhabi�ng a 

neighborhood, a neighborhood, a city, a region, 

a country, a culture, a nature. And, the effec�ve 

modali�es of socializa�on, which are not 

reduced to community or work belonging, but 

inc lude  co-presences  and  unforeseen 

encounters in that broad territory.

Accessibilityto public spaces.Civic 
goals,living,civility,publicspaces

INTRODUCCIÓN

Complejidad y diversidad versus simplicidad y 

uniformidad 

Las  utopías  filantrópicas  inglesas  del  siglo  

pasado,  que  intentaron  corregir  lo  más 

nega�vo  de  la  ciudad  industrial,  y  asegurar  

una  ac�vidad  produc�va  pacífica,  se 

consagraron  con  las  proposiciones  higienistas  

de  bloques  abiertos  de  los  municipios 

socialdemócratas alemanes, y  se  reelaboraron  

por  el Movimiento Moderno en nuestro siglo,  

especialmente  por  Le  Corbusier,  según  un  

esquema  espacial  que  tendió  en  los hechos a 

separar a los individuos, dificultando las 

manifestaciones comunitarias. La  burocracia  

industrial  emergente,  con  preocupaciones  

cuan�ta�vas,  impuso  la construcción  de  

grandes  conjuntos  en  los  que  se  repe�an  

miles  de  veces  unos  pocos modelos  de  

vivienda  y  equipamientos  para  un  "hombre  

universal"  con  necesidades cuya sa�sfacción 

necesariamente debía ser "estandarizada".A  

esta  filoso�a, que mul�plicó la  simplicidad en la  

c i u d a d  t ray e n d o  c o m o   r e s u l t a d o  l a 

uniformidad, se opone hoy la filoso�a de la 

complejidad para el logro de una diversidad en el 

espacio urbano. Se espera que esta contribuya 

no sólo al enriquecimiento de las relaciones  

humanas,  y  al  desarrollo  individual  y  

colec�vo,  sino  también  a  un  mejor manejo 

del crecimiento de las ciudades. El  crecimiento  

urbano,  sin  una  orientación  co�diana,  a  

pesar  de  la  existencia  de oportunos  y  

adecuados  planes  en  muchos  casos,  condujo 

-entre  otros  factores-a  su funcionamiento 

cada vez más caó�co. La desatención a la  

producción de los espacios públicos y al 

problema de la contaminación por muchos años 

(vialidad, parques, áreas de juego y deportes, 

etc.), resultó ser la mejor colaboradora de la 

publicidad que incita a los habitantes a comprar 

una parcela de agrado "junto a la naturaleza". 

Un  ciclo  degenera�vo  se  ha  ido  cerrando  de  

esta  forma.  Por  una  parte,  está  el campesino 

que, despojado de su hábitat por procesos de 

"modernización del campo" o huyendo de una 

vida rural miserable en todo sen�do, se insertó 

en la periferia urbana. Porotra,  el  habitante  
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urbano,  que  se  escapa  de  las  metrópolis -

siempre  que  puede-para  dirigirse  a  una  

naturaleza  que  va  cambiando  nega�vamente  

en  función  de  un proceso cada vez más 

acelerado de deterioro: el espacio rural se divide 

en parcelas, se perturbael paisaje natural por 

desforestación y otros, y con todo ello se 

disminuye la posibilidad del disfrute colec�vo 

d e l  t e r r i t o r i o  r u r a l  d e  l a s  r e g i o n e s 

metropolitanas. En  tanto,  los  polvorientos  

espacios  inters�ciales  llamados  "áreas  

verdes"  son  sólo retazos  especialmente  en  los  

conjuntos  residenciales  más  modestos:  un  

verdadero fraude a nivel individual, y un 

instrumento demagógico a nivel colec�vo. 

Disminuida su capacidad de ser u�lizados como 

áreas verdes funcionales públicas, ellos también 

vansiendo  objeto  de  todo  �po  de  usos  

inconvenientes  y,  aún  más,  de  apropiaciones 

indebidas. 

La accesibilidad a los espacios públicos como un 

"obje�vo cívico»

 Cuando  más  se  enuncia  en  los  discursos  

contemporáneos  que  la  accesibilidad  es  la 

condición  más  relevante  a  lograr  en  nuestras  

ciudades,  llegando  a  plantearse  la "ciudad 

accesible" no sólo como un ideal, sino como la 

idea misma de ciudad, más se despliegan 

acciones que atentan contra este obje�vo. Si  se  

considera  el  "encuentro",  como  lo  

específicamente  urbano,  y  la  "coexistencia", 

como una de las condiciones de la accesibilidad, 

es claro que al limitarse esta úl�ma a ciertos  

estratos  de  la  población, -demanda  solvente:  

los  que  puedan  realizar  el  pago directo  por  

las  redes  viales,  parques  y  otros-,  se  está  

afectando  la  posibilidad  de interacción entre 

individuos diferentes en el espacio habitable, y, 

en consecuencia, se estará incrementando aún 

más la segregación social. Toda  vez  que  se  

restrinja  el  acceso  a  los  diversos  espacios  de  

encuentro,  se estará afectando  la  noción  

misma  de  civilidad,  privilegiándose  la  

exclusividad  territorial  y desincen�vándose el 

aprendizaje de la coexistencia en medio urbano: 

la ciudad o polis va perdiendo su contenido en 

cuanto res publica -república-o ins�tución 

básica de la cosa pública.Una  reflexión  que  

considere  los  conceptos  esenciales  de  la  

ciudad  occidental,  sin soslayar  sus  mutaciones  

hacia  el  fin  del  siglo  XX,  debería  llegar  a  

plantear  la accesibilidad  como  un obje�vo  

cívico, en  el  marco  una  aproximación  

ecológica  a  los asentamientos humanos. En 

este enfoque interesan las maneras según las 

cuales el ciudadano entra en contacto con sus 

semejantes y con su entorno en sen�do amplio: 

�sico y sensible,  pero también social ,  

económico,  cultural.  Esto  supone  asumir  las  

modalidades  efec�vas  de  la habitación, la  que  

no  se  reduce  a  "la  casa"  o  al  "apartamento",  

sino  que  significa también habitar un 

vecindario, un barrio, una ciudad, una región, un 

país, una cultura, una naturaleza. También  

están  en  juego  aquí, las  modalidades  

efec�vas  de  la sociabilización,  las  que no  se  

reducen  a  una  pertenencia  comunitaria  o  

laboral,  sino  que  incluyen  co-presencias y 

encuentros imprevistos en ese amplio territorio. 

Hoy,  la  inserción  social  ya  no  �ene  como  

soporte  sólo  la  proximidad  o  la  densidad 

demográfica  local.  Arraigo  y  pertenencia  son  

nociones  que  han  perdido  parte  de  su 

sen�do,  y  que  deben  ser  repensadas  en  

función  de  nuevos  parámetros  y  según  una 

relación inédita con la temporalidad. La 

movilidad como valor  es, sin duda,  el hilo 

director de  este �po de  aproximación a los  

asentamientos  humanos.  Al  finalizar  el  siglo  

XX,  el  desplazamiento  efec�vo -sólo posible  

para  la  gran  masa  de  población  mediante  

adecuadas  redes  de  transporte público-ya  no  

se  asocia  a  "no-lugares"  y  "�empo  perdido"  

para  ligar  dos  lugares  ya conocidos y 

"funcionalizados" (domicilio-trabajo, etc.), sino 

que es reconocido como un "generador",  que  

par�cipa  en  la  instauración  y  animación  de  

múl�ples  ac�vidades  y espacios  públicos  y  

privados:  el  movimiento  es operador  y  modo  

de  urbanidad  a  la vez. Y,  lo  que  dis�ngue  los  

�pos  de  movimientos  es  su  grado  y  modo  

de  "adherencia"  al tejido/medio  urbano:  la  

marcha  a  pié  en  un  extremo,  muy  "próxima"  

a  la  ciudad;  el viaje en avión en el otro extremo, 

muy "lejos" de la ciudad. Entre ellos, la bicicleta, 

el automóvil, el autobús, el tranvía, el Metro -

para el cual, en todo el mundo se buscaesa 

m ay o r  " a d h e r e n c i a "  c r e a n d o  p u n t a s 
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intermedias entre las extremas  domicilio-

trabajo,  asociadas  a  un  gran  abanico  de  

ac�vidades,  espacios  y horarios-, y el 

ferrocarril. Todos los �pos de movimiento 

ofreciendo un con�nuum que va desde las más 

altas alas  más  bajas  "adherencias"  a  los  

espacios  públicos  y  privados,  y  a  los  que 

c o r r e s p o n d e n  f o r m a s  e s p e c í fi c a s  d e 

accesibilidad. Un  conjunto  de  relaciones 

permi�das,  pero  también escogidas en  el  

�empo  y  en  el espacio  en  virtud  de  redes  de  

todo  �po,  que  efec�vamente  ligaran  los  

espacios  y ac�vidades públicos, y privados, 

conver�rían los asentamientos humanos en  

espacios de mayor libertad para el desarrollo del 

individuo y la sociedad. Integrar,  preservar,  

enriquecer,  diversificar  los  espacios  públicos  

de  la  ciudad  hoy, �ene  sen�do  si  se  logra  

elevar  el  nivel  de  accesibilidad  en la  ciudad.  

Ello  supone,  en primer  lugar,  la  diversificación  

de  los  �pos  de  movimientos  y  la  ar�culación  

de  los modos de transporte que los producen. 

Sin  embargo,  la  accesibilidad  como  "obje�vo  

cívico"  es  un  concepto  que  debe  ser 

esclarecido,  dada  la  ambigüedad  con  que  

suelen  ser  tratadas,  por  ejemplo,  la movilidad  

co�diana  y  residencial  en  el  espacio:  como  

un derecho (acercamiento  del domicilio  al  

trabajo),  pero  también  como  una restricción 

(enraizamiento  residencial como condición de 

la sociabilidad urbana). Por otra parte, tal como 

el desplazamiento va contra la cultura de la 

sedentarización, la civilidad va contra la 

exclusividad territorial. Esta úl�ma oposición 

exige a la sociedad civil  que  sus  miembros  

aprendan  a  coexis�r  con  individuos  

diferentes,  especialmente en los espacios 

públicos. El aprendizaje del desplazamiento que 

posibilita la sociedad civil, implica la difusión y 

enseñanza  de  códigos  de  mul�-territorialidad  

y  reglas  de  desenvolvimiento  en  todos los  

lugares.  Por  cierto,  esta  capacidad  está  

desigualmente  distribuida  hoyen  la población. 

En nuestro contexto, toda vez que los habitantes 

m e n o s  i nte g ra d o s  s e  i n c l i n a n  p o r  u n 

desenvolvimiento fuera del marco de la  ley, 

aumenta  la  delincuencia, frente a  lo cual las  

viviendas  van  adoptando  aspecto  de  

fortaleza,  (despliegue  del condominio, 

"feudalización"   de   la   ciudad),   y   los   

espacios   públicos   se   ven   despoblados   o 

eventualmente invadidos por la policía. 

En cuanto a los ciudadanos más integrados, 

estos circulan diariamente por un amplio 

territorio pues sus lugares de empleo, los 

colegios de sus hijos, y el �po de comercio que 

interesa a sus familias, están más allá de la 

"zona", barrio y comuna de residencia. 

Sobrepasando  la  mo�vación  de  las  

necesidades  en  sen�do  estricto,  ellos  se  

imponen obje�vos de pres�gio, dis�nción, 

enmarcadosocial, etc. Y la residencia es el punto 

de par�da desde el cual los miembros de un 

hogar definen su propia ciudad en relación a una 

mul�tud de des�naciones que se alcanzan en 

forma creciente  en  automóvil.  Estas  

categorías  sociales  �enen  mayor  experiencia  

en  el  uso estratégico de los desplazamientos, 

desenvolviéndose muy bien en contextos 

variados y disfrutando una diversidad creciente 

d e l  c o n s u m o .  L a   i n fo r m á � c a   y   l a  

telecomunicación  hacen  posible  su  conexión  

permanente  con  el mundo, su acceso ilimitado 

a la información y a un intercambio a distancia 

de todo �po y con todo �po de pares. En tanto, 

fracciones importantes de la población están 

aún poco comprome�das con la movilidad  

co�diana,  sea  porque  por  su  edad  no  

pueden  conducir -los  ancianos  y  los niños-

siendo dependientes de otros para su 

acercamiento a los equipamientos, aún a los 

co�dianos  cuando  se  trata  de  urbanizaciones  

de  baja  densidad;  sea  porque  ellas par�cipan 

mal o no par�cipan en los mercados regionales 

de empleo, consumen pocos bienes y servicios, 

y porque su vida co�diana es cau�va de un área 

limitada donde el "vecindario"   (más   que   el   

"barrio"),   acoge   de   alguna   forma   sus   

expecta�vas, permi�éndoles sobrevivir gracias 

a la solidaridad entre vecinos que simpa�zan. 3.-

Hacia  un  enfoque  más  integrador  de  los  

espacios  públicos  en  la  región urbana. 

Pensamos  que  un  enfoque  más  integrador  

para  el  tema  de  los  espacios  públicos -las 

áreas  verdes  funcionales  públicas,  como  uno  

de  los  temas  relevantes-,  debería considerar a 

lo menos: -La más amplia recuperación del 

concepto de red de espacios públicos, como un 
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valor caracterís�co de la ciudad occidental, 

diversificando, coordinando, descentralizando, y 

recentralizando la oferta; -la accesibilidad a la 

red de espacios públicos como un obje�vo 

cívico, sin restricciones para  toda  la  población,  

definiéndose  un nivel  de  acceso  local  mínimo 

por  cada habitante más desfavorecido; -la 

recuperación crí�ca de los aportes precedentes: 

del Movimiento Moderno y también de la ciudad 

tradicional establecida de manera más 

compacta; -el  concepto  de paisaje  global para  

el  tratamiento  integral  y  sistémico  del  

"espacio inters�cial" público y privado, urbano y 

rural, en coordinación con el espacio construido 

público y privado, urbano y rural; 

-estrategias  de  desarrollo  urbano-rural  con  

sen�do  ecológico,  donde  los  elementos 

estructurantes  delmedio  natural  estén  

coordinados  posi�vamente  con  los  elementos 

estructurantes del medio construido; -la  

p a r � c i p a c i ó n   d e   l o s   h a b i t a n t e s ,  

especialmente  en  lo  referido  a  espacios  

verdes funcionales  públicos,  para  el  

establecimiento  de  sus  reales  necesidades,  

para  la búsqueda  de  diseños  apropiados,  y  la  

construcción,  mantención  y  administración  de 

el los,  favoreciéndose a través de esta 

par�cipación, la capacitación y reinserción social 

de algunos grupos de los habitantes más 

desintegrados;-la  ac�vación  en  complejidad  

de  los  valores  de  los  espacios  públicos  

v e rd e s :  m e te o ro l ó g i c o ,  s a n i ta r i o ,  d e 

esparcimiento, cien�fico, educa�vo, psicológico, 

forma�vo individual  en  torno  al  recurso,  de  

arraigo  colec�vo,  esté�co,  morfológico-

funcional, cívico-social, etc.; -la  calidad  de  vida  

como  un  concepto  dinámico,  que  debe  

evolucionar  con  el  �empo hacia nuevos y 

mejores obje�vos; ello significa que la oferta de 

espacios públicos debe evolucionar  tanto  como  

los  modos  de  transporte  que  permitan  

acceder  a  dichos espacios; -la coordinación de 

las acciones sobre el espacio público a través del 

�empo: evitando el  derroche  de  recursos  

intelectuales,materiales  y  de  �empo;  el  plan  

de  espacios públicos y áreas verdes como un 

proceso que se realiza día a día, y cuyo horizonte 

de consolidación es de mediano y largo plazo; -

una  línea  permanente  de  ges�ón  de  

evaluación  de  las  acciones  comprome�das,  

conseguimiento  de  las  realizaciones  exitosas  

referidas  a  cada  contexto,  evitando  su 

aplicación indiscriminada en contextos no 

equivalentes; -un  paisajismo  urbano-rural  

con  sen�do  poé�co,  donde  la  creación  de  

espacios públicos se asocie a la necesidad 

lúdica del individuo en sociedad ("intermedios" 

en la vida co�diana): lugares para el encuentro, 

la fiesta, el romance, la representación, la 

discusión  pública,  el  discurso  polí�co,  el  ocio  

placentero,  el  juego,  el  descanso,  la 

preparación  �sica,  el  deportelúdico  ac�vo,  

etc.,  en  un  sistema  accesible  de  espacios 

públicos que cubra no sólo el ámbito de la 

ciudad, sino de toda la región de inserción; -una 

voluntad polí�ca sostenida para los espacios 

públicos que sea: a)consecuente con las 

necesidades de toda la población, y en especial 

de la que �ene  menos  capacidad  de  elección  

por  contar  con  pocos  recursos  y  menor 

movilidad, especialmente los ancianos –cuya 

par�cipación en la composición de la población 

va en incremento en Chile-, los niños, y los 

minusválidos, b)consecuente   con   los   logros   

de   la   humanidad   para   conformar   marcos 

ambientales sa�sfactorios, y c)  capaz  de  

establecer  la  economía  de  medios  que  debe  

presidir  toda  actuación solidaria en un 

contexto caracterizado por la escasez de 

recursos. 

En síntesis, se requiere una voluntad polí�ca 

sostenida para los espacios públicos que sea 

simultáneamente democrá�ca, culta y austera.
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Resumo

Palavras-chave

Para realização dessa pesquisa foram u�lizadas consultas bibliográficas, pautadas no método 

dedu�vo, pelo meio da qual o presente estudo procura iden�ficar os efeitos que a introdução 

do sistema de processo digital no Brasil causou ao princípio fundamental da publicidade. 

Foram u�lizados também diversos ar�gos cien�ficos encontrados no portal de periódicos 

CAPES e SCIELO, bem como aqueles encontrados no GOOGLE acadêmico. Os princípios 

fundamentais do Direito, são diretrizes, guias, que norteiam os atos jurídicos, e como estes 

interagem com a realidade e com casos concretos. Dentro do Brasil, existem diversos 

princípios basilares, os quais em sua maioria estão dispostos na Cons�tuição Federal de 1988, 

dentre estes, existem os princípios que dizem respeito a administração pública e como as 

ins�tuições que a compõe devem proceder. Dentre estes há o princípio da publicidade, que 

explicita o dever de a administração pública tornar público e possibilitar a maior exposição 

possível de seus atos, de forma que a população fiscalize os atos públicos, este princípio por 

sua vez é aplicável ao âmbito jurídico, onde se faz ainda mais importante, vez que, as decisões 

proferidas dentro de procedimentos jurídicos afetam a sociedade como um todo. O grande 

ques�onamento, surgiu com o advento do processo digital, que possibilitou talvez uma maior 

agilidade, e celeridade aos processos, contudo restringiu sua publicidade, o que por si só 

prejudica a solenidade do procedimento judicial. Dessa forma, o obje�vo é estudar de forma 

obje�va os efeitos que a adoção do processo digital trouxe ao princípio da publicidade.

Princípios Fundamentais, Publicidade, administração Pública, Processo 

Digital, Acessibilidade.
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ABSTRACT

KEYWORDS

To carry out this research, bibliographical 

consulta�ons were used, based on the 

deduc�ve method, through which the present 

study seeks to iden�fy the effects that the 

introduc�on of the digital process system in 

Brazil caused to the fundamental principle of 

adver�sing. Several scien�fic ar�cles found on 

the CAPES and SCIELO journal portals were also 

used, as well as those found on academic 

GOOGLE. The fundamental principles of Law are 

guidelines, guides, that guide legal acts, and how 

they interact with reality and concrete cases. 

Within Brazil, there are several basic principles, 

most of which are set out in the 1988 Federal 

Cons�tu�on, among these, there are principles 

that concern public administra�on and how the 

ins�tu�ons that make it up should proceed. 

Among these there is the principle of publicity, 

which explains  the duty of  the publ ic 

administra�on to make public and enable the 

greatest possible exposure of its acts, so that the 

popula�on monitors public acts. This principle in 

turn is applicable to the legal sphere, where is 

even more important, since decisions made 

within legal procedures affect society as a whole. 

The big ques�on arose with the advent of the 

digital process, which perhaps enabled greater 

agility and speed in the processes, however it 

restricted their publicity, which in itself 

undermines the solemnity of the judicial 

procedure. Therefore, the objec�ve is to 

objec�vely study the effects that the adop�on of 

the digital process has brought to the principle of 

adver�sing.

Fundamental Principles, Adver�sing, 
Public administra�on, Digital Process, 
Accessibility.

INTRODUÇÃO

O tema selecionado para realização da pesquisa 

e subsequente produção do presente ar�go 

cien�fico, trata acerca da aplicação do princípio 

fundamental da publicidade, em relação ao 

processo digital no Brasil. O direito Brasileiro é 

majoritariamente norteado pelos direitos 

fundamentais, expressos explicitamente pela 

C o n s� t u i çã o  Fe d e ra l  B ra s i l e i ra ,  m a i s 

especificamente pelo ar�go 37 da mesma 

conforme se segue “A administração pública 

direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também...”, posto 

isto, cabe entender como este disposto é 

aplicado a realidade do Brasil. Levando em conta 

que os três poderes, são regidos pelo princípio 

da legalidade, que se traduz pela obrigação de 

agir e restringir-se ao que as leis o permitem sua 

atuação, e portanto, conforme lei todos os atos e 

eventos realizados pela administração público 

são obrigatoriamente, desde que, não previsto o 

contrário, a serem públicos, disponíveis e 

principalmente acessíveis a qualquer pessoa, de 

modo que esta garanta a lisura e conformidade 

destes, e por si só os valide como corretos, esse 

princípio é a forma, mais eficiente segundo 

Alexy para o�mização dentro de um espectro 

tanto fá�co, quanto jurídico, visto que os 

princípios tem como uma de suas principais 

funções a de agirem como um mandamento de 

o�mização (ALEXY, 2015, p. 90-91). 

Diametralmente oposto as ideias de princípios e 

normas, temos a implantação e u�lização do 

sistema tecnológico dentro do direito Brasileiro 

a par�r do ano de 2014 e 2015 conforme 

especificado pelo próprio CNJ em seu site oficial 

na internet, que por sua vez fora uma revolução 

no meio  judic ia l ,  permi�ndo d iversos 

aprimoramentos como maior agilidade, gestão, 

manutenção e julgamento dos processos, que 

passaram a ser digitais, e não mais �sicos, 

contudo, o Brasil não é um pais desenvolvido, o 

que se caracteriza pela péssima distribuição de 

renda e diversos problemas sócio polí�cos, 

dessa forma, é evidente constatar que, não 
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bastasse a dificuldade de acesso a processos 

digitais em geral, ainda há barreira tecnológica 

que muitas vezes impede a concre�zação do 

princípio da publicidade.  

OBJETIVO

O presente estudo tem como principal função 

discu�r acerca de como o processo digital se 

relaciona com o princípio da publicidade e 

acessibilidade ao processo como um todo, 

visando a analisar possível incoerência da 

aplicação das novas tecnologias para com a 

aplicação de princípios tão importantes para o 

direito.

JUSTIFICATIVA

O interesse pelo tema surgiu ao constatar que 

para ter acesso completo aos autos digitais, 

mesmo aqueles não protegidos pelo segredo de 

jus�ça, não seria capaz por princípio a 

visualização dos autos, uma vez que seria 

necessário realizar um pedido ao cartório que 

decidirá internamente pela autorização através 

de uma senha de acesso, o que por sua vez limita 

e fere o princípio fundamental da publicidade 

dos atos públicos, este que não acontecia com os 

autos �sicos, que poderiam ser conferidos no 

balcão a qualquer momento e por qualquer um, 

exceto em casos de segredo de jus�ça, onde 

deveria ser feita uma habilitação no processo 

para visualização dos autos. 

METODOLOGIA

Para realização dessa pesquisa fora u�lizado 

consultas bibliográficas, que foram pautadas no 

método dedu�vo, pelo meio da qual o presente 

estudo procura iden�ficar os efeitos que a 

introdução do sistema de processo digital no 

Brasil causou ao princípio fundamental da 

publicidade. Foram u�lizados também diversos 

ar�gos cien�ficos encontrados no portal de 

periódicos CAPES e SCIELO, bem como aqueles 

encontrados no GOOGLE acadêmico.

PRINCÍPIO FUNDAMENTAL DA PUBLICIDADE

Da Teoria dos Princípios

Por início, o estudo acerca dos princípios, enseja 

a minuciosa e vasta inves�gação e reflexão 

destes, e como estes se relacionam para com 

seus pares como leis e normas, ademais, a 

discussão levantada em diversas obras e 

doutrinas que abordam este tema se fazem de 

forma prolongada, técnica, diversa, e por muitas 

vezes até infindável, o que por sua vez, causa a 

ex t re m a  l a p i d a ç ã o  e  re fi n a m e n t o  d e 

argumentos e logicas que embasam a teoria dos 

princípios. Robert Alexy em sua jornada como 

grande jurista, buscou incansavelmente, o ápice 

do entendimento sobre direitos fundamentais, 

os quais estão in�mamente entrelaçados aos 

princípios, e regras, que segundo o próprio “Para 

a teoria dos direitos fundamentais, a mais 

importante delas é a dis�nção entre regras e 

princípios.” (ALEXY, 2015, p. 85), para tanto, a 

diferenciação destes é o ponto inicial do estudo 

dos  d ire i tos  fundamentais ,  v isto  que, 

possibilitam a delimitação e efeitos dos direitos 

mais básicos, e de norma�zação do direito 

(ALEXY, 2015, p. 85-86). Para Alexy, tanto 

p r i n c í p i o s  q u a n t o  r e g ra s  p o d e m  s e r 

c o n s i d e r a d a s  n o r m a s ,  e  p o d e m  s e r 

caracterizadas de inúmeras maneiras, como 

pode ser observado em seguida: 

   Há diversos critérios para se 

dis�nguir regras de princípios. Provavelmente aquele que 

é u�lizado com mais frequência é o da generalidade. 

Segundo esse critério, princípios são normas com grau de 

generalidade rela�vamente alto, enquanto o grau de 

generalidade das regras é rela�vamente baixo. Um 

exemplo  de  norma de  grau  de  genera l idade 

rela�vamente alto é a norma que garante a liberdade de 

crença. De outro lado, uma norma de grau de 

generalidade rela�vamente baixo seria a norma que 

prevê que todo preso tem o direito de converter outros 

presos à sua crença. Segundo o critério de generalidade, 

seria possível pensar em classificar a primeira norma 

como princípio, e a segunda como regra. Outros critérios 

discu�dos são "a determinabilidade dos casos de 

aplicação", a forma de seu surgimento – por exemplo, por 

meio da diferenciação entre normas "criadas" e normas 

"desenvolvidas" -, o caráter explícito de seu conteúdo 

axiológico, a referência à ideia de direito" ou a uma lei 

jurídica suprema e a importância para a ordem jurídica. 

(ALEXY, 2015, p. 87-88).

para estas separações, os princípios são tratados 

como normas de grau mais elevado, logo mais 
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magnânimos e abrangentes, enquanto as regras 

são de menor grau, tratando acerca de temas 

mais específicos e par�culares, ademais, podem 

ser também dis�nguidas de diversas outras 

formas, que dizem respeito a como foram 

criadas ou desenvolvidas, se decorrem de algo 

superior como uma cons�tuição maior, sujeitas 

até mesmo a compar�mentações diferentes 

podendo ser enquadradas como normas que 

geram outras normas, ou que são por si só 

normas completas e que sa�sfazem o propósito 

(ALEXY, 2015, p. 87-89).

Por suposto, com a base da diferenciação entre 

princípios e regras já proposta podemos passar 

ao eis  da questão,  o  qual  interessa o 

e nte n d i m e nto  p a ra  p o s s i b i l i d a d e  d a s 

ramificações ulteriores que se darão. Os 

princípios para Alexy são normas de o�mização, 

ou seja, elas funcionam de modo a ordenar que 

algo seja realizado na maior medida possível 

dentro de parâmetros possíveis dentro da 

ordem fá�ca e jurídica, enquanto que, as regras 

são uma espécie de norma binária, sendo 

sa�sfeita (cumprida em sua integralidade), ou 

não (descumprida em sua totalidade), portanto, 

regras e princípios devem ser dis�ntos de forma 

qualita�va, e não em grau. Definindo que toda 

norma é ou uma regra ou um princípio (ALEXY, 

2015, p. 90-91).

Dos Princípios Fundamentais na Administração 

Pública Brasileira

Infinitas são as discussões que decorrem do 

objeto de estudo administração pública, não 

apenas pelo fato desta ser uma das talvez mais 

importantes ins�tuições dentro de um Estado de 

direito, mas também, por ser a forma mais 

familiar e plausível de entendimento que a 

sociedade tem de se organizar e manter a 

ordem. A administração pública é o cerne, da 

sociedade, e pode ser entendida como uma 

máquina, que funciona, sem desejos ou 

ambições, não exis�ndo a capacidade sequer de 

pensar, muito menos de realizar qualquer ação 

que à favoreça em detrimento de qualquer outra 

parte,  contudo ela  a inda é  uma mera 

Personalidade Jurídica, uma fantasia, ou melhor 

um boneco ventríloquo, que necessita de um 

mestre, para tanto, existem pessoas que são 

eleitas de formas especificas e determinadas 

para presidir esses cargos, uma vez que essa 

pessoa seja escolhida, ela passara a compor um 

grupo, que será a representação do Estado, que 

poderá exercer seus poderes e prerroga�vas, 

como bem disse Thomas Hobbes na introdução 

de sua obra o Leviatã, em que caracteriza o 

estado ou o “Leviatã”.

   Do mesmo modo que tantas 

outras coisas, a natureza (a arte mediante a qual Deus fez 

e governa o mundo) é imitada pela arte dos homens 

também nisto: que lhe é possível fazer um animal 

ar�ficial. Pois vendo que a vida não é mais do que um 

movimento dos membros, cujo início ocorre em alguma 

parte principal interna, por que não poderíamos dizer que 

todos os autômatos (máquinas que se movem a si 

mesmas por meio de molas, tal como um relógio) 

possuem uma vida ar�ficial? Pois o que é o corarão, senão 

uma mola; e os nervos, senão outras tantas cordas; e as 

juntas, senão outras tantas rodas, imprimindo 

movimento ao corpo inteiro, tal como foi projetado pelo 

Ar�fice? E a arte vai mais longe ainda, imitando aquela 

criatura racional, a mais excelente obra da natureza, o 

Homem. Porque pela arte é criado aquele grande Leviatã 

a que se chama Estado, ou Cidade (em la�m Civitas), que 

não é senão um homem ar�ficial, embora de maior 

estatura e força do que o homem natural, para cuja 

proteção e defesa foi projetado. E no qual a soberania é 

uma alma ar�ficial, pois dá vida e movimento ao corpo 

inteiro; os magistrados e outros funcionários judiciais ou 

execu�vos, juntas ar�ficiais; a recompensa e o cas�go 

(pelos quais, ligados ao trono da soberania, todas as 

juntas e membros são levados a cumprir seu dever) são os 

nervos, que fazem o mesmo no corpo natural; a riqueza e 

prosperidade de todos os membros individuais são a 

força; Salus Populi (a segurança do povo) é seu obje�vo; 

os conselheiros, através dos quais todas as coisas que 

necessita saber lhe são sugeridas, são a memória; a 

jus�ça e as leis, uma razão e uma vontade ar�ficiais; a 

concórdia é a saúde; a sedição é a doença; e a guerra civil 

é a morte. (HOBBES, 1651 p. 9, introdução)  

Entretanto essas pessoas, não poderiam agir de 

forma livre e indiscriminada, de forma que, 

inerente a criação do Estado, deslindaram 

princípios e regras que definiam quais eram as 

atribuições, direitos, deveres, procedimentos 

desse modelo, podendo então a administração 

pública exercer de fato aquilo que foi criada para 

fazer, logo, a sa�sfação dos interesses públicos, 

externados pela sociedade como um todo, 
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através de instrumentos e ins�tuições que sejam 

braços de seu sistema, sob égides da tripar�ção 

de poderes Legisla�vo, execu�vo e Judiciário  

(Mello, 2015, p. 29-30). 

Para o controle da administração pública, 

existem os princípios inerentes a esta a�vidade, 

os quais estão bem dispostos na Carta Magna do 

Brasil, a Cons�tuição Federal de 1988 em seu 37º 

Ar�go “A administração pública direta e indireta 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 

aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência”, a também 

os princípios implícitos, que não se tornaram 

disposi�vos específicos, mas ainda se fazem 

presentes ou por estarem expressos em 

ordenamentos de grande expressão, ou até 

mesmo aparecerem de forma lógica e 

interpreta�va dentro de outras disposições, de 

modo a ser mais didá�co os princípios são: 

supremacia do interesse público sobre o 

interesse privado, legalidade, finalidade, 

razoabilidade, proporcionalidade, mo�vação, 

impessoalidade, publicidade, devido processo 

legal, moralidade administra�va, controle 

j u d i c i a l  d o s  a t o s  a d m i n i s t r a � v o s , 

re s p o n s a b i l i d a d e  d o  E sta d o  p o r  ato s 

administra�vos, eficiência, segurança jurídica. 

(MELLO, 2015, p. 98-129).

Os princípios elencados anteriormente 

funcionam para a op�mização da aplicação 

jurisdicional, levando está a seu ápice, o máximo 

e pleno funcionamento, estas por tratarem de 

assuntos tão delicados como poderes e deveres 

da Administração Pública, devem ser seguidos 

de forma regular e incontornável, dado que, os 

atos realizados por esta serão nulos e não terão a 

força necessária para sa�sfazer as necessidades 

da sociedade, caso não forem devidamente 

cumpridos, consequentemente, estes são 

princípios cole�vos, quem protegem o direito de 

um número indeterminado de pessoas. (ALEXY, 

2015, p. 114). 

Do princípio da Publicidade

A ideia desse princípio data de épocas em que as 

ações governamentais, de ditaduras ou regimes 

militares, eram tomadas de forma célere e 

sigilosa, não se importando com a repercussão 

em meio as pessoas, até mesmo porque na 

maioria esmagadora dos casos a sociedade não 

�nha a faculdade de ter ciência das medidas 

tomadas por esses governos, Odete Medauar 

bem destaca esse momento em sua obra Direito 

Administra�vo Moderno: 

   O tema da transparência ou 

visibilidade, também tratado como publicidade da 

atuação administra�va, encontra-se associado à 

reivindicação geral de democracia administra�va. A par�r 

da década de 50, acentuando-se nos anos 70, surge o 

empenho em alterar  a  tradição do “secreto” 

predominante na a�vidade administra�va. A prevalência 

do “secreto” na a�vidade administra�va mostra-se 

contrária ao caráter democrá�co do Estado. A 

Cons�tuição de 1988 alinha-se a essa tendência de 

p u b l i c i d a d e  a m p l a  a  re g e r  a s  a� v i d a d e s  d a 

Administração, invertendo a regra do segredo e do oculto 

que predominava. O princípio da publicidade vigora para 

todos os setores e todos os âmbitos da a�vidade 

administra�va. (MEDAUAR, 2018 p. 125-126)

Prosseguindo a linha de raciocínio será 

analisado o princípio da publicidade de forma 

isolada, e individual, de forma que seja possível 

esclarecer os fundamentos e intenções que o 

permeiam, onde este se inicia e quais os limites, 

sua u�lidade e até mesmo pontos mais 

meta�sicos, com um olhar de como este deveria 

funcionar na prá�ca e como se relacionaria com 

a sociedade de forma efe�va. 

Anteriormente pode-se delinear e tornar 

evidente a importância dos pr incípios 

fundamentais dentro da Administração Pública 

Brasileira, entretanto, o princípio da publicidade 

dentre todos os outros quatro que estão 

explicitamente descritos dentro do ar�go 37 da 

Cons�tuição Federal, tem uma função nobre e 

q u a s e  d i v i n a  d e  e x p r e s s a r  c l a r e za  e 

transparência, por meio da exposição de todas 

a s  a � v i d a d e s  e  m o v i m e n t a ç õ e s  d a 

Administração Pública, desde salários recebidos 

por funcionários, até grandes contratos e 

processos de licitação milionários, u�lizando 

todo e qualquer meio para fazê-lo, buscando 

sempre tornar mais pessoas cientes da a�vidade 
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que está sendo realizada, para tanto fora criado 

até mesmo legislação própria para regular 

acerca do tema, a Lei 12.527, que em seu 

primeiro ar�go dispõe: 

   Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os 

procedimentos a serem observados pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, com o fim de garan�r o 

acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, 

no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 

Cons�tuição Federal. (BRASIL, 2011, Lei nº 12.527)

este que por sua vez elenca todos as disposições 

da Cons�tuição Federal acerca da existência e 

importância da publicidade pública, e logo em 

seguida também aponta quais órgãos serão 

subme�dos a seguir esta lei e seus ar�gos, como 

bem enumerado por Celso Antônio Bandeira de 

M e l l o  e m  s e u  l i v r o  c u r s o  d e  d i r e i t o 

administra�vo

   De acordo com a precitada Lei 

12.527, o direito à informação incide sobre quaisquer 

en�dades governamentais, bem como en�dades privadas 

que recebam recursos públicos, ressalvadas apenas as 

estatais exploradoras de a�vidade econômica, na forma 

do art. 173 da Cons�tuição Federal, no que es�verem elas 

vinculadas às exigências de sigilo comercial necessário ao 

exercício da compe�ção empresarial. (MELLO, 2015, p. 

115).

O fundamento que embasa o princípio da 

publicidade, e toda a ideia por traz do acesso à 

informação, a exteriorização a transparência dos 

órgãos públicos, é a da vigilância, como bem dito 

por Michel Foucault  

   O exercício da disciplina supõe 

um disposi�vo que obrigue pelo jogo do olhar; um 

aparelho onde as técnicas que permitem ver induzam a 

efeitos de poder, e onde, em troca, os meios de coerção 

tornem claramente visíveis aqueles sobre quem se 

aplicam. (FOUCALT, 1987, p. 191)

o simples fato da informação estar disponível 

para qualquer elemento da sociedade, diminui 

ou coibi totalmente a possibil idade de 

descaminho, erros, corrupção ou até mesmo 

condutas an�democrá�cas ou prejudiciais ao 

bom convívio em sociedade, pois, como 

anteriormente visto a Administração Pública é 

uma mera marionete que supre as necessidades 

da sociedade, mas que necessita de servidores, 

os quais estão sujeitos a represálias e até mesmo 

exoneração em casos extremos, e aqueles que 

fazem a supervisão e vigilância, e tem o poder 

inerente de alterar essa ins�tuição é de fato a 

sociedade, para isto deve possuir da forma mais 

fácil e explicita as ações e movimentações de 

como esta Administração Públ ica está 

funcionando, de modo que, possa analisar se os 

procedimentos e protocolos foram seguidos, e 

verificar também a sociedade não está de forma 

alguma sendo ofendida ou agredida.  

A administração pública tem o dever de tornar 

público tudo aquilo que produz, de qualquer 

maneira, no maior grau possível e de formas que 

alcancem o máximo de pessoas, para isso 

existem vários métodos e ar��cios, nos dias 

atuais são usados muitos sí�os online, que além 

de darem publicidade a todos documentos 

emi�dos ainda tem a capacidade de armazenar 

por tempo indeterminado estas informações, 

possibilitando a extensão da publicidade destes, 

atualmente existem os portais de transparência 

de domínio da União e Estados, e o Diário Oficial, 

que também pode ser encontrado online. 

Do princípio da Publicidade dentro do 

Ordenamento Jurídico Brasileiro

Como esperado, sendo o judiciário uma 

ins�tuição da Administração Pública a esta resta 

a obrigação de dar publicidade a todos os 

documentos e ações que tomar, nesse caso em 

especifico os processos e audiências judiciais 

devem ser todos públicos e publicados para a 

a p r e c i a ç ã o  d e  q u a l q u e r  p e s s o a , 

independentemente de estar relacionado ao 

processo em questão. O legislador, além de fazer 

i m p l í c i to  a  a d o çã o  d o s  p r i n c í p i o s  d a 

Administração Pública por subsidiariedade, 

ainda no ar�go 5º inciso 60 – “a lei só poderá 

restringir a publicidade dos atos processuais 

quando a defesa da in�midade ou o interesse 

social o exigirem”, logo, todos os processos 

judiciais devem estar sujeitos a publicação e 

consequente publicidade, entretanto, existe 

duas exceções que ocorrem quando o mérito da 

questão trata de algo sensível ou nocivo a 
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sociedade, ou quando algum aspecto no 

processo é in�mo das partes, exigindo 

assim que o processo seja enquadrado 

como segredo de jus�ça, não sendo 

portanto sujeito ao princípio da 

publicidade, não necessitando ser 

exposto.

Dentro do sistema judiciário o princípio 

da publicidade é tão basal, que o simples 

descumprimento ou obstrução pode 

g e r a r  a  n u l i d a d e  d o  p r o c e s s o , 

independente de todos os outros 

protocolos terem sido seguidos de forma 

impecável, com o advento do processo 

digital foi tolhida a possibilidade de 

qualquer pessoa ter acesso aos autos, no 

balcão do cartório por exemplo, segundo 

o ar�go 11 do Código de Processo Civil,  

   A r t .  1 1 .  To d o s  o s 

julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 

serão públicos, e fundamentadas todas as 

decisões, sob pena de nulidade. Parágrafo 

único. Nos casos de segredo de jus�ça, pode ser 

autorizada a presença somente das partes, de 

seus advogados, de defensores públicos ou do 

Ministério Público. (BRASIL, 2015, lei nº 13.105)

portanto a publicidade deve ser u�lizada 

como via de regra, e apenas em casos 

específicos, poderá se instaurar o sigilo, 

como bem disse Odete Medauar.

   Os  procedimentos 

previstos na lei para assegurar o direito 

fundamental de acesso à informação devem 

observar algumas diretrizes, por exemplo: 

publicidade como preceito geral e sigilo como 

exceção; divulgação de informações de 

interesse público, independentemente de 

s o l i c i ta ç õ e s ;  u � l i za ç ã o  d e  m e i o s  d e 

comunicações viabilizados pela tecnologia de 

i n f o r m a ç ã o ;  f o m e n t o  d a  c u l t u r a  d a 

transparência na Administração Pública; 

desenvolvimento do controle social da 

Administração (art. 3º).  (MEDAUAR, 2018 p. 

127) 

PROCESSO DIGITAL

Do processo judicial no Brasil 

No Brasil, existem três poderes que estruturam 

o Estado, estes são o esqueleto de todo um 

sistema ordenado, e que em tese possui 

mecanismos de auto regulação e funções 

específicas. Estes poderes estão elencados na 

primeira parte da Cons�tuição Federal 

Brasileira, mais especificamente em seu ar�go 

2º onde dispõe que: “São Poderes da União, 

independentes e harmônicos entre si, o 

Legisla�vo, o Execu�vo e o Judiciário.” 

(Cons�tuição Federal), o Legisla�vo seria o 

poder competente a criação e alteração do 

ordenamento jurídico e legal, por outro lado há 

o Execu�vo que como próprio nome indica 

promove a Administração Pública em escala 

macro, enquanto o Judiciário, objeto de estudo 

do presente documento é aquele que tem a 

exclusiva capacidade de tutelar sobre interesses 

alheios, de garan�r direitos, dirimir conflitos e 

regulamentar questões que necessitem de sua 

tutela.   

O processo judicial em sua essência, é a forma 

que o poder judiciário tem para exercer e 

fomentar os poderes a ele conferidos, 

entretanto, para o início deste processo, que 

nada mais é do que uma série de procedimentos 

ordenados e coordenados, conforme descrito 

em leis específicas, que busca a resolução de 

conflitos ou a garan�a de um direito, o Estado na 

forma do poder judiciário, representado nesses 

casos quase sempre na figura do Juiz de Direito, 

deve ser provocado por qualquer uma das 

partes envolvidas no caso concreto, não 

podendo de forma alguma agir de o�cio, uma 

vez que, o Juiz como representante do Estado 

deve se manter imparcial e inerte até ser 

provocado, de modo a garan�r a lisura de suas 

ações.

No Brasil o judiciário é regido pela Cons�tuição 

Federal, a qual o organiza e define quais são as 

ins�tuições que o compõe, qual a função, 

deveres, limites, e regras que cada uma deve 

seguir, delineia muito bem a competência de 

todos, para a posi�vação de todos estes 

aspectos os legisladoras despuseram de um 

capítulo inteiro da Carta Magna do país o qual é 

compreendido pelos ar�gos 92 ao 135. 
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É possível observar a disposição do ar�go 5º da 

Cons�tuição Federal em tornar claro que o 

processo judicial é um ins�tuto que possa ser 

u�lizado por qualquer pessoa que tenha alguma 

questão que tenha ligação a direito, fica evidente 

no inciso “LV - Aos li�gantes, em processo 

judicial ou administra�vo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e ampla 

defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;”, que, existe enorme preocupação em 

explicitar a importância e solenidade do 

processo judicial dentro do ordenamento 

jurídico brasileiro, há a definição de processo 

muito bem expressa por Cintra, Grinover e 

Dinamarco em seu livro acerca da Teoria Geral 

do Processo.

   P r o c e s s o  é  c o n c e i t o  q u e 

transcende ao direito processual. Sendo instrumento para 

o legí�mo exercício do poder, ele está presente em todas 

as a�vidades estatais (processo administra�vo, 

legisla�vo) e mesmo não-estatais (processos disciplinares 

dos par�dos polí�cos ou associações, processos das 

sociedades mercan�s para aumento de capital etc.). 

(CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 2005. p. 286). 

Da implementação do sistema digital no 

processo judicial Brasileiro

Atualmente a vida do ser humano tem estado 

tão entremeada com a tecnologia, a conexão, o 

contato, a informação, que se torna quase 

impensável um mundo em que os processos 

judiciais não fossem tratados da mesma forma, 

visto que, em razão de sua natureza pública seria 

mais do que essencial que fosse implementado 

tal  método, entretanto, o processo de 

informa�zação do sistema judicial Brasileiro, foi, 

e ainda é extenso e complicado, onde por 

exemplo existem leis que datam de 2006 como a 

de nº 11.419, que já estabelecia não somente o 

processo como digital, mas também, todo �po 

de comunicação e cer�ficação dentro do 

judiciário, mas que se foi implementada com 

êxito no ano de 2015, após a promulgação do 

decreto 8.539 que digitalizou todos sistemas da 

administração pública brasileira, junto deste 

houve também a necessidade da construção de 

sistemas computadorizados específicos, 

treinamentos de capacitação, construção de 

redes de informação e bancos de dados capazes 

de suportar a demanda colossal do judiciário, 

muitos são os mo�vos de tal demora, como 

preconceitos enraizados por grande parte dos 

operadores do direito, servidores públicos, 

polí�cos, ou talvez até o risco da ineficácia da 

medida, ou a comodidade das pessoas 

envolvidas, Piccini demonstra em seu livro 

manual de pe�cionamento eletrônico, algumas 

dificuldades da implementação do mesmo:

   Uma frase que acho que se aplica 

aqui é que 'só o conhecimento vence o preconceito'. É 

uma verdade! Dentre as funções do presente livro, é 

mostrar ao leitor que o processo eletrônico/digital não é 

um 'bicho de sete cabeças'. Deve-se por o 'pré conceito' 

de lado, achando que se trata de algo di�cil, complicado, e 

até em alguns casos impossível, e, com a mente aberta, 

deixar-se inundar pelo conhecimento e assim se 

perceberá que, na verdade, foi um sistema que veio para 

facilitar a vida de todos os operadores do Direito – em 

especial dos Advogados. (PICCINI, 2015, p.21)

Das consequências do processo digital

O processo digital sem dúvidas teve impacto 

muito posi�vo dentro do ordenamento jurídico 

brasi le iro,  e,  é  um ins�tuto que deve 

permanecer atrelado a ele eternamente, o 

advento dessa forma de distribuição e trabalho 

de forma digital apresentou diversos resultados 

tanto posi�vos, quanto nega�vos, pontos 

favorecidos foram a celeridade infinitamente 

melhorada e o corte de gastos em relação a 

papéis e equipamentos de impressão, assim 

como a  capac idade  e  organ ização  no 

recebimento de processos, conforme a pesquisa 

realizada por Reis dos Santos logo após a 

digitalização de sua comarca uma das diversas 

melhorias percebidas no trabalho dessa 

comarca foi a abaixo destacada

Outro bene�cio do processo digital apontado 

por um dos par�cipantes diz respeito ao “acesso 

aos autos, mesmo que conclusos, com vistas ao 

Ministério Público, sem que o advogado possa 

passar por constrangimento” (A3). Esta 

mudança é vista como um bene�cio porque, no 

processo �sico, o acesso do advogado se dava 

por meio de vista no balcão da escrivaninha ou 
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mediante carga dos autos em conformidade com 

a fase processual. (SANTOS, 2019, p. 54)

c o n t u d o ,  a  g r a n d e ,  c e l e r i d a d e  n o s 

procedimentos não foi acompanhada pela 

velocidade em que as decisões são proferidas, o 

que tornou rela�vamente morosa a conclusão 

dos processos, o acesso a pessoas mais carentes 

aos autos fora de certa forma reduzida, e o 

acesso de pessoas não envolvidas ao processo 

foram pra�camente ex�rpadas, se não por um 

procedimento moroso de habilitação nos autos, 

uma clara agressão as pessoas, conforme bem 

expresso no site do Tribunal de Jus�ça de São 

Paulo, em um ques�onamento sobre acesso ao 

processo a seguinte resposta foi proferida, 

demonstrando que apenas partes e advogados 

tem o direito a ver os autos, os demais deverão 

se contentar apenas com as cer�dões de 

movimentação e decisões.

É possível consultar andamento de processos 

pela internet? Sim. No Portal do Tribunal de 

Jus�ça, no menu "Consulta de Processos" 

localizado no canto superior direito da página se 

es�ver com o número dos processos. A pesquisa 

também pode ser feita pelo número do processo 

ou pelo nome das partes no segmento 

“Cidadão”, link "Consulta de Processos”.

Tal absurdo não passou despercebido e após 

reclamações de diversos operados de direito em 

associação com a Ordem dos Advogados do 

Brasil, e reinvindicações em 2019 foi sancionada 

a Lei Nº 13.793, cujo primeiro ar�go expõe o 

seguinte:

Art. 1º Esta Lei altera as Leis n os 8.906, de 4 de 

julho de 1994, 11.419, de 19 de dezembro de 

2006, e 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 

de Processo Civil), para assegurar a advogados o 

exame, mesmo sem procuração, de atos e 

documentos de processos e de procedimentos 

eletrônicos, independentemente da fase de 

tramitação, bem como a obtenção de cópias, 

salvo nas hipóteses de sigilo ou segredo de 

jus�ça, nas quais apenas o advogado cons�tuído 

terá acesso aos atos e aos documentos referidos. 

(BRASIL, 2019, Lei nº 13.793)

Contudo, esta lei se estende apenas a classe de 

advogados, o que ridica a publicidade para a 

classe à qual ela deveria ser direcionada, o 

cidadão comum.

CONCLUSÃO

Considerações Finais

Isto posto, fica evidente que a digitalização do 

judiciário brasileiro era e foi uma revolução 

necessária, tamanhas são as vantagens, 

esmagadoramente mais expressivas que 

qualquer ônus que possa ter advindo dessa 

modernização, já é uma realidade que 

tecnologia virou pilar basal do judiciário, 

possibilitou o acesso, a mobilidade, facilidade 

dos operadores, propiciou uma celeridade 

nunca antes vista dentro dos meandros 

processuais, como Reis diz em sua pesquisa na 

qual  entrevistou centenas de pessoas 

envolvidas diariamente com o judiciário, pela 

qual constatou que as mudanças agradaram e 

muito. (Santos, 2019, p. 54) Entretanto, com 

relação ao assunto que concerne ao presente 

estudo a modernização causou sérios danos, 

quiçá irreparáveis aos anais do direito Brasileiro, 

ao tolher a publicidade dos processos, que antes 

da digitalização poderiam, desde que não 

fossem segredo de jus�ça, por todo e qualquer 

pessoa que �vesse vontade, qualquer que fosse, 

a Lei Nº 13.793, é a prova cabal de que antes da 

promulgação desta nem mesmo os advogados, 

que necessitam de u�lizar-se de outros 

processos, possuíam a faculdade de �rar cópias 

e muito menos analisar os autos, um ultraje e 

uma agressão severa e majorada a um princípio 

fundamental.  

Para tanto, conclui-se que, o processo digital já é 

um pilar fundamental para a permanência e 

funcionamento do direito Brasileiro, todavia, é 

uma afronta e um desprazer presenciar essa 

diária e con�nua ofensa a um princípio tão 

importante que poderia tornar nulo tudo aquilo 

que não o detém. A publicidade está sendo 

desrespeitada por mo�vos desconhecidos, a 

população já não possui mais o direito de sem 

maiores trâmites como habil itação, ou 

requerimento ao juiz, de ver os autos de um 

processo, o qual nem se categoriza como 



REVISTA V25 N1 NOV 2023Ahum

ASSENTAMENTOS HUMANOS -   120

segredo de jus�ça. Destarte, seria necessária 

ampla discussão acerca deste tema, que 

aparentemente foi completamente ignorado 

pelos juristas e doutrinadores brasileiros, para 

sanar essa grave falta de publicidade aos 

processos judiciais digitais no Brasil.
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